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QUESTÁO AGRÁRIA EM DEBATE 

A comple.nificação da estrutura social países capitalistas desenvolvidos. 
brasileira está m'gindo análises mak  
aprofundadas e atualizadas dos diversos 
segmentos que a compõem Elas não 
podem fundamentar-se apenas em verdades 
adquiridas, esquemas n@os nem 
contentar-se com reflexes generalizantes. 
Os próprios movimentos populares 
reclamam interpretações mais completas, 
que incluam, não só os grandes marcos 
estruturais, como também as especificidades 
de situações e de segmentos sociais distintos, 
o dinamismo do processo, os elementos 
culturais forjados nesse mesmo processo. 

Desafios e questionamentos novos se 
apresentam a todos os envolvidos com a 
questão agrária no Brasil (partidos, 
sindicatos, universidades, igrejas, 
organizações não-governamentais e 
outros). São desafios dos movimentos de 
trabalhadores rurais; de seus sindicatos, das 
centrais sindicais; e mais, das várias 
categorias sociais presentes no campo; da 
integmção de novos atorespolíticos - 
sem-terra, atingidos por barragens, 
seringueiros, etc. 

A perspectiva das análises se amplia. 
Além da visão dos trabalhadores rurais e 
dos cientistas sociais, incluem-se enfoques 
de novas categorias de conhecimento que 
enfatizem aspectos diversos das situações 
rurais. Sente-se a necessidade de se 
valorizarem, cada vez mais, o significado e 
a importância do simbólico na cultura das 
populações nlrais. 

A nova política agrícola brasileira dá 
continuidade a uma estrutura fundiária 
altamente concentrada; a verticalidade de 
medidasgovemameniais, sem 
planejamento sequer das regras, para a 
constituição e administração dos estoques 
reguladores. É mistificadora de uma 
proposta de modemidade. Ou seja, da 
confiança cega nas leis do mercado livre e 
na lógica da eficiência pela competiçüo. N o  
caso da produção agrícola e nas relações 
internacionais, parece desconhecer a velha 
história de protecionismo, subsídios e 
interv@nção do Estado na agricultura dos 

Também, na elaboração dos planos 
governamentais, repete-se o antigo erro de 
se tomarem certas projeçõ. técnicas como 
dados da realidade. E como se a política 
fosse simples instrumento dos técnicos e 
burocratas. Dessa forma u m  governo 
pretensamente novo e moderno repete e, até 
mesmo, regride a surradas práticas e 
concepções poiíticas. 

Há, sem dúvida, outras facetas a serem 
analisadaspara atualização do debate 
sobre a questão agrária. Certamente, u m  
destaque vai para a problemática da 
previdência social rural. A s  políticas de 
saúde eprevidência estão dentro de u m  
quadro político e econômico amplos e se 
inserem num conjunto de condições que 
envolvem interesses de atores sociais com 
perspectivas e posições completamente 
diferentes e até opostas. 

Analisando aprevidência no campo, de 
fato se constatam certas especijicidades, 
novas questões e outros tipos de conflitos. 
A consciência de seus direitos leva o 
trabalhador rural a descobrir 
simultaneamente a situação de injustiça e 
de discriminação e m  que vive. 

A repetida violência contra líderes 
sindicais e agentespolíticos rurais mostra, 
hoje, novas facetas e razões para esses 
crimes. A dinamização do processo 
democrático e eleitoral, e a extensão dele 
aos municíjios rurais, acirram 
contradições na disputa do poder local. A 
possibilidade dos grupos dominantes 
perderem hegemonia frente a concorrência 
com lideranças de trabalhadores nos pleitos 
municipais desencadeia outros assassinatos 
de lideranças rurais, amplamente 
noticiados, porém pouco reprimidos pelos 
poderes públicos. 

Tempo e Presença dedica este número a 
questão agrária no Brasil de hoje. Pretende, 
com a análise de variadas situações, 
enriquecer reflexões e debates que estão 
sendo realizados e que podem fortalecer a 
prática social dos movimentos dos 
trabalhadores rurais n o  Brasil. 
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QUESTÃO AGRÁRIA 

C o n f ig u ra ç ã o  d a  q u e s tã o
Regina Reyes Novaes introduz histórica e 
conceitualmente a questão agrária no 
debate mais amplo dos desafios atuais à 
política e novos sujeitos sociais em cena 
no Brasil, (página 5)

0  “v e lh o ” c o m o  m o d e rn o  
n o  c a m p o
É demonstrado através do artigo de 
Renato Maluf que sob o neo-liberalismo 
do governo Collor, mantém-se o curso 
das perdas e deterioração social no 
campo, (página 10)

O rg a n iz a ç õ e s  s e  p ro n u n c ia m
A Central Única dos Trabalhadores, o Conselho Nacional dos 
Seringueiros, o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra, a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura e o 
Movimento Nacional dos Trabalhadores Atingidos por Barragens, 
apontam para a carência de um projeto democrático entre campo e 
cidade no País. (página 30)

S a ú d e  e  p re v id ê n c ia  s o c ia l  n o  c a m p o
“Determinadas situações anteriormente atribuídas à esfera das 
relações e responsabilidades familiares, tais como doença, invalidez, 
velhice, passaram a ser gradativamente associadas aos direitos 
decorrentes da condição de trabalhador rural assegurado.” Odaci Luiz 
Coradini analisa os significados que a política de saúde e a previdência 
social rural podem trazer nos processos de luta social e política, 
(página 20)

RUBEM ALVES AMÉRICA LATINA

S o b re  o  “d ia b o ” d a  d o r...
“Foi aí que me lembrei do Diabo. Porque a dor é coisa dele. De Deus 
é que não é, pois se Deus gastasse o seu tempo em me fazer sofrer, não 
seria melhor que um torturador.” Rubem Alves fala sobre o encontro 
com a realidade pessoal última após o fim das defesas... (página 42)

D o la r iz a ç ã o  d a  e c o n o m ia  s e  a p ro x im a
O austral, moeda argentina, passa a ser secundária, 
subsidiária, atrelada ao sistema monetário norte-americano. 
Paulo Schilling analisa a última reforma financeira da 
Argentina e os efeitos da dolarização. (página 44)
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Com satisfação, conheci a 
revista Tempo e Presença e o 
boletim “Aconteceu”. Final­
mente poderei ler informa­
ções que não estão cooptadas 
pelas notícias oficiais, digo, 
pelos órgãos oficiais. Real­
mente vocês merecem para­
béns pelo trabalho até aqui 
desenvolvido com relação ao 
meio de comunicação alterna­
tiva e a assessoria ao movi­
mento popular.
André Tavares Vieira 
Joinville - SC

Aproveito o ensejo para para­
benizar o CEDI, as pessoas da 
equipe que compõe a editoria 
das publicações, o trabalho 
desenvolvido pelo Centro 
Ecumênico e demais que cola­
boram firmemente na promo­
ção da publicação da revista, 
no jornalzinho informativo 
“Aconteceu”, que obtive uma 
assinatura anual, e todas as 
demais publicações dos Pro­
gramas mantidos pelo Centro 
Ecumênico.
André Luiz Bastos de Freitas
Feira de Santana - BA

Para nós, Tempo e Presença é 
uma daquelas revistas que é 
muito valorizada como subsí­
dio de atualização, principal­
mente na linha pastoral. É 
bom ter subsídios como esta 
revista. No trabalho com a ju­
ventude somos desafiados 
continuamente a nos atualizar. 
Tempo e Presença está ajudan­
do. Sigam em frente. Estão 
tendo o nosso apoio.
Roque Hammes 
Arroio do Meio - RS

Gostaria de parabenizá-lo pe­
lo n. 255 da revista Tempo e 
Presença -  “Cidades, Habita­
ção e Participação Popular” -, 
em especial o artigo do irmão 
marista Antônio Cechin, “Pá­

rias da civilização urbana”, pe­
lo destaque ecológico e enfo­
que ecologista dado à questão 
do lixo.
Maurício Waldmann
São Bernardo do Campo - SP

Em primeiro lugar, queremos 
cumprimentar V.Sas. pela edi­
ção da revista Tempo e Presença 
n. 255, sob o tema “Cidades”. 
Esta revista sempre se caracte­
rizou pela pluralidade de posi­
cionamentos e pela sua isenção 
no trato das questões enfoca­
das. Os temas que se sucede­
ram nos diversos números, 
inclusive este a que nos referi­
mos, têm uma abordagem dinâ­
mica e séria, própria daqueles 
que fazem um jornalismo res­
ponsável e comprometido com 
a verdade. Este número, como 
tantos outros, será muito útil 
para a compreensão do proble­
ma tratado, e subsidiará em 
muito as discussões travadas em 
nosso meio.
Sueli de Fátima de Almeida Góes
São Paulo - SP

Aproveito o ensejo para dizer 
e homenagear esta revista 
sempre preocupada com os 
problemas nacionais e interna­
cionais. Ela nos auxilia muito 
no entendimento da complexa 
estrutura da conjuntura socio- 
político-econômica e cultural 
que o mundo, e principal­
mente o Brasil, vem passando. 
Como dirigente sindical, te­
nho muito a agradecer a vocês 
que acreditam e nos incenti­
vam na nova sociedade que 
pretendemos e estamos cons­
truindo na luta. Uma socie­
dade que não exista nem 
explorados e nem explora­
dores, onde se ponha fim à ex­
ploração do homem pelo 
homem.
Adriano Augusto de Barros
São Paulo - SP

Em meio a tantos conflitos de 
informação e, principalmente, 
a desinformação reinante, sob 
a tutela da qual somos muitas 
vezes, circunstancialmente, 
obrigados a estar, foi para 
mim reconfortante a desco­
berta da Tempo e Presença. 
Foi simplesmente inevitável 
não me sentir desafiado a en­
carar a nossa realidade de vida 
de um ângulo mais realista, 
mais humano e mais cristão, 
em virtude da maneira profun­
da, séria, competente e essen­
cialmente confrontual com 
que as questões são aqui trata­
das, o que a torna indis­
pensável.
Ednardo de Souza Nascimento
Almenara - MG

NOTA DA REDAÇÃO
“Mulheres” - Revista n. 256
Temos recebido muitas apre­
ciações sobre esse número de 
Tempo e Presença. Muitos 
grupos estão usando a revista 
para seminários e debates. 
Como a edição está se esgo­
tando, os/as interessados/as 
em adquirir exemplares de­
verão nos escrever com ur­
gência. Queremos, entretan­
to, corrigir algumas falhas 
cometidas na edição desse 
número:
a) Não constou o nome da 
pessoa que aparece na capa. 
Trata-se de Marli Oliveira An­
drade.
b) O título do artigo de Maria 
Teresa Citeli (p. 15) deveria 
ser “Movimentos de saúde e 
participação da mulher”.
c) O título do artigo de Fáti­
ma Vianna Mello (p. 31) de­
veria ser claramente inter­
rogativo.
d) As fotos das páginas 26, 32 
e 35 são de autoria de Ângela 
Freitas (S.O.S. Corpo). 
Pedimos nossas desculpas por 
estas falhas.
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QUESTÃOAGRÁRiA

QUESTÃO AGRÁR!A, HOJE?

,4 agrártrr, Aojé, é reyM/fa&t /m7órz'co rfe 6
a p r q p n a ^ Õ M  p o r  J / ^ e r y o i  jo c /a Ã y . M a s ,  c o w o  s e w p r e ,

se cop/igara corno %Mes?âo, soòrcra^o, po/ía'ca

Regina Novaes
Joio R. Ripper

)L ]o s  anos d e  1950, 70%  d a  popu- 
!  1) lação  b rasile ira  vivia no  cam po 
e 30%  nas cidades. T ra tav a-se  de 
um  país agrícoia. H o je  esta  p ro p o r­
ção  se inverteu . T em  sen tido  falar 
em  q u e stão  ag rá ria?  Q u e  sen tido?

CAMPO ACADÊMICO E CAMPO 
POLÍTICO: 0  LUGAR DA QUESTÃO  
AGRÁRIA
Foi ju s ta m e n te  nos anos d e  1950/60 
q u e  se explicitou , no  B rasil, a q u es­
tão  ag rária , a través d e  um  d eb a te  
público  do  q u a l p a rtic ip a ram  in te ­
lectuais d e  ren o m e nacional. M oa- 
cir P a lm eira  escreveu  um  trab a lh o  
an a lisan d o  esse d e b a te , o n d e  uns 
p ro c u ra v a m  c a ra c te r iz a r  as re la ­
ções de  tra b a lh o  e de  p ro d u ção  no 
cam po  com o feudais, e ou tros, co­
m o cap ita lis ta s . P a lm e ira  se deu  
co n ta  d e  q u e  as m esm as "ev id ên ­
cias em p íricas" (exem plos da  rea li­
d ad e ) e  a té  os m esm os dados es­
ta tísticos e ram  a p resen tad o s  pelos 
a u to r e s  p a r a  c o m p r o v a r  te s e s  
c o n tr á r ia s .  O  q u e  fez  P a lm e ira  
conclu ir q u e  este  n ã o  e ra  um  d e ­
b a te  m e ra m e n te  in te le c tu a l, m as 
so b re tu d o  político. T ra tav a-se  de se 
d e fin ir  se  as re la ç õ e s  no  cam p o  
eram  feudais ou cap ita listas, para  
defin ir o  "estág io  da  revo lução  b ra ­
s ile ira "  e  o c a r á te r  da  re fo rm a  
agrária . N essa ocasião , cada  ag ru ­
pa- m en to  po lítico  ou  c o rren te  de 
p en sam en to  q u e ria  d a r  sua versão, 
a p re se n ta r  seu  cam inho . O  golpe 
m ilitar in te rro m p e u  esse d eb a te , ao

m esm o tem p o  q u e  a in dustria liza­
ção  e a m odern ização  na ag ricu ltu ­
ra  ev idenciaram  a dom inância  cap i­
ta lista  no  cam po.

Nas décadas de 1970 e 1980 m ui­
tos pesquisadores se dedicaram  a 
com preender "o  rural". Todos p a r­
tiam  da constatação da  presença "do 
capital" no  cam po. Porém , para  um a 
parte  destes pesquisadores tratava-se 
de com preender po r q ue  o  capitalis­
m o com portava a existência de pe ­
quenos p rodutores agrícolas. M uitas 
form as de  explicação surgiram. Tra- 
tava-se da articulação de m odos de 
produção: O  capitalista dom inante e 
o cam ponês com o m odo de  p rodu ­
ção dom inado? O u da produção  ca­
pitalista de relações não-capitalistas? 
Seriam  os cam poneses trabalhadores 
para  o capital? Só a lógica cam pone­
sa de produzir é que podia explicar a 
existência d a  pequena produção?

S ubsunção  fo rm al ou  rea l d o  cam ­
p o n ês  ao cap ita l?

A q u e le s  q u e  se p re o c u p a v a m  
com  esta  q u e s tã o  d iferenciavam -se, 
p o r  um  lado , d e  um a econom ia  ou 
socio log ia ru ra l v o ltad a  ap en as  p a ­
ra  a q u e s tã o  ag ríco la  (p ro d u tiv id a ­
de, p reços, o fe rtas , d em an d as) que 
visava a fa s ta r  os obstácu lo s p a ra  a 
m o d ern ização  n o  cam po , e, p o r  o u ­
tro , d e  u m a in te rp re ta ç ã o  desen- 
v o lv im e n tis ta  d o  m a rx ism o  q u e  
ap o n ta v a  p a ra  o  fim  d a  p eq u e n a  
p ro d u ç ã o  e p a ra  a  p ro le ta rização  
inev itável dos cam poneses.

C om  o objetivo de questionar 
estes dois grupos, tais pesquisadores, 
geralm ente utilizando categorias de 
análise geradas no  âm bito  do  marxis­
m o, p ropunham  releituras dos "clás­
sicos", e até descobriam  textos 
"novos". "Form ações Econômicas 
Pré-C apitalistas", de  Karl M a rx ,
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João R. Ripper

M is Jcca&is ãe 70 e <% utility 
pes<yM M adora$  ^ M e s d c v M v a m  a  i d e i a  

de modernização imp/iciia no 
capiia/ismo e socia/ismo

com  a fam osa in tro d u ção  de  E rtc  
Hobsbawn, ou a correspondência de 
M arx a V era Zazulistch, po r exem­
plo , e ram  le itu ras  obrigató rias.

D e  c e rta  fo rm a, ta is  p esq u isa ­
d o res  fo ram  p re c o c e m e n te  "pós- 
m odernos". isso  p o rq u e , p a ra  além  
da crítica à "co le tiv ização  fo rçada" 
d a  p o lític a  s ta lin is ta , já  n a q u e la  
é p o c a  e s tu d av am -se  C h ay an o v  e 
ou tro s  au to res  críticos dos p ro ces­
sos sociais no  cam po  do  L este  E u ­
ropeu . Q u estionava-se  a idéia  de  
p rog resso  e m o d ern ização  im plíci­
tas no  cap ita lism o  e socialism o.

N essas d é c a d a s  p ro d u z ira m -se  
com plexos re tra to s  d o  cam po  b ra s i­
leiro , e  seus co n to rn o s já  n ão  p e r­
m itiam  as sim plificações de ou tro s 
tem pos.

SINDICALISMO: FA C E S DA 
Q U ESTÃ O  AGRÁRIA
Nos anos de  1950 -  e até 1964 -  as 
lutas sociais, através d e  associações, 
ligas e  sindicatos, colocavam  a p ro ­
priedade da  te rra  na  ordem  do dia.

A  em ergência  do  ch am ad o  m ovi­
m en to  cam ponês to rn o u -se , assim , 
p a r te  in teg ran te  d a  q u es tão  ag rá ­
ria. A  lu ta  pe la  te rra  tran sfo rm o u - 
se em  lu ta  pe la  re fo rm a  ag rária . E  
os co n te ú d o s  da  re fo rm a  ag rá ria  
variam  d e  aco rd o  com  as forças so ­
ciais q u e  a p ropõem .

N o pós-64 é o  M ovim en to  S ind i­
c a l  d e  T r a b a l h a d o r e s  R u r a i s  
(C on tag , F e tag  e S T R ) q u e  se to r ­
na um  pó lo  constitu tivo  na d e fin i­
ç ã o  d a  q u e s tã o  a g r á r ia ,  a s s im  
com o, n a  segunda  m e ta d e  da  d é c a ­
da  de 1970, o g en e ricam en te  ch a ­
m ado  " tra b a lh o  da  Igreja  C ató lica  
no cam po" passa  tam bém  a co n ta r 
na defin ição  d esta  q uestão .

R e c u p e ra n d o  o p e rcu rso  a través 
d o  q u a l se  c o n s tru iu  a q u e s tã o  
ag rária  no  B rasil, p e rceb e-se  a es­
p e c if ic id a d e  d e  um  sin d ica lism o  
q u e  n ão  se restringe  às re lações ca- 
p i t a l / t r a b a lh o  ( a s s a la r ia d o s /p a -  
tróes), m as inclui os q u e  lu tam  pelo  
acesso à te rra  e  os p eq u e n o s  p ro ­
d u to re s  agríco las. O  sind icalism o

ru ra l, d e  ce rta  fo rm a, se especializa 
em  p r o p o r  " p o lí t ic a s  p ú b lic a s " , 
a n te s  m esm o d e s ta  expressão  e n ­
t r a r  n a  m oda.

P o r  um  lado , este  é o p reço  (ou  
a van tag em ?) d e  um  sindicalism o 
q u e  tem  com o b a n d e ira  m áxim a a 
re fo rm a  ag rá ria . A  d ife rença  das 
lu tas  p e la  te rra  (concre tas e locali­
zad as) e  d a  lu ta  p e la  re fo rm a  ag rá ­
r ia  r e p o u s a  ju s ta m e n te  n o  fa to  
d e s ta  ú ltim a e n se ja r se r u m a "p o lí­
tica  púb lica".

P o r o u tro  lado , o fa to  d e  ab rigar 
em  seu  seio  tam b ém  p e q u e n o s  p ro ­
d u to re s  ru ra is  tem  exigido d o  sind i­
c a lism o , n o  c a m p o , d is p u ta r  e 
p ro p o r  concepções e  p roposições 
d e  um a po lítica  agríco la  p a ra  os 
q u e  já  e s tão  n a  te rra .

MODERNIZAÇÃO E Q U ESTÃ O  AGRÁRIA
O  período q ue  ficou conhecido como 
"Nova República", foi cenário em 
que novam ente se explicitaram dife­
renças en tre  pesquisadores, organi­
zações náo-govem am entais (O N G s) 
e organizações de  trabalhadores.

H avia  um a p ro p o sta  de  re fo rm a 
a g rá ria  n o  h o riz o n te , a trav és  do 
P lan o  N acional d e  R e fo rm a  A g rá­
ria  (P N R A ). O  conhecim en to  a té  
e n tã o  p ro d u z id o  deveria  servir p a ­
ra  viabilizá-la. A s o rgan izações de  
tra b a lh a d o res  e as O N G s d iferen - 
c iav am -se  e n tre  si nos g ra u s  de 
ap o io  e crítica a esse p lano . E s tu ­
d iosos d e  reco n h ec id a  com petênc ia  
fo ram  ch am ad o s  p a ra  e la b o ra r  o 
P N R A . E ste , em  sua p rim e ira  v e r­
são , co n tem p lo u  p a r te  considerável 
d as  re iv in d ic a ç õ es  d o s tra b a lh a ­
do res , ao  m esm o te m p o  q ue  com ­
p a tib ilizav a-as  com  ce rta s  re iv in ­
d icações p a tro n a is  e  o rd en am en to s 
ju ríd ico -legais. O  fim  d es ta  h istória  
to d o s  c o n h e c e m : a v o n ta d e  e a 
co m p etên c ia  n ão  inverte ram  a co r­
re lação  d e  forças.
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P or outro lado, esse período  p er­
mitiu que se evidenciasse a com ­
plexidade da  diversidade de  ca te­
gorias e situações sociais existentes 
no cam po brasileiro da  década de 
1980, assim com o perm itiu  q ue  se 
delineassem corren tes sindicais e 
m ovim entos sociais no bojo dos p ro ­
cessos de  diferenciação social.

O u  seja, p o r  um  lado  as p e sq u i­
sas consta tam  a red u ção  da p o p u la ­
ção ru ra l, a d im inu ição  da  im p o r­
tância da  p ro p rie d a d e  fam iliar, ta n ­
to  com o p ro d u to ra  d e  a lim en tos e 
m atéria -p rim a q u a n to  com o fo rn e ­
cedora  de  m ão -d e -o b ra  assa lariada . 
E, tam bém , a in teg ração  de d ife ­
ren te s  cap ita is  n o  cam p o , o q u e  
to rna  irre lev an te  a d istinção  e n tre  
grupos d o m in an tes  ag rário s e  in ­
dustriais. P o r o u tro  lado, e  ao  m es­
mo tem po, novos a to re s  po líticos 
en tram  em  cena. In teg rad o s, se rin ­
gueiros, a ting idos p o r  b a rra g e n s ,

n h a r  as lu tas dos “ in teg rad o s” do  
fum o ou  d a  av icu ltu ra  e /ou  dos as­
s a la r i a d o s  p e r m a n e n te s  fa z e m  
p a r te  da  q u es tão  ag rá ria  de  hoje.

A  d iversidade d e  form as eco n ô ­
m icas, q u e  com põe um  m esm o m o ­
delo  excluden te , exige q u e  a p a la ­
v ra  d e  o rd em  reforma agrária ho je  
u ltrap asse  a d is tribu ição  fund iá ria  e 
a assistência técn ica  às á reas  re fo r­
m adas. R e fo rm a  ag rá ria  só  p o d e  
se r p en sad a , hoje, na  conjugação  
e n tre  d is tribu ição  fund iária , p o líti­
ca agríco la d em o cra tizan te , g a ra n ­
tia  d e  c o n d iç õ e s  d e  t r a b a lh o  e 
salários com patíveis p a ra  os assa la­
riados do  cam po.

A QUESTÃO AGRÁRIA E AS ONGs
A lém  d a  d im en são  p ro p r ia m e n te  
econôm ica, fa la r em  q u e s tã o  ag rá ­
ria  nas d é c a d a s  d e  1970 e 1980 
exige qu e  se in te r-re lac io n em  (em  
suas teo rias  e p rá ticas) os seguin tes

Carlos Fenerich

sem-terra, povos indígenas, assen ta­
dos, fumicultores resultam  de p ro ­
cessos econôm icos e  d e  lutas concre­
tas. A  construção destas identidades 
políticas traz novos desafios à organi­
zação. Im plantação d e  reservas ex- 
trativistas na A m azônia; p rodução  e 
coesão nos assentam entos espalha­
dos por todo o País; organização sin­
dical específica para  m elhor encam i-

personagens: p esq u isad o res  ligados 
à un iversidade; o  E stado , em  seus 
d ife re n te s  m o m en to s e m últip los 
a sp e c to s ; o s m o v im e n to s /o rg a n i-  
zações de  trab a lh ad o res ; e, fina l­
m en te , as O N G s.

A s O N G s, an te rio rm e n te  c o n h e ­
c id a s  co m o  e n tid a d e s  d e  ap o io , 
p ro d u z iram  assessores locais, reg io ­
nais e nacionais, q u e  a tu a ra m  no

cam po. Lygia Sygaud, a n tro p ó lo g a ' 
do  M useu  N acional, em  u m a ava­
liação  so b re  o tem a , c h am a  a te n ­
ção  p a ra  o  tra b a lh o  d e  assessoria  às 
organizações d e  traba lhadores ru ­
rais, feito p o r p rofessores universitá­
rios e/ou alunos de  pós-graduação, 
qu e  pode ser visualizado “num a ali­
m entação constan te  das publicações 
editadas pelas O N G s, pelo  q u e  está 
sendo produzido d en tro  da  U niversi­
dade, alim entação assegurada pela 
m ediação daqueles q ue  têm  um  pé 
na  U niversidade e ou tro  nas O N G s”.

N os d ias d e  ho je , o d e b a te  sob re  
a q u e s tã o  se am p lia  ta n to  n a  U n i­
versidade  q u a n to  nas O N G s. P a ­
rece-m e q u e  e s te  é  um  te m p o  do  
“ r u r a l” se r  re v a lo r iz a d o . D a  c i­
dad e , m uitos v o ltam  os o lhos p a ra  
o cam po. O  m ov im en to  eco lóg ico  
in te rn ac io n a l e  as fo n tes  f in an c ia ­
do ras  do  P rim eiro  M u n d o  tam b ém  
olham  o c o n tro v e rtid o  e con flitua- 
do  m u n d o  ag rá rio  b rasile iro . Afi-

A palavra de ordem reforma agrária 
hoje ultrapassa a distribuição 
fundiária e a assistência técnica às 
áreas reformadas.

nal, com o fa la r  em  m eio  am b ien te , 
eco log ia , ecossis tem as, sem  fa la r  
d a  te rra  e  d o  seu  uso? J u n to  aos 
novos aliados, chegam  -  n ã o  p o r 
acaso  -  novas questõ es.

SINAIS DOS TEMPOS?
C o m o  s e m p re  o c o r re , as n o v as 
q u es tõ es  exigem  um  o lh a r crítico  
em  d ireção  ao  q u e  já  e s tá  e s ta b e le ­
cido, ao  passado . N o co n tex to  da 
q u e s tã o  a g r á r ia ,  a p a r e c e  co m o  
“p assad o ” o  te m p o  do  re in a d o  das 
ciências sociais. T o rn am -se , agora , 
n e c e s s á r io s  b ió lo g o s , e c ó lo g o s , 
agrônomos, geógrafos, etc. Estes po­
deriam , com com petências específi­
cas, garantir, ao m esm o tem po, pre­
servação do m eio am biente e quali- 
dade/produtividade agrícola em  dire­
ção a  faixas garantidas de mercado.

N os anos d e  1990, em  d ireção  a
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Douglas Mansur

Trata-se de se fazerem dialogar as 
“novidades" de uma época com a 

experiência acumulada

um a “in tervenção  de resu ltad o s”, 
as O N G s não deveriam  ficar na d e ­
núncia e organização sindical/políti- 
ca. O  olhar para  a realidade, via 
organizações tradicionais (com o sin­
dicatos e partidos) focalizaria apenas 
as lutas e  um  segm ento m inoritário 
da sociedade. D aí surgem  várias p ro ­
postas e equações: ON G s/políticas 
públicas; O N G s/trabalho  com  as 
massas; O N G s/projetos produtivos 
eficientes; O N G s/ação cultural.

Q u em  fo rm u la?  V ários p ro fis­
sionais de O N G s. E m  lugares d ife ­
ren tes  do  P rim eiro  e do  T erce iro  
M undos. G e n te  da  nossa época.

É  verdade que, no Brasil, os anos 
da  ditadura militar im puseram  a pes­
quisadores, a organizações e às 
O N G s a ênfase na denúncia da vio­
lência no cam po e a valorização ex­
cessiva das ações de resistência dos 
trabalhadores. Contudo, o “tem po de 
denúncia” não passou, como bem  de­
monstram os acontecimentos recentes 
no  sul do Pará. Trata-se, então , de se 
fazerem  dialogar as “novidades” (ou 
necessidades) de um a época com  a 
experiência acum ulada.

P e la  e x p e r iê n c ia  a c u m u la d a , 
pode-se  q u e s tio n a r o  peso  abso lu to

q u e  se  p o s s a  h o je  c o lo c a r  n a  
co n cepção /ação  “c o m p e te n te ” (ho- 
lista, m ultid iscip linar, p ropositiva). 
P arece-m e, p o r exem plo, q u e  n ão  
foi p o r fa lta  d e  técnicos, com  d ife ­
re n te s  è  co m p lem en ta res  c o m p e ­
tências, p a ra  p ro p o r e  g e rir ações 
em  d ireção  à re fo rm a  ag rária , q u e  
o P N R A  do governo  S arney  re p re ­
sen to u  um  re tro cesso  em  re lação  
ao  passado . É  p reciso  a te n ta r  p a ra  
as re lações de  p o d e r  ou  -  com o se 
falava há algum  tem p o  a trá s  -  p a ra  
a “co rre lação  d e  fo rças” . E m  o u ­
tras  palavras: re lac io n a r c o m p e tê n ­
c ia s  e o jo g o  d o s  i n t e r e s s e s  
econôm icos e políticos.

O u tra  novidade (boa-nova?), no  
âm b ito  d a  re lação  q u e s tã o  agrá- 
ria /O N G s, é a busca e  o resg a te  da  
d im ensão  cu ltu ral.

T ra ta -se , e n tão , d e  um  tem p o  
de defin ições e redefin ições da  n o ­
ção, ou  conceito , d e  cu ltu ra . São 
m u ita s  as c o n c e p ç õ es . P o d e m o s  
aqu i d e s taca r duas. U m a p rim eira , 
g e ra lm en te  u tilizada p o r a n tro p ó ­
logos ou  assessores com  fo rm ação  
an tropo lóg ica , serviu  -  e  serve -  
p a ra  reag ir ao  econom icism o de- 
senvo lv im en tista  o u  rac iona lism o  
p re te n sa m e n te  efic ien te  das in te r­
venções “de fo ra ” . F a la r  em  “cu ltu ­
ra  local” serve p a ra  q u e s tio n a r as 
ações e concepções de  p ro je to s  go ­
v e rn am en ta is , d e  técn icos ou  d e

p e s q u is a d o re s  q u e  se  p ro p õ e m  
a fa s ta r  os o b stácu lo s p a ra  a m o ­
d ern ização  n o  cam po . N esta  p e rs­
p ec tiv a , fa la r  em  “c u ltu ra  lo ca l” 
g e ra lm e n te  inc lu i p e rso n a g e n s  e 
p rocessos sociais o n d e  se  destacam  
lid e ran ças e h istó rias de  lu tas  pas­
sadas. “E x ógenos” , d e  fora da  cul­
tu ra , e s tão  aq u e le s  q ue , por seus 
in te re sses  econôm icos e políticos, 
to rn am -se  o p o sito re s  em  en fren ta - 
m en to s concre to s. D a  “cu ltu ra  lo ­
c a l” fa z ia  p a r te , e n tã o , o m in o ­
ritá rio  segm en to  o rganizado .

A  o u tra  v e rte n te  exclui d a  “cu l­
tu ra  loca l” lid e ran ças das lu tas e  
ce rta s  assessorias. P ro cu ra -se  o  a u ­
tên tico , o v e rd a d e iro  da cu ltu ra . As 
m inorias ativas esta riam  desco ladas 
d a  “cu ltu ra  loca l” ou  da  “cu ltu ra  
p ró p r ia ” a um  g ru p o  social. Suas li­
d e ran ças  se assem elham  m ais com  
os assessores do  q u e  com  seus lide­
rados, com  a base. C ertas  ex p eriên ­
cias socia is  d e  lu ta  fa riam  “ex ó ­
g en as” tais lid e ran ças e assessores.

N o p rim eiro  caso  cabe  p e rg u n ­
tar: O s q u e  lu tam  só lu tam ?  Q u e  
d ife ren c iação  social p rovocam  n a  
cu ltu ra  local? N o seg u n d o  caso, a 
cu ltu ra  seria  id en tificada  com o  algo 
está tico , hom og ên eo  e só d a  m aio ­
ria?  E m  cada  caso: q u a l o seu  a l­
cance  explicativo?

C om o afirm ava C arlos B randão 
(T em po e P resença n. 220), a “cultu­
ra  é a p róp ria  tram a o rdenada  de  
sím bolos qu e  to m a  real e dinâm ica a 
vida social”. Se cultura é mais do  que 
o passado, os po tes d e  barro, as dan­
ças e as concepções e práticas já  clas­
sificadas com o “populares”, o uso 
deste conceito só pode ser útil se 
cap tar a p rodução  de sentido  no p re ­
sente. Isto é, cap tar o sentido através 
do  qual se distinguem  localm ente “os 
q ue  lu tam ” e  “os que não lutam ”, 
m aiorias e  m inorias, consensos e  dis- 
sensos qu e  se fazem  e se refazem.

É  v e rd a d e  q u e  o co nceito  de  cu l­
tu ra  p o d e  ilum inar aspec tos d a  vida 
social q u e  ficavam  to ta lm e n te  obs­
cu rec idos nas fam osas “ análises de  
co n ju n tu ra s” . P o rém , to rna-se  ne-
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cessário não fazer da "cultura" a 
palavra mágica dos anos 90: aquela 
que serve para criticar o redutivis- 
mo econômico e potítico do passa­
do recente, mas não chega a 
expiicitar relações no presente.

A meu ver, o risco é perder de 
vista que a separação entre o "lo­
cai" e o "nacional", o "endógeno" 
e o "exógeno" não é automática 
nem estática. É resultado de per­
das, conquistas e encontros e des­
encontros contínuos, em uma luta 
política e cultural, entre diferentes 
classes, segmentos de classe, gru­
pos, instituições sociais e o Estado.

QUESTÃO AGRÁRIA HOJE: MAtS ALÉM 
DO RURAL URBANO
Como falar em questão agrária hoje? 
O peso econômico relativo do "rural" 
diminuiu, como pode ser estatistica­
mente demonstrado. Porém, a diver­
sidade de categorias e situações 
sociais geradas e a não-generalização

da modernização (seja em termos 
das diferentes regiões, como em ter­
mos intra-regionais e até em termos 
do ciclo produtivo de um mesmo pro­
duto) fazem presente uma heteroge­
neidade viva capaz de provocar sur­
presas em nível econômico e político.

Por exemplo, a questão agrária 
hoje exige atenção para o problema 
de poder, em nível macro, mas, tam­
bém, em nível micro. Em relação aos 
anos de 1960 há uma mudança. A 
disputa pelos cargos executivos e le­
gislativos locais entre políticos tradi­
cionais e trabalhadores antes era 
impensável. Hoje, isto pode ser ilus­
trado pela entrevista do padre Ricar­
do Rezende (neste número de 
Tempo e Presença). A quebra de 
certas relações tradicionais de domi­
nação e a existência de determinadas 
legendas partidárias nacionais, inde­
pendentes do poder local, têm viabi­
lizado essa disputa e complexiíicado 
a análise da questão agrária.

Por outro lado, a presença de 
ambientalistas, ecologistas e "neo- 
culturalistas" no debate atual é um 
exemplo de reversibilidade dos 
ideários evolucionistas e da procu­
ra de alternativas de vida e desen­
volvimento. Resta saber quem se 
aliará com quem nesta sociedade 
de múltiplas divisões e contraditó­
rios interesses.

Neste contexto, seria lamentável 
se as organizações político-sindicais 
e as entidades de apoio (ONGs) ti­
vessem hoje que escolher entre a 
"denúncia" e os "projetos produti­
vos"; entre o apoio a movimentos 
de resistência e a elaboração de po­
líticas públicas, entre trabalhar com 
"classe" ou com massas ou mino­
rias; entre as lutas concretas e par­
ciais e a adesão a uma utopia mais 
global, seja ela chamada de ecumê­
nica, socialista ou ecológica. A 
contraposição e/ou a articulação 
destes termos não podem ser feitas 
em abstrato. Apenas as situações 
concretas tornam possível visuali­
zar interesses divergentes e re­
lações de poder em jogo.

Por fim, hoje, para falar de ques­
tão agrária é obrigatório falar do 
modelo geral de desenvolvimento 
brasileiro. Porém, isso não resulta na 
sua dissolução enquanto "questão". 
A articulação de capitais, de fato, 
não elimina todas as especificidades 
das relações sociais no campo, mes­
mo em sua dimensão cultural. Per­
der tais especificidades de vista é tão 
simplificador quanto reificar o rural 
e isolar os "rurais", deixando de rela­
cioná-los com outros espaços sociais 
e segmentos da sociedade brasileira. 
Ainda que não se trate, absoluta­
mente, de definir o "estágio da re­
volução brasileira", como nos anos 
de 1960, a questão agrária hoje ain­
da é, sobretudo, política.

Regina Novaes é antropótoga, professora 
do IFCS/UFRJ, coiaboradora do Progra­
ma Movimento Camponês/Igrejas do CE­
DI e membro do Conseiho Editoriai da 
revista Tempo e Presença.

5 e  a  c a / ía r a  e a ra is  &? tyae o  p a s s a d o , o  a s o  
r/esíe c o a c e i ío  s ó  p o r /e  s e r  á a /  se  c a p ía r  a  
p r o v a ç ã o  < ê seaa '& ? a o  p re s e a le

J. R. Ripper
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QUESTÃOAGRÁFHA

MODERNtZAÇÁO, MERCADO E 
ABASTECIMENTO ALIMENTAR

Na po/í/tca agríco/a do governo Co//or /tá maão 
de ve/Ao a/rá̂ ' da re/ónca do novo

Renato Sérgio Maluf

A  avaiiação  das po líticas governa- 
A A m en ta is  nesse m om en to  deve, 
m ais do  q u e  m ed ir even tua is suces­
sos ou  fracassos con jun tu ra is , d e s­
v en d a r a concepção  qu e  as no rte ia  
e ap o n ta r  seus equívocos q u an d o  
co n fro n tad as com  os in teresses da 
m aio ria  d a  p o p u ia ç â o  b ra s iie ira . 
E stam os em  m eio ao ag ravam en to  
de  um a das m ais p ro fu n d as crises 
econôm icas e  sociais da  nossa h is­
tó ria , com  a p reco ce  d e te rio ração  
das cond ições de  governab itidade  
de  um  governo  a u to ritá r io  q ue , po r 
seu  lado , busca  ro m p er o iso iam en-

to  a q u e  foi ievado  p o r sua  p ró p ria  
a r ro g â n c ia . A q u e ia  p e r s p e c t iv a  
a n a iítica  re fo rça -se  p e ia  n e c e ss i­
d ad e  de  subsid iar a rea rticu iação  
em  cu rso  no  cam p o  da  opo sição  
dem o crá tica  e p o p u ia r, em  to rn o  
de p ro p o stas  a ite rna tivas  às im pie- 
m en tad as p o r C oilor e sua  equ ipe . 
N esse  sen tid o , a b o rd a re i, nos ii- 
m ites d es te  artigo , aiguns aspec tos 
d a  p o iític a  a g ríc o ia  d o  g o v e rn o  
C oiior.

Essa po iítica  está  expressa  em  
do is  d o c u m e n to s  p rin c ip a is , q u e  
são  as "D ire trizes  d o  G o v ern o  p a ra

M o d e rn iz a r  a A g ricu itu ra"  (agos- 
to /90) e o  "P ro je to  d e  R eco n stru ção  
N aciona!" (m arço/91). O  p rim eiro  
co n tém  as d ire trizes  de  po iítica  ec o ­
nôm ica p a ra  a ag ricu itu ra  n o  cu rto  
(sa fra  90/91), m éd io  e iongo prazos, 
e n q u a n to  o  seg u n d o  (o  ch am ad o  
"P ro je tã o " )  é  a p re se n ta d o  com o a 
b ase  em  cim a d a  q u a i o governo  
p re te n d e  co n stru ir  um  am pio  aco r­
do  sociai q u e  favo reça  a estab iliza­
çã o  eco n ô m ic a  e  a re to m a d a  do  
d esenvo iv im en to  econôm ico , sem ­
p re  sob  o signo da  "m od ern ização  
d o  B rasii". C om o se vê, a  poiítica 
agríco ia insere-se  num  p ro je to  m ais 
am bicioso  q u e  p re te n d e  "m u d a r  a 
ca ra "  do  País.

Agricu itura  "neoiiberai". H á  um a
co n tro v érsia  so b re  a n a tu re z a  neoii- 
bera) d o  p ro je to  do  governo  C oiior, 
p rov o cad a , em  g ran d e  m ed ida, p e ­
ias costum eiras  co n trad içõ es e n tre  
o d iscurso  ideoióg ico  e a  p rá tica  p o ­
iítica dos go v ern an tes  q u e  se de fi­
nem  com o iiberais. O s docum entos 
eco n ô m ico s, p o r  exem pio , e n fa ti­
zam  a o p ção  pe ia  p rim azia  do  m er­
cad o  e  suas ieis, em  d e trim e n to  da 
reg u lam en tação  e in te rvenção  p o r 
p a r te  do  E stado . D e  fato , e s tão  sen ­
d o  e lim inados aiguns anacronism os, 
em b o ra  as iniciativas sejam  a la rd e a ­
das de  m odo  d esp ro p o rc io n a i à sua 
re ievância  e p ro fu n d id ad e . C o n tu ­
do , a te n d o -m e  ap e- nas ao  caso  da 
po iítica  agríco ia, o  m esm o governo 
q u e  a p a re n te m e n te  p rivatizou  a co- 
m erc ia iização  do  trig o  vem  sendo  
p r e s s io n a d o ,  in c iu s iv e  ju d ic ia i ­
m en te , a re c u a r  em  sua disposição 
de  p re se rv a r um  dos m ais antigos, 
expressivos e e scan d a io so s  exem - 
p ios d e  u tilização  p riv ad a  dos recu r­
s o s  p ú b i i c o s  — o t r a t a m e n t o
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privilegiado d ispensado  aos usinei- 
ros de  açúcar e áicooi. A s p ro p o s ­
tas i ib e ra iiz a n te s -d e s e s ta t iz a n te s  
h a b itu a im e n te  ig n o ra m  q u e , em  
países com  as c a ra c te r ís tic a s  d o  
B rasii, h á  um a q u e s tã o  p rév ia  e  
cen tra i da  desp riva tização  do  E s ta ­
do, a qua l não  in teg ra  o d iag n ó sti­
co do governo  C olior.

E m  anáiise an te rio r  sobre  as re ­
feridas "D iretrizes", notei, de  iní­
cio, o ca rá te r de  "poiítica 
económ ica" para  a agricu itu ra  a tr i­
buído pelo governo a esse d ocu ­
m ento, coeren te , sem  dúvida, com  
a postura liberal q ue  restringe a 
ação esta ta l ao m anejo  de  in stru ­
m entos convencionais de política 
econômica. O  docum ento  p ropugna  
as seguintes três funções do  E stad o  
com respeito  à política de  desenvol­
vim ento da agricultura: avalizar 
m ercados livres; defin ir regras cla­
ras e duradouras e d esreg u lam en tar 
ao máximo o se to r agrícola; e  e sti­
m ular a redução  d e  custos e a u ­
m entar a com petitiv idade do setor. 
Esse procedim ento  im plica a tribu ir 
um cará te r subord inado  (e a té  m es­
mo secundário) aos program as de  
reform a, considerados essenciais 
por am plos setores sociais.

A  concepção  sob re  desenvolv i­
m en to  agrícola e so b re  o p apel do  
E stado, expressa no  d iagnóstico  da  
realidade, e nas p rop o siçõ es p a ra  
os p ró x im o s a n o s , c o n tid a s  nas  
"D ire trizes", revelam  q ue  há m uito  
de velho po r trás da re tó rica  do n o ­
vo -  com o sucede, aliás, em  o u tra s  
d im ensões da ação  gov ern am en ta l 
no  País e  q u e  as poucas novi­
dades contidas nas "D ire trizes"  do 
governo estão  m uito  aquém  do  n e ­
cessário  para  d e to n a r  um  processo  
que con tribua, nesse  se to r, ao  en - 
fren tam en to  dos graves p ro b lem as 
sociais do  Brasil.

Em  p rim e iro  lu g ar, as " D ire ­
trizes" associam  eficiência eco n ô ­
m ica (a tra v é s  d a  in te n s if ic a ç ã o  
p rodu tiva  e da  verticalização), am ­
pliação  da  o ferta  de  a lim en tos e re ­
tração  do  E stad o  ("livre jogo" das

forças econôm icas), com  o a n u n ­
c iado  ob jetivo  de  a lte ra r  o p rocesso  
de  p ro d u ç ã o  e a d is tr ib u ição  de  
re n d a  v igen tes no  País. O  au m en to  
da  p ro d u ção  agrícola, com  base  em  
processos produ tivos m ais in tensi­
vos, com  in c re m e n to s  no  re n d i­
m en to  físico e  na  p ro d u tiv id ad e  do 
trab a lh o , bem  com o a in teg ração  
econôm ica  e n tre  a ag ricu ltu ra  e as 
a tiv id ad es  u rb a n o -in d u s tr ia is , fo ­
ram  a m arca dos anos de 1970 e 
1980. A  o fe rta  d e  a lim en tos incre- 
m e n to u -se  no p e río d o  em  níveis 
c o m p a t ív e is  c o m  o p a d r ã o  d e  
consum o restrito  v igente, isto é, fo­
ram  poucas as crises "d e  m ercado" 
p o r insuficiência de  o fe rta , po rém  
não  se am pliou  o acesso  ao  d ito  
m ercado  p o r p a rte  da m aio ria  da  
p o p u lação ; e s te  acesso , com o se 
sabe, d e p e n d e  fu n d am en ta lm en te  
do nível d e  em prego  e do  p o d e r de 
co m p ra  d o s sa lá rio s . O  g overno  
C olior não  apen as tra ta  do  a b as te ­
c im en to  a lim en ta r com o um a q u es­
tão  de eficiência p rodu tiva , com o 
ta m b é m  a d o ta  u m a  p o lí t ic a  de  
a juste  m acroeconôm ico  fo rtem en te  
recessiva, q u e  ten ta  im por a c ris ta ­
lização de g randes p e rd a s  salariais 
p a ra  a m aioria  da  po p u lação , e sem  
p o líticas  e fe tiv as  de  re v e rsã o  do 
q u a d ro  de  d e te rio ração  social que 
carac teriza  o Brasil.

Em  sum a, as "D ire trize s"  a p o n ­
tam  p ara  um a in tensificação  (e não  
a lte ração ) do  p ad rão  d e  m o d ern i­
zação  da ag ricu ltu ra  v igen te  há d é ­
cadas, e as políticas im p lem en tadas 
em  n ível m ais g e ra l e v id en c iam  
um a incongruência  com  o an u n c ia ­
do  ob jetivo  de  m odificar a insus­
ten táve l d istribu ição  da  re n d a  e da 
riqueza no País.

A m odern ização  do m oderno . O b-
serve-se, a inda , q ue  a m o d ern iza ­
ção  p ro p o sta  tem  p o r base  a con ­
cen tração , em  escala, dos fa to res 
p rodu tivos e a in tegração /verticali- 
zação  do  sistem a p rodu tivo  com o 
form a de am p liar a eficiência eco ­
nôm ica na  p rodução  e c ircu lação

E M P R É S U M O S  AO C A M PO  
CAÍRAM  36%

E m  1989, fo ra m  lib e ra d o s  7,3 
bilhões de BTNs, o que equivalia, 
em fevereiro de 1991, a Cr$ 931 
bilhões (US$ 4,2 bilhões). Esse ano 
foi considerado ruim , em  term os de 
liberação de recursos.

Em 1990, os recursos liberados 
foram  de 5,4 bilhões de BTN s (Cr$ 
685 bilhões ou  US$ 3,1 bilhões), 
36%  a m enos que os verificados em 
1989.

Aplicação em crédito rural em  m ilhões de BTNs
F onte 1989 1990
M C R  6.2 1.334,51 1.462,41
M C R  6.3 760,69 1.429,91
Poupança rural 4.445,92 1.148,55
S.F.H. 95,79
Tesouro  Nacional 792,60 1.257,45
Total 7.333,72 5.394,11
Fonte: Banco Central e DESER.

/p rq p o á f tM  / /ò c m / iz g /z f c á '-  

g o p c r g o

(g n o rtz fT i o  ty g c y fg o  J g  

J a s '/v à v 7 g 'z g ç 'g í j  & ?  RsVgtVo

de  p ro d u to s  agrícolas, ao  m esm o 
tem po  em  q u e  p ro p õ e-se  o o b je ti­
vo de  in ib ir a fo rm ação  de ca rté is  e 
o ligopólios no  se to r. T am b ém  aqu i 
n ão  há n ad a  d e  novo em  re lação  
ao  processo  em  curso  na  ag ricu ltu ­
ra  b rasile ira  nas duas ú ltim as d é c a ­
das, po is a aç ã o  g o v e rn a m e n ta l, 
d esd e  os anos d e  1970, ca rac teri-  
zou-se pe la  a d o ção  de  políticas vol­
tadas a apo iar explicitam ente a 
concentração  e a verti- calizaçáo. A  
agricultura capitalizou-se, m antida 
intocada a estru tu ra  fundiária a lta­
m ente concentrada -  com o, desde 
logo, deverá con tinuar o co rre n d o  
sob  as "D ire trize s"  em  p a u ta  - ,  e 
c o n c en tran d o -se  b o a  p a rte  da  o fe r­
ta  ag ríco la  nos e s ta b e le c im en to s  
in teg ran te s  d o s e s tra to s  com  m aio r 
v a lo r da  p ro d u ção . A m pliou-se  a
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in teg ração  n ão  só  técn ico -p ro d u ti­
va (os "com piexos" e cadeias) m as 
económ ico-financeira  e n tre  a ag ri­
cu ltu ra  e as a tiv idades u rbano-in - 
d u s t r i a i s ,  b e m  c o m o  
im p !em en to u -se  u m a p o lític a  de  
apo io  à  co n cen tração  do  vare jo  em  
g randes un idades (os su p e rm erca ­
dos), com  fo rtes repercussões em  
to d o  o sistem a ag roa lim en tar.

O  resultado desse processo de 
transform ação profunda foi a am ­
pliação do contro le sobre a produção 
e circulação de  m ercadorias de  ori­
gem  agrícola po r várias form as de 
grande capital (agrário, agroindus­
trial, com ercial e as grandes coopera­
tivas). P or ou tro  lado, a m aior efici­
ência econôm ica, sem dúvida obtida 
pelas atividades integradas e em

p o u c a s  c o n f/i/a -S ' n a s

" D t r e / n z a s '"  g o v e r n o  a s f ã o

n iM tfo  a ty n é m  g r a v e s  

proò/enfas soc/ats &? Brast/

g ran d e  escala, n ão  resu ltou  no b a ­
ra te a m e n to  re la tivo  dos alim entos, 
m as na  e levação  das m argens de 
ganho  dos agen tes econôm icos e n ­
volvidos na  cadeia , q u e  vai da p ro ­
d u ção  ao  vare jo  (com  d ife ren ças 
en tre  eles, n a tu ra lm en te ).

A  o lig o p o liz a ç ã o , e m esm o  a 
constitu ição  de carté is , são  c a rac te ­
rís tica s  in e re n te s  ao  d e se n v o lv i­
m e n to  e c o n ô m ic o  c a p ita lis ta  no  
Brasil, e  tiveram  m uito  pouco  êxito 
a té  ag o ra  as in ic ia tivas g o v e rn a ­
m entais q u e  afirm avam  p re te n d e r  
contro lá-los. A  perspec tiva  de re ­
tração  do  E stad o  e d e  desregu lação  
faz com  q u e  as "D ire tr iz e s"  não  
p revejam , nem  m esm o, as reg ras 
p a ra  a constitu ição  e adm in istração  
de  e s to q u es regu lad o res  (de  in te r­
venção). F ala-se , ao  co n trá rio , de  
p riva tização  e d e  red u ção  das alí­
q u o ta s  d e  im p o rtação  e exportação . 
A  libera lização  das im portações de 
insum os e m áqu inas, com o e le m e n ­
to  in d u to r  d a  co m p etição  em  p re ­
ços, p o d e  te r  algum  significado real

PR O B L E M A S DO P A C O T E  
A G RÍCO LA

* Dos recursos alocados para  a 
agricultura em  1990, apenas 30% 
foram  concedidos a juros de 9% 
ao ano, e, deste m ontante, a m aior 
parte  foi destinada livrem ente p e ­
los bancos, o que beneficiou os 
g ran d es  e m p resá rio s , q u e  p o s­
suem  m elhor cadastro para  efeito 
de em préstim o bancário.
* O correu um a m udança nos li­
mites de renda anual para classifi­
cação dos produtores. M uitos que 
eram  grandes passaram  para a ca­
tegoria de médios, e muitos m é­
dios passaram  a se r p equenos. 
Assim, os poucos recursos ainda 
destinados aos pequenos, na p ráti­
ca fo ram  a b o c a n h a d o s  p e lo s , 
antes, médios produtores.
* Existem cerca de 30 mil proces­
sos de P R O A G R O  pendentes na 
C om issão Especial de R ecursos 
(C ER /M A R A ), o que im pede que 
os produtores recebam  a indeniza­
ção de prejuízos anteriores.
* Dos recursos anunciados para  a 
safra 91/92 -  CrS 900 bilhões (US$ 
3,27 bilhões) - ,  podem os afirm ar 
que: a) são inferiores aos aplica­
dos em anos anteriores; b) o  go­
verno não sabe de onde eles virão; 
e c) não foram anunciados crité­
rios de um a política agrícola que 
beneficie prioritariam ente os p e ­
quenos produtores.

Fonte: DESER.

em  segm entos industria is  localiza­
dos. N o e n tan to , o recu rso  à im p o r­
tação  tem  a lcance lim itado  com o 
in stru m en to  d e  in te rvenção  no  q u e  
se re fe re  aos a lim entos, em  geral, 
a lém  de so fre r os e fe itos d o  q u a d ro  
de  restrições ex te rn as e n fre n ta d o  
há anos pe lo  Brasil. A s "D ire trize s"  
chegam  a p ro p o r q u e  a p ro d u ção  
agrícola seja  to ta lm en te  exposta  à 
c o m p e tiç ã o  in te rn a c io n a l  -  p o r  
exem plo, ao  v incu lar p reços m ín i­
m os aos p reços v igen tes no  m erca ­
d o  e x te rn o  - ,  m e sm o  q u e  is to  
re p re s e n te  a n ã o -fa b r ic a ç ã o  d a ­

q u e les  p ro d u to s  p a ra  os quais não  
se jam os "com petitivos" . A  crença  
cega n a  lógica d a  efic iênc ia  p e la  
co m p etição  é, n o  m ínim o, curiosa 
(a lém  de  d an o sa ) fre n te  à h istó ria  
d e  p ro tec ion ism o , subsíd ios e  re g u ­
lação  e s ta ta l dos países cap ita listas 
cen trais.

O  q ue  há  efetivam ente de novo 
nas "D iretrizes" é  a  provável redistri- 
buição espacial da produção agríco­
la, em  função, principalm ente, da 
reo rien tação  na política de  fixação 
dos preços mínimos, que não é  um  
instrum ento  novo -  a diferenciação 
dos preços mínim os po r região era a 
prática vigente no Brasil a té  o  início 
d a  década de  1980 - ,  m as q ue  agora 
vem  acom panhado d a  d iferenciação 
tam bém  dos preços dos com bustí­
veis. As avaliações prelim inares dos 
im pactos dessas m edidas no  curto 
prazo apontam  para  um  privilegia- 
m en to  da produção  capitalista do 
C entro-Sul, num  rezoneam ento  da 
produção  com  base em  critérios de 
eficiência produtiva e proxim idade 
dos principais centros consum idores. 
A lém  de um  possível estím ulo ao 
"passeio" d e  produ tos em  busca de 
ganhos diferenciais, po r incorreções 
no  cálculo dos custos diferenciais de 
transpo rte  das zonas p rodu to ras na 
regionalização dos preços mínimos. 
M encione-se, tam bém , a p roposta de 
interiorização da agroindústria e de 
estím ulo à constituição de  complexos 
agroindustriais regionais em  projetos 
integrados com  a participação de pe ­
quenos produtores. C ontudo, a for­
m ulação a respeito  do m odo de sua 
im plem entação é m uito geral para 
perm itir qua lquer conclusão.

P o r fim, um  co m en tá rio  q u a n to  
ao  p ro p a la d o  c o n te ú d o  "socia l" da 
p ro p o sta  d e  desenvo lv im en to  ag rí­
c o la  e  ru ra l  c o n t id a  n a s  " D ire ­
trizes". T a l c o n te ú d o  social, cuja 
c o n c e p ç ã o  ta m b é m  p re te n d e -s e  
n o v a , e s tá  c o lo c a d o , em  g ra n d e  
m ed ida , com o  su b p ro d u to  da  polí­
tica econôm ica  p a ra  a agricultura, 
c o e re n te  com  a perspec tiva  do  eco­
nôm ico  q u e , p o r  sua  vez, é en tend i-
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do com o desenvo lv im en to  e c o n ô ­
mico em  geral, e  n ã o  em  seu  c a rá ­
te r  h is to r ic a m e n te  d e te rm in a d o . 
T o m a n d o  d u a s  d im e n s õ e s  m a is  
con tunden tes, ta n to  a q u e s tã o  d a  
te rra  (c o n c e n tra ç ã o  d a  e s tru tu ra  
fund iá ria ) com o  o  c a rá te r  exclu- 
den te  do  m odelo  v ig en te  (q u e  e m ­
pobreceu  m ilhões d e  tra b a lh a d o res  
rurais) n ão  in teg ram  o  d iagnóstico  
do  d ocum en to  q u e  co n tém  as "d i­
retrizes p a ra  m o d ern iza r a  ag ricu l­
tu ra  b ra s i le ira " , as  q u a is , c o m o  
vimos, im plicam  ra tif ica r esse m es­
mo m odelo . F a la-se , isso sim , em  
reorganizar o tra b a lh o  na  ag ricu ltu ­
ra, com  a fo rm ação  d e  um  o p e rá rio  
agrícola espec ia lizado  e  q u a lifica ­
do, e, com o em  to d o  p ro g ram a  go ­
v ern am en ta l, em  e s tim u la r  o as-

soc ia tiv ism o /coopera tiv ism o . T a is  
d iretrizes p a recem , p o rtan to , e s ta r  
voltadas à m odernizaçoo rfo m oder­
no, dada  a p red o m in ân c ia  dos e le ­
m e n to s  d e  c o n t i n u i d a d e  d o  
processo  das ú ltim as décad as sob re  
a elim inação, m uitas vezes co sm éti­
cas, d e  anacronism os ev identes.

A reco n stru ção : m ercad o  e fom e. O  
P ro je to  d e  R eco n stru ção  N acional 
(o  "P ro je tã o " )  lim ita-se, n o  q u e  se 
re fere  ao  se to r  agrícola, a rea firm ar 
a perspectiva  geral e os ob jetivos

c o n tid o s  n as  "D ire tr iz e s" , já  c o ­
m en tad as. N o e n tan to , p o r  se tra ta r  
de  um  p ro je to  g lobal, e le  possu i um  
ca p ítu lo  in titu la d o  "Q u e s tã o  S o ­
cial", o n d e  estão , com o sub itens, a 
q u e s tã o  ag rá ria  e  a a lim en tação . 
N ão  e n tra re i na  d iscussão  acerca  
d o  e n te n d im e n to  d a  q u e s tã o  ag rá ­
ria  com o um a q u e stão  social, a p e ­
nas rea firm o  se r sin tom ático  q u e  a 
p rim eira  n ã o  te n h a  in teg rad o  o d ia ­
gnóstico  d a  ag ricu ltu ra  b rasile ira  "a  
se r m o d ern izad a" , e q u e  a té  o m o ­
m e n to  n ã o  se c o n h e ç a  n en h u m a  
p ro p o s ta  g o v e rn a m e n ta l  c o n s is ­
ten te  d e  re fo rm a ag rá ria  ou  algo 
próxim o, q u e  en cam in h e  um a so lu ­
ção  à s ituação  do  g ran d e  co n tin ­
gen te  d e  tra b a lh a d o res  sem  te rra  
ou  com  te rra  insuficien te.

João R. Ripper

Já  com  respe ito  à a lim en tação , 
vale a p e n a  c o m en ta r esta  co n cep ­
ção  q u e  to m a a fom e e a d e sn u tr i­
ç ã o  c o m o  u m  p r o b l e m a  d e  
" a l im e n ta ç ã o "  a  se r  e n f re n ta d o  
com  p ro g ra m a s  c o m p le m e n ta re s  
q u e  com pensem  as "defic iênc ias"  
d o  m o d e lo  e c o n ô m ic o . Ig n o ra m  
q u e  a q u e le s  fe n ô m e n o s  a tin g em  
um a p ro p o rção  e sp an to sa  (e  não  
residual) d a  p o pu lação  b rasile ira , e 
q ue , p o rta n to , possuem  raízes es­
tru tu ra is  in e ren te s  a esse m odelo . 
A n te rio rm en te , afirm ei q u e  o abas-

Æ  p a r a
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i / e  fM O i/e /T M z a ç ão  i / o  o g n c o / f o r o  

v /g e n f e  i /e c o i / iM

tec im en to , em  cond ições q u e  a te n ­
d a m  as n e c e ss id a d e s  a lim e n ta re s  
do  co n ju n to  d a  p o p u lação , n ã o  d e ­
riva da  co n co rrên c ia  e  d a  b u sca  de  
m aio r efic iênc ia  p ro d u tiv a . E le  tem  
com o p re ssu p o sto  u m a po lítica  sus­
te n ta d a  d e  c resc im en to  d o  e m p re ­
go e  d e  re c u p e raç ã o  d o  p o d e r  de  
c o m p ra  d o s  s a lá r io s . E la  c e r t a ­
m en te  é  aco m p a n h a d a  d e  u m a p o ­
lítica  q u e  a m p lie  a p ro d u ç ã o  d e  
a lim en to s p a ra  faze r face  a o  a u ­
m en to  d a  d e m a n d a  e q u e  tam b ém  
p reveja  in s tru m en to s  d e  in te rv e n ­
ção  g o v e rn a m e n ta l, com  v is tas  a 
g a ra n tir  o  cu sto  (os p reço s) d e  um a 
cesta  básica  d e  consum o. À  p rim a ­
zia das "leis d o  m e rc a d o "  e  à c re n ­
ça  ceg a  n a  c o m p e tiç ã o , c o n t r a ­
põe-se  a  fo rm u lação  d a  segurança 
a /á n e n ía r com o  ob je tivo  e s tra tég ico  
d e  governo , q u e  significa a sa tisfa ­
ção  das n e c ess id ad es  a lim e n ta re s  
d a  p o p u lação  e  a au to-sufic iência  
nacional na  p ro d u ç ã o  d e  a lim en tos 
básicos. O  q u e  p re ssu p õ e  m o d ifi­
caçõ es substanciais no  m odelo  só- 
cio-econôm ico vigente q ue  a lterem  o 
padrão  de  d istribuição da  ren d a  e da  
riqueza, desprivatizem  o E stado, ao 
m esm o tem po q ue  prevejam  instru- 
m en- tos-chaves que o  possibilitem  
intervir em  favor dos interesses da 
m aioria. Essa perspectiva é de  difícil 
incorporação p o r um  governo cujas 
políticas colocam  o enganoso  (p o r­
q u e  obscuro) objetivo da  estabiliza­
ção  econôm ica acim a de q u alquer 
conside- ração  de  ordem  social, e  cu­
ja  incapacidade política de fazer um  
diagnóstico radical do  m odelo  vi­
gen te  o obriga a perm anen tem en te  
travestir o  velho em  novo.

Renato Sérgio M aluf é professor do C ur­
so de Pós-Graduação em Desenvoivimen- 
to  Agrícota — CPDA/UFRRJ.
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QUESTÃOAGRÁRtA

PLANEJAMENTO E POLÍUCAS PÚBUCAS

"A PROFEC!A QUE SE CUMPRE 
POR S! MESMA"

/ t t / t t r o  p r g p f á / a ,  a  / / m / f a r  a  c o n ^ / r í v ç ã o

^ g  N w / t t / t t w  <7/ígf7;<3/;'w

Aurélio Vianna

^ ^ r a n d e s  em presas esta ta is  vêm - 
^ ^ s e  u tiiizando  de m etodo iog ias 
de previsão  econôm ica p a ra  in fo r­
m ar o p ian e jam en to  de  investim en­
tos a cu rto , m éd io  e  longo prazos. 
Assim , a E le tro b rás , o B anco N a­
cional de D esenvo lv im en to  E co n ô ­
m ic o  e S o c ia l  ( B N D E S )  e a 
P e tro b rás  m an têm  equ ipes de  téc ­
nicos especia lizados para , a pa rtir  
d e  a n á lis e s  r e tro s p e c t iv a s  e d e  
con ju n tu ra , e s tab e lecer tendências  
de  d em andas fu tu ras q ue  d everão

Regina Vilela

ser a ten d id as pe lo  governo , a través 
da  fo rm ulação  de po líticas p ú b li­
cas. E m  m uitos casos, a p rev isão  de  
um  fu tu ro  possível e a e lab o ração  
de po líticas vo ltadas nessa d ireção  
a c a b a m  p o r c o n tr ib u ir  d e c is iv a ­
m en te  p a ra  a sua configuração , co ­
m o  h a v ia  s id o  p r e v i s to  a n t e ­
r io rm e n te . P a ra f r a s e a n d o  R . K. 
M erto n , esta  p rev isão  é um a p ro fe ­
cia q ue  se cum pre  p o r si m esm a.

A  re lação  e n tre  as p rev isões da 
E le tro b rás  de d em an d a  fu tu ra  de 
energ ia  e a execução  do  P lano  N a ­
cional de Energia E létrica 1987/2010 
(M M E/E!etrobrás, 1987), co n stitu i 
um  casé< exem plar desse  m ecan is­
mo. P artin d o  do  suposto  do  cresci­
m en to  de im p o rtan tes  variáveis de  
au m e n to  de  consum o  d e  en e rg ia  
a té  o ano  2010, tais com o a " e le tr i­
c idade d ire ta  e in d ire tam en te  u tili­
zadas aos bens exp o rtad o s", com  o 
in c rem en to  das ex p o rtaçõ es s id e ­
rúrgicas (M M E /E letrobrás, 1987:33), 
e a taxa de u rban ização , q u e  a ting i­
ria 82%  em  um a p o p u lação  de 
207,5 milhões de habitan tes (M M E / 
Eletrobrás, 1987:41), o governo ap ro ­
vou um a política en erg é tica  b a se a ­
d a  n a  c o n s t r u ç ã o  d e  g r a n d e s  
h id re lé tricas , q u e  perm itiria  o a te n ­
d im en to  das dem an d as fu turas.

C om  essa po lítica de  geração  de

energ ia , segundo  dados a p re se n ta ­
dos p e la  D ire to ria  de P lan e jam en to  
e E n g e n h a ria  da  E le tro b rá s  (G aze ­
ta  M e r c a n t i l ,  R io  d e  J a n e i r o ,  
15/06/89) re fe re n te s  às 105 h id re lé ­
tricas p ro g ram ad as p a ra  o p e ra r  a té  
o ano  2001, será  in u n d a d a  um a área  
de  3.040.000 ha. O u  seja, ap en as  a té  
o ano  2001 se rão  a lag ad as  te rra s  
fé rte is  de  vales de  rios em  á re a  su ­
p e r i o r  a o  e s t a d o  d e  A la g o a s  
(2.731.000 ha.). C om  isso, a c o n tece ­
rá o deslocam ento  com pulsório de 
m ilhares de famílias de cam poneses e 
a desestru turação  de econom ias re ­
gionais, o qu e  contribuirá p a ra  o a u ­
m en to  da  m igração  p a ra  as c idades. 
Assim , a política energética, e labora­
da para  a ten d er as necessidades de 
um  Brasil com  cerca de 170 m ilhões 
de pessoas m orando  em  cidades no 
ano  2010, contribui d ire tam ente  para  
que m ilhares de  cam poneses m igrem  
e tom em  a população do País em i­
n en tem en te  urbana.

E m  o u tra s  e sfe ra s  de  p la n e ja ­
m en to  econôm ico  do  governo, ela- 
b o r a m - s e  p r e v i s õ e s ,  e c o n s e -  
q ü e n te s  p o l í t ic a s  p ú b lic a s , q u e  
a c o m p a n h a m  m e c a n ism o s  s e m e ­
lhan tes. P o r exem plo, as análises do 
desenvo lv im en to  agríco la no  Brasil, 
q u e  indicam  a ten d ên c ia  inevitável 
d a  d im inu ição  do  n ú m ero  de  p e ­
q u e n o s  a g r ic u l to r e s ,  c o m  u m a  
c o n se q ü e n te  q u e d a  em  sua p a rtic i­
p a ç ã o  na  e c o n o m ia , subsid iam  a 
e la b o ra ç ã o  d e  p o lític a s  ag ríco las 
q u e  d esco n sid eram  essa parce la  da 
p o p u lação  ru ra l co n sid erad a  fadada 
ao  fracasso , e co labo ram , assim , p a ­
ra  q u e  os p e q u e n o s  p ro d u to re s  ch e­
g u e m , r e a lm e n te ,  à b a n c a r ro ta .  
D e s te  m odo , as po líticas públicas
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Marcelo Oliveira

do governo n ão  a p en as  a ten d em  a 
um a possível d e m a n d a  fu tu ra  da  
sociedade b ra siie ira , m as co la b o ­
ram  para  q u e  o fu tu ro  d a  so c ie ­
dade seja aq u e ie  q u e  foi p rev isto  
peio p tane jam en to  econôm ico.

P arad o x a im en te , a e ia b o ra ç ã o  
de poiíticas "a ite rn a tiv as"  às gover­
nam entais, m uitas vezes, p a r te  de  
p ressuposto s  sem e ih a n tc s  aos do  
governo. V o itan d o  ao  exem pio  ci­
ta d o  a n te r io rm e n te , os fo rm u ia -  
d o re s  de  p o i í t ic a s  a i te r n a t iv a s  
g e ra im e n te  c o n c o rd a m  q u e , s e ­
guindo a evoiução  d o  au m en to  da  
taxa d e  u rban ização  do  País nos úi- 
tim os tr in ta  an o s, n o s p ró x im o s 
vinte anos eia pode  u itrap assa r os 
80% . D a m esm a fo rm a q u e  a d e fi­
nição do Brasii, com o ex p o rta d o r 
de p rodu tos e ie tro in tensivos na  n o ­
va divisão in te rn ae io n a i do  trab a - 
iho , c o io c a  a p re v is ã o  d a  E ie -  
trob rás de um  consum o do  se to r in ­
dustria i de  57,5%  d a  energ ia  e lé tr i­
ca p roduzida  em  2010 com o um a 
rea iidade  (P iano  D ire to r  de  M eio 
A m bien te , E ic tro b rãs , 1987: Q u a ­
dro 5. 1-8). Assim, as poiíticas en er­

g é tic a s  a ite rn a tiv a s , p a ra  se rem  
reaiistas, ind icam  a necessidade  do 
au m en to  d a  geração  de en erg ia  em  
q u a n tid a d e  sem eih an te  à p ro p o sta  
do  governo , v isando o cresc im en to  
das o fe rta s  de  em pregos u rb an o s e 
o incentivo  ao desenvo iv im en to  in ­
dustriai. N estes casos, ao  se p re n ­
derem  à necessidade do  reaiism o 
das p ropostas, n a tu ra iizam  a inevi- 
tab iiidade  da  u rban ização  a c e le ra ­
da  d a  p o p u ia ç ã o  b ra s iie ira  e da 
exp o rtação  de  energ ia  em  p ro d u ­
tos, sem  se p ro p o rem  poiíticas q ue  
visem re v e rte r e s te  q u ad ro .

A  fo rm uiação  de  po iíticas q ue  
buscam  a te n d e r  a um a d e m an d a  
fu tu ra  prev ista  a p a rtir  d a  evoiução 
de  in d icad o res  sócio-econôm icos, 
passa a iim ita r a co n stru ção  de um 
fu tu ro  a iternativo . A  e iab o ração  de 
u m a p o iític a  e n e rg é tic a  e fe tiv a - 
m en te  a ite rna tiva  só é possívei m e­
d ian te  a a lte ração  das tendências 
(u rb an ização  e  industria iização  eie- 
tro in tensiva) q ue  circunscrevem  a 
d em an d a  fu tu ra  de energ ia . C om o, 
tam bém , a e iab o ração  d e  um a po ií­
tica agrícoia vo itada aos p eq u en o s

,s'e/?;é//?<77zíc.s' r/o.s' & ?  g o w r n o

p ro d u to re s  só é possívei q u a n d o  se 
tra b a ih a  com  a h ipó tese  de u m a so ­
c ied ad e  cm  q u e  a p e q u e n a  p ro d u ­
ç ã o  d e s e m p e n h e  u m  p a p e l  
re ievante .

A o  se to m a re m  as p rev isõ es 
co m o  um  d a d o  da  re a iid a d e , os 
p ia n e ja d o re s  p a r te m  d o  p re s s u ­
p o s to  d e  q u e  o  fu tu ro  é  o re su ita -  
do  d e  um a ev o iu ção  n a tu ra i da  
so c ie d a d e  e de  q u e  as p o iítica s  
são  in s tru m e n to s  m e ra m e n te  té c ­
n icos p a ra  a te n d e r  às d e m a n d a s  
p rev is tas , e sq u e c e n d o -se  q u e  a 
c o n s tru ç ã o  d o  fu tu ro  é re su ita d o  
d a  m e d iação  p o iítica . Is to  é , a d is ­
p u ta  po lítica  te m  um  p a p e i d e te r ­
m in a n te  nos ru m o s da  evo iução  
d a  so c ied ad e  b ra s iie ira .

Aurélio Vianna é assessor do Programa 
Movimento Camponcs/igrejas do CEDI.
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UESTÃOAGRÁFMA

O s  ã e

são vãónas e 
c o w b a ^ ^ s  ã a  A /s /o r /a ,  

c o n ã / iM a ,  ã e  M Oía 

po/íãca ãe 
ã e s e ^ w M w e n / o  

fecAiocrããca, aítfoníárm, 
p r e c o M c e ã M o s a  e  

e c o / o g f c a m e ^ ^  o g r e s s ^ a

Ruben Alfredo de Siqueira

AgendaJB

BARRAGEM DE SOBRADINHO

!NTERM!NÁVELV!A-SACRA
r ^ n t r e  1972 e 1978, a C om panh ia  
E  H id re lé trica  do  São F rancisco  
(C hesf), em p resa  e s ta ta l d e  eco n o ­
m ia m ista , subsid iária  da  E le tro - 
b rás, constru iu  no  curso  subm édio  
do  rio  São F rancisco  (n o rte  da  B a­
hia) a b a rrag em  d e  S ob rad inho , o r ­
g u lh o  d a  e n g e n h a r ia  n a c io n a l .  
F o rm o u -se , em  p le n o  sem i-á rid o  
nordestino , o m aio r lago artificial 
do  m undo  em  espelho  d 'ág u a , com  
o ob jetivo  de  regu larizar a vazão do 
rio, e possibilitar a produção de ener­
gia no sistema de usinas hidrelétricas 
a ju san te . A  o b ra  provocou  a in u n ­
d ação  d e  q u a tro  sedes m unicipais 
(C asa  Nova, R em anso, Sento Sé e Pi­
lão A rcado) e inúm eros povoados ru­
rais. 11.853 famílias, mais de 70 mil 
pessoas, foram  violentam ente expul­
sas, das quais 80%  de camponeses 
que viviam da agricultura nas "bar­
rancas" e ilhas do rio.

E ra  a d ita d u ra  do gen e ra l M édi-

ci, p e río d o  d e  p le n a  v igência  do 
A to  In stitucional n. 5. Isso signifi­
cou a to ta l sub o rd in ação  d a  q u es­
tã o  social e am b ien ta l à q u e s tã o  
en ergé tica , p a ra  a te n d e r ao  p ro je to  
d e se n v o lv im e n tis ta  tra n sn a c io n a l 
(L ígia Sigaud. zl ãMp/a expropriação 
ã o  cam pesinato  e a  concentração  ãe  
terras em So&raãin/to, m im eografa- 
do, R io  de  Jan e iro , P P G A S /M useu  
N ac io n a l/U F R J). A  reg ião  em  to r ­
no  do  fu tu ro  lago  fo i d e c la ra d a  
" á re a  d e  se g u ra n ç a  n a c io n a l" , o 
q u e  v igorou  a té  1985, e en co ra jo u  
to d a  so rte  de  abusos e desm andos, 
p rin c ip a lm en te  co n tra  a p o p u lação  
a ting ida, am eaçad a  a té  d e  despejo  
m onn m iiitan'. T a m b é m  c o n tra  a 
ecologia um a série  de  agressões foi 
com etida , p lan e jad a  ou  im provisa­
d a m e n te , sem  q u e  vozes d isc o r­
d a n te s  fo sse m  o u v id a s , s e q u e r  
m anifestas.

In e x is tia m  q u a is q u e r  p r e o c u ­

p açõ es  com  o d e s tin o  das p o p u ­
lações ru ra is  a té  1972 (q u a n d o  o 
can te iro  d e  ob ras  já  estava  in sta la ­
do ) e q u a lq u e r p lan o  d e  re locação  
d e las  á té  1975 (q u a n d o  os p róp rio s 
a ting idos im puseram  soluções). P a ­
ra  a to d o -p o d e ro sa  visão tecnocrá- 
tica, com o a d o  dr. E u n á p io  P e ltie r 
d e  Q u e iro z , s u p e r in te n d e n te  do  
P ro je to  S ob rad inho , ho je  n o m e de 
ru as e aven idas nas c idades reloca- 
das, "o  'b a r ra n q u e iro ' é o hom em  
to ta lm e n te  c o n d ic io n a d o  a o  rio  
q u e  tu d o  lhe  dá . V ive iso lado  e 
a u to -su f ic ie n te . A n a lfa b e to , sem  
u su fru ir q u a lq u e r benefíc io  d e  co ­
m u n icações d e  m assa, seus co n ta ­
to s  h u m a n o s  r e s t r i t o s  a o  s e u  
p ró p rio  nível, com  os vizinhos e nas 
feiras, sua  m en ta lid ad e  n ão  pode 
evolu ir, co n serv an d o -se  prim itivo, 
sem  p o d e r  a q u is itiv o , sem  asp i­
ra ç õ e s , c o n fo rm a d o  e  d o m in ad o  
p e lo  p a v o r d esco n h ec id o . Assim ,
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agarra-se ao  rio, q u e  ihe assegura  a 
sobrevivência, e às crenças, q u e  o 
confortam . A lém  d e  tudo , com  ju s ­
ta  razão, p ro fu n d a m e n te  se n tim en ­
tal p a ra  com  o seu  rio , p o r afeição , 
o V elho  C h ico" (c a r ta  ao  p re s i­
den te  da E le tro b rás , d e  14 d e  ju lh o  
de 1972. O  reservatório de -Sbhraót- 
n/io -  Proh/ewtas decorrentes de sen 
dep/ectonam ento, In: C om itê  E x e ­
cutivo  d e  E s tu d o s  In te g ra d o s  d a  
B ac ia  H id ro g rá f ic a  d o  r io  S ã o  
Francisco  -  C E E IV A S F  - ,  1987, 
versão prelim inar).

Tal visão, ainda que dem onstre 
alguma com preensão do  m undo dos 
cam poneses atingidos, dá-lhes valor 
baixíssimo, com o a justificar a rem o­
ção do "entrave", do  "obstáculo ao  
progresso", a "lim peza da  área", e as 
soluções de mais baixo custo. C e rta ­
mente, acreditava-se que a barragem  
seria benéfica p ara  eles, pois iria tirá- 
los do "atraso".

Interessante é q u e  essas im pu­
tações e preconceitos dizem  respeito  
exatam ente ao potencial de q ue  lan­
çam m ão os cam poneses fren te à 
Chesf. A  firme determ inação da 
maioria deles em  perm anecer na 
borda do lago -  a despeito  dos tec- 
nocratas e da alegada inospitalidade 
da área -  obrigou a C hesf a p rom o­
ver aí, de últim a hora, núcleos de 
reassentam ento e distribuição de 
lotes de  terra, en tre  a  co ta d e  o p era ­
ção do reservatório (392,5 m em  re ­
lação ao nível do  m ar) e a cota de 
segurança (400 m).

Todavia, o p rocesso  de  in te rv e n ­
ção no  m eio am b ien te , d esd e  a in i­
ciativa da  o b ra , foi d e  ta l m o d o  
bru tal e irresponsável -  a té  sob  o 
ponto  de vista técn ico  - ,  q u e  a vida 
naquele  lugar, d e sd e  en tão , estava  
para  sem pre a lte rad a , difícil, su b ­
m etida a um a série  d e  percalços. 
N a ra iz  dessa  s itu a ç ã o , u m  a lto  
grau  de  im provisação, a ausência  
de  um  p lan e jam en to  global n a  u tili­
zação dos recursos h ídricos e a su ­
b o rd in a ç ã o  p rév ia  d e s te s  a um a 
p rio ridade  se toria l (cf. idem , p. 5 e 
6), o  q ue  com prom etia  irre m e d ia ­

ve lm en te  todos os dem ais se to res, 
p a ra  não  d ize r o  resto ...

P a ra  exercer sua função  o rig iná­
ria  p rincipal d e  regu larização , e s ta ­
va  p re v is to  q u e  o r e s e r v a tó r io  
pudesse  te r  o nível das águas ba ixa­
d o  a té  d o z e  m e tro s  (dep/ectona- 
tnenío, n a  linguagem  técn ica ). A  
á rea  in u n d ad a  p oderia , em  função  
disso, ser reduzida  de  4.214 km^, no  
nível m áxim o de rep re sam en to , p a ­
ra  a té  1.114 km^, e x p o n d o  um a 
faixa de  a té  3.100 km^.

O  p rim eiro  choque  d o  p e tró leo  
levou o genera l G eisel, em  1974, à 
decisão  d e  ac rescen ta r aos o b je ti­
vos de  S ob rad inho  a p ro d u ção  de 
energ ia , o  q ue  as descargas do  re ­
servató rio  passariam  a con tem p lar.

N o in íc io  de  1979, seis m eses 
após o nível das águas te r  chegado  
à co ta  p lan e jad a  (392,5 m ), a m aio r 
en ch en te  d a  h istó ria  d o  São F ra n ­
cisco inundou  as á reas rib e irin h as a 
ju san te  e a m o n tan te , e  subm eteu  
os reassen tados à nova expulsão e à 
d e s tru ição  da  p rim e ira  sa fra  dos 
q u e  h av iam  c o n se g u id o  p la n ta r .  
Sob pressões, a té  m esm o de  um a 
C PI das E n chen tes , nova finalidade 
foi ac rescen tad a  à o p e ra ç ã o  do  re ­
servatório , considerada  pe lo s técn i­
co s  u m a  óts/ançâo  -  o  a m o r te ­
c im e n to  d as  c h e ia s . P a ra  ta n to , 
30%  da cap ac id ad e  ú til do  re se rv a­
tó rio  passou  a ser co n sid erad a  "vo ­
lum e de esp e ra"  das enchen tes . E m  
consequência , um a á rea  de  a té  894 
km^ estava su jeita  a a p a recer, e n tre  
os m eses d e  novem bro  e fevereiro  
(cf. idem , p. 4).

E  assim  tem  sido d esd e  q u e  m ili­
ta res  e tecn o cra tas  inven taram  q ue  
nós p recisam os de  um a g ran d e  b a r ­
ra g e m  n o  S a lto  do  S o b ra d in h o : 
u m a  v ia -sa c ra  in te rm in á v e l .  A s 
p io re s  e s ta ç õ e s  fo ra m , a lém  d a  
cheia  de  79, as baixas v io len tas de  
84 e 86/87, q u a n d o  o  n ível das  
águas chegou  a d escer seis e se te  
m etros, respec tivam en te , e a m a r­
gem  se afastou  a té  30 km , e a m o ­
n u m e n t a l  c h e ia  d e  89/90 , e q u i­
p a ra d a  à d e  79.

Fácil im aginar as consequências 
desse sobe-e-desce das águas, além 
dos impactos da construção de  barra­
gem, mais outros, decorrentes da  sua 
operação, o q ue  agravou ainda mais o 
quadro  de agressões sócio-ambientais. 
Repnssamento /náxáno ou dep/ectona- 
m ento  significam  sem p re  p e rd a  to ­
ta l ou  parcia l d as  lavouras e  dos re ­
banhos, peixe escasso, fom e, sede, 
doenças... T an to  mais quan to  m aior 
é o n ú m ero  dos ating idos. D e  in í­
cio, 2.653 fam ílias -  n ú m ero s  ofi­
ciais -  nos v in te  e cinco n úcleos 
ru ra is  de a ssen tam en to , sem  c o n ta r  
q u e  a lavoura  e ra  e  é m eio  d e  v ida 
tam bém  da  m aio ria  dos m o rad o res  
das cidades. E m  84, o P ro g ram a de 
A ção  Im ed ia ta  do  governo  d a  B a­
hia (P A I) busco u  a te n d e r  4.282 fa ­
m ílias de  123 localidades d a  b o rd a  
do lago. E m  86, a C o m p an h ia  de  
D esenvo lv im en to  e A ção  R eg iona l

p r e o c u p a ç õ e s

com  o í/es/õio popa/ações rarais 
a/e 7975, <yaaa&; os próprios a/mgz'<7os 
t/npMycra/Ti so/açóes

(C A R ) estim ou  as fam ílias a ting i­
das em  9.150, e as p re fe itu ra s  m u ­
nicipais, em  13.150 (cf. C o m p an h ia  
de  D esenvo lv im en to  e A ção  R eg io ­
n a l -  C A R . P ro g ra m a  d e  A ç ã o  
Im ed ia ta  p a ra  o L ago  de  S o b ra d i­
n h o , S e p la n te c ,  m im e o g ra fa d o ,
S alvador, 1984). A b a ix o -ass in ad o  
p rom ovido  p e la  P ró -C U T  R e g io ­
nal, em  ju lh o  d e  1990, fa la  d e  15 
mil fam ílias.

Se, p o r um  lado , estes  n ú m ero s  
ap o n tam  p a ra  a  g rav idade  d a  q u e s­
tã o  soc ia l, p o r  o u tro  c h a m a m  a 
a te n ção  p a ra  a  d im en são  e  a im ­
p o rtân c ia  da  o cu p ação  e resis tênc ia  
cam p o n esas na  b o rd a  do  lago, o 
" te im a r na  rib e ira" . C o n tra ria n d o  
as razões técn icas q u e  afirm avam  
n ão  su p o rta r  a  á re a  m ais q u e  1.400 
fam ílias (cf. C E E IV A S F , op . cit.), 
ra z õ e s  só c io -e c o n ô m ic a s  -  p a ra  
n ão  d ize r esto m aca is  -  p reva lece-
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ram na prática irreprimível de "bei- 
radeiros" e "caatingueiros" vizinhos. 
Certamente, isto não é solução -  pe­
io contrário, é até mais probiema, 
peias repercussões sócio-ambientais 
-  mas, "o que se há de fazer?", diria 
o sertanejo no seu pragmatismo. Afi­
nai, não foi eie quem começou tu­
do... "Quem sabe onde o sapato 
aperta é que dá seus puios"...

Contudo, chega a surpreender 
que dificuidades sem conta não im­
peçam esse verdadeiro movimento 
em direção à borda do iago, atrain-

" P /a n fa r  J e  v a z a n íé  "
a b a ó ro  òarragg/7Z, r isco  

pc/Trrarrcrríc.' a  c /c v a ç ã o  i á ^ á a  & ti  
ágzta.s' J c i í ró t  a í  ro ç a i , c a  òaó ra  

rçpcrrOrza a i  rrrrpccfc

do, de iugares diversos, sertanejos 
errantes, pescadores sem peixe, ia- 
vradores sem terra, expuisos peia 
seca e peio iatifúndio.

Destruído peta barragem o mo­
do de vida tradicionai ribeirinho, fi­
cou quase totaimente inviabitizado 
também a sua reconstrução na bor­
da do iago, não fossem a resistência

dos padrões cuiturais dos atingidos 
e a força de sua vontade poiítica. 
Não é mais possívei, nos moides 
antigos, a atividade econômica bá­
sica -  a iavoura de vazante nos la­
meiros da beira do rio e das iihas, 
depósitos aiuvionais dentados regu­
larmente peias enchentes naturais. 
As terras férteis são poucas e 
concentradas nas mãos de fazen­
deiros, a irrigação é cara e proble­
mática, o regime das águas mudou 
compietamente. "Plantar de va­
zante" representa, também abaixo 
da barragem, risco permanente: a 
eievaçáo súbita das águas destrói as 
roças, e a baixa repentina as impede.

Além de tudo, os conflitos pela 
posse das terras podem ser vioien- 
tos, no enfrentamento de gado e de 
jagunços de fazendeiros. A regula­
rização fundiária empreendida pelo 
Instituto de Terras da Bahia (Inter- 
ba), com o apoio da CAR, no go­
verno Waldir Pires, foi boicotada. 
Os limites da Cota 400, dentro da 
qual as terras teriam sido indeniza­
das, não são bem conhecidos ou re­
conhecidos. Grandes proprietários, 
mesmo indenizados, pleiteiam anti­
gas propriedades ocupadas por

OUTRAS V1A-CRÚC1S OU VARIAÇÕES EM TORNO DO MESMO TEMA

O que ocorreu em Sobradinho, vem 
ocorrendo, com algumas variações, 
em outros processos de instalação de 
barragens por todo o País. Outros 
exemplos dramáticos são:

A Usina Hidrelétrica de Tucuruí 
(PA), que inundou parcialmente 
terras dos municípios de Tucuruí, 
Jacundá, Itupiranga e Rondon do 
Pará, e expulsou mais de cinco mil 
famílias de vazanteiros e colonos, 
provocou impactos ambientais cujas 
dimensões ainda não podem ser 
quantificadas.

Um dos exemplos da irracionali­
dade governamental, no que tange 
às violências sociais e ambientais 
provocadas por hidrelétricas, é Bal- 
bina (AM). O fechamento das com­
portas da Hidrelétrica de Balbina 
inundou uma importante área de

floresta tropical, e atingiu o povo in­
dígena Waimiri-Atroari e centenas 
de famílias de ribeirinhos.

Em 1988, a barragem de Itapari- 
ca inundou as sedes municipais de 
Petrolândia e Itacuruba (PE), e Ro­
delas e Barra do Tarrachil (BA), 
além de parte dos municípios de 
Floresta, Glória e Belém de São 
Francisco. A barragem expulsou 
cerca de 40 mil camponeses e inun­
dou uma área de 834 km .̂

A barragem de Itaipu (PR) inun­
dou cerca de 1.350 km  ̂ e deslocou 
cerca de 42 mil pessoas, das quais 38 
mil no campo. A população rural atin­
gida era basicamente composta por 
pequenos produtores e trabalhadores 
rurais permanentes e temporários. 
Fonte: Terra Sim Barragens Não. 
CUT/CRAB -  outubro de 89.

posseiros, quase sempre para dar 
pasto ao gado. Tem custado vidas: 
Luís Nunes, posseiro da ilha do 
Anselmo, Casa Nova, trucidado em 
84; Antonio Guilhermino, 63 anos, 
posseiro de Malvinas, Sento Sé, as­
sassinado em 88 pelo grileiro Niel- 
son Braga de Queiroz, preso, 
aguardando julgamento.

A região de Malvinas, entre os 
rios Verde e Jacaré, das melhores 
terras de todo o Nordeste, tinha si­
do pleiteada pelos atingidos da bar­
ragem, em 1974, e foi negada sob a 
alegação de que as terras estavam 
destinadas a projetos agroindus- 
triais. A possibilidade de lucro fácil 
negociando essas terras tem aluci­
nado grileiros. Por lá está sendo 
implantado imenso projeto de irri­
gação -  Agroindustrial Rio Verde, 
100 mil hectares, propriedade do 
Grupo Econômico, Oderbrecht e 
Bahema-Caterpillar. Sobram ainda 
outros tantos mil hectares, no perí­
m etro denom inado Baixio do 
Irecê... Para quem?

Voltando à cadeia de efeitos da 
barragem, também a pesca, ativi­
dade complementar da economia 
ribeirinha, praticada em 1984 por 
sete mil pescadores, tornou-se 
complicada por conta de uma série 
de alterações, que vão desde os di­
versos impactos na ictiofauna até a 
inadequação das técnicas e equipa­
mentos tradicionais da pesca arte- 
sanal. Sob essas condições, agra­
vadas pela pesca profissional pre­
datória, a quantidade do pescado 
caiu de 40 mil toneladas, em 79, para 
3,8 mil, em 87 (segundo informações 
do Conselho Pastoral dos Pesca­
dores da diocese de Juazeiro).

As condições sanitárias das po­
pulações ribeirinhas chegam ao es­
tado crítico, tanto nas cheias exces­
sivas como nas grandes baixas do 
lago. A água, além do problema do 
abastecimento, torna-se contami­
nada, fétida, propícia à transmissão 
de doenças como a esquistossomose, 
malária, hepatite, febres, coceiras, 
feridas na boca, na pele, etc. A pior
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Sidney Waismann

doença, po rém , é a  fom e q ue , uns 
mais ou tro s m enos, a tinge  to d o s os 
pobres.

D u ran te  os m eses de  estio  (ab rii 
a se tem bro) e  as secas p ro io n g ad as, 
a p ressão  sob re  a b o rd a  e  as iihas 
aum enta , co incid indo , a p a rtir  d e  
junho , a  lavoura  d e  v azan te  com  a 
pastagem  do  g ado  dos fazendeiros . 
A  tensão  se to rn a  insuportáve i. O  
jeito , às vezes, é m a ta r  o  gado  in v a­
sor.

T en ta tivas houve, p o r  p a r te  d o  
estado , de  m in o ra r  os e fe ito s  d e  
sua in te rv en ção  d esastro sa . A lém  
de  p a lia tiv as , a lg u m a s  e m e rg e n -  
ciais, b a lançaram  a o  sa b o r dos v e n ­
tos po lítico -ele ito ra is , e n en h u m a  
logrou ir a té  o  fu n d o  d a  p ro b le m á ­
tica e  ao  fim  d o  q u e  p rog ram ava. 
Talvez p o rq u e  sem p re  esteve fo ra  
de cogitação u tilizar o rese rv a tó rio  
de  S ob rad inho  em  fu n ção  das p o ­
pulações ribe irinhas, p o rq u e  p a g a ­
ram  seu alto  p reço  e te im am  em  
não a r re d a r  p é  do  c h ã o  d e  suas 
m argens.

N em  sem pre  o sobe-e -desce  das 
águas pode ser co n sid e rad o  d e sas­
troso. O bservações d e  técn icos têm  
m ostrado  qu e  um a v azan te  q u e  se 
inicie em  m aio  e a tin ja  co tas  d e  
389/388 é benéfica  p e las  possib ili­
dades q u e  cria d e  exp lo ração  ag rí­
cola. Q u a n d o  esse  nível é u l t r a ­
passado  ou  q u an d o  cresce  gcim a d e  
392,5 m, é q u e  os e fe ito s  funestos 
com eçam  (C o m p an h ia  de  D e se n ­

v o lv im e n to  e  A ç ã o  R e g io n a l  -  
C A R . A notações sohre os p roò /ew u i 
yq/hZ/oi pe/o.s pequenos produtores 
nu hordn do /ogo -SbArnd;'n/:o cont o 
dep/eciononrenfo, S ep lan tec , Salva­
do r, 1986). M as seria  p e d ir  dem ais 
q u e  a pessoa  h u m an a  estivesse aci­
m a d a  en erg ia  e lé trica , q ue  vai n ão  
se sab e  bem  p a ra  onde...

C o m o  se  n ã o  b a s ta s s e , n o v a  
am eaça  p a ira  sob re  o lago de So­
b rad in h o  e  sua  gen te . P rossegu indo  
a saga insana, a tecnocracia  esta ria  
tram ando  mais um  capítulo. Fala-se 
da  elevação do  nível das águas em  
dois m etros, o q u e  faria  su b ir a co ta  
p a ra  394,5m . H á  sinais: aviões so ­
b revoam , m arcos são  co locados em  
povoados e  cidades, d iscursos em  
p a la n q u e s  e le ito ra is . E m  87, o  Co-

de indo, oj con/7i'ío.y pe/d poase 
das ferras pode/n ser wo/e/ifos, ao 
ea/rea/aaiea/o de gado e de yagaaços 
de /azeadetros

m itê  E xecutivo  d e  E stu d o s  In te g ra ­
dos d a  B acia  H id ro g rá fica  do  R io  
São F rancisco  (C E E 1V A S F ) re c o ­
m en d o u  e s tu d o s  p a ra  "o  a p ro v e ita ­
m e n to  m á x im o  d a  c a p a c id a d e  
acu m u la tiv a  d o  re s e rv a tó r io  (...) 
com  a ad o ção  d e  m ed id as (...) tais 
com o a p ro te ç ã o  das c id ad es exis­
te n te s  d e n tro  dos novos lim ites de  
acum u lação  e as d e sa p ro p ria ç õ es  
necessárias" (C E E IV A SF, op. cit.).

E , sinal dos sinais, é o silêncio dos 
órgãos responsáveis com o resposta 
aos ofícios enviados pela C âm ara de 
V ereadores de  R em anso  e  pe la  Pró- 
C U T  R egional. Se se confirm a, será 
a repetição  cruel d e  um a tragédia  co­
letiva que há  treze  anos se busca su­
p erar com  todas as forças. O  
desprezo pela pessoa hum ana e pela 
ecologia não parece  ser prerrogativa 
apenas da d itadura. O u  será q ue  ain­
da não saímos dela?

Ruben Alfredo Siqueira é agente da Co­
missão Pastorai da Terra na diocese de 
Juazeiro (BA), e cursa o M estrado em 
Ciências Sociais peia UFPB.
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QUESTÃOAGRÁRiA

AS POLÍTICAS DE SAÚDE E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL RURAL

No Brasi/, as po/íMcas de saáde e prev/dê/íc/a yocza/ 
manZ/e^/a/ti o caráíer orarg^adzador e exrc/adea^e cowi 

<yae o gove/vro/edera/ /rafa das gaes/ões soc/a/s, /afo 

parf/ca/armeafe agravado ao caaipo

Odaci Luiz Coradini

A s po líticas de  saúde  e p rev idên- 
^ ^ c i a  socia) d irig idas p a ra  a p o ­
pu lação  tida  com o ru ra í, no  B rasii, 
p o d eriam  ser a b o rd ad as  p o r d ife ­
ren te s  ânguios. P a ra  atém  da p re ­
ca ried ad e  óbvia e todas as m azetas 
q u e  estas po líticas p o d em  te r  num  
país com o este , tatvez seja  m ais in ­
te re ssan te  a b o rd a r os significados 
q u e  p o d em  a d q u irir  nos processos 
de  tu ta  social e  política.

E las têm  u m a en o rm e  cap ac i­
d ad e  p a ra  re c ria r p ro b lem as e n o ­
vos desafios, e p ô r em  co n fro n to  
perspectivas d istin tas, ta n to  p a ra  os 
tra b a lh ad o res  ru ra is  e respectivos 
sind ica to s, com o  p a ra  as d em ais  
classes e a to res  sociais envolvidos. 
E m  ú ltim a análise, são  as p ró p rias  
e s tru tu ra s  d e  dom in ação  e as res­
pectivas posições sociais q u e  se d e ­
fro n tam  nas lu tas em  to rn o  destas 
políticas.

Os significados que as políticas 
de saúde e previdência social 
podem tomar para os 
trabaihadores rurais
Q u a lq u e r  p o lít ic a , e  p a r t ic u la r ­
m en te  a social, p o d e  se r in te rp re ta ­
d a  com o um  esfo rço  dos agen tes 
do  E s tad o  no  sen tid o  d a  re p ro d u ­
ção  das e s tru tu ra s  d e  d om inação  
social, e  p o d em  se r a trib u íd as in­
tenções de  m e lh o ra r  as re lações ca ­

p ita l/trab a lh o . E stas  m esm as p o líti­
cas po d em  ser in te rp re ta d as  com o 
investim en tos e ações n o  sen tid o  
da  m elhoria  das  cond ições de  v ida 
dos c idadãos. T a n to  um a com o o u ­
tra  in te rp re ta çã o  n ão  a p en as  são  
reducion istas e sim plistas, com o e r ­
rô n e a s . C o m o  q u a lq u e r  p o lític a  
e s ta ta l, as po líticas d e  saú d e  e  p re ­
v id ê n c ia  so c ia l se  in se re m  n u m  
co n ju n to  d e  co n trad içõ es e  e s tru tu ­
ras d e  dom in ação  social, e envo l­
vem  interesses, classes e atores 
sociais com  perspectivas e posições 
com pletam ente distintas e  a té  opos­
tas. C onseqüentem ente, os significa­

dos q u e  e las assum em  p a ra  os tra ­
b a lh a d o re s  n ão  equ ivalem  aos das 
dem ais classes e a to re s  sociais em  
co n fro n to , n em  m esm o aos d o  sin­
dicalism o.

O s trabalhadores rurais form am  
um  contingente duplam ente dom i­
nado: na  estru tu ra  de  classes e  nas 
relações cidade/cam po. A lém  disso, 
as categorias q ue  passaram  a consti­
tu ir a  'classe' dos trabalhadores ru ­
rais na  legislação e represen tação  
sindical, e  tam bém  na legislação pre- 
videnciária, abrangem  um a série de 
condições relativam ente específicas 
quan to  às relações d e  trabalho, traje­
tória  e form as d e  reprodução social, 
etc., e  nas suas relações com  o  sindi­
calismo. O  processo de  conform ação 
da 'classe' dos trabalhadores rurais e 
da  estru tu ra  de sua representação 
sindical é  relativam ente recen te -  
duas últim as décadas - ,  e, portan to , 
pouco  an terio r ao início d a  im ple­
m entação  das políticas em  pauta.

Se, p o r um  lado, as condições po ­
dem  favorecer o  surgim ento d e  tn-

AoênciaJB
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te rp re ta çã o  d es ta s  po líticas com o 
favor, p o r o u tro , d e  m odo  d ife re n ­
ciado sociai e a té  geo g ra ficam en te , 
as políticas de  saú d e  e  p rev id ên c ia  
socia i ru ra i s e m p re  p ro v o c a ra m  
conflitos m uito  in tensos. U m  bom  
exem plo disso é a  p ró p r ia  evo lução  
d a  q u e s tã o  n o s  c o n g re s s o s  d a  
C onfederação  N acional dos T ra b a ­
lhadores na  Agricultura (Contag), 
particularm ente no quarto , em  1985.

D ireitos e necessidades. E n tre  as 
c a ra c te r ís tic a s  in s t i tu c io n a is  d a s  
políticas de  saú d e  e  p rev idência  so ­
cial ru ra l e fe tiv am en te  im p lem en ­
ta d a s  (o  F u n r u r a l ,  a p a r t i r  d e  
1971), fizeram  p a r te  a c o n tra ta ç ão  
de  organizações p rivadas, ta is com o 
hospitais, sind icatos, etc., p a ra  sua 
execução a través d e  convênios, e  a 
'fiscalização ' dos convên ios, fe ita  
pelos sindicatos. P a ra  os tra b a lh a ­
dores rurais não -assa lariados , a c o ­
brança  da  'co n trib u ição ' tem  com o 
base a p rodução  vend ida . E ssa m o ­
d a lid ad e  d e  im p le m e n ta ç ã o  a m ­
pliou  o leque  d e  ag e n te s  e in te ­
re sse s  e n v o lv id o s  (m é d ic o s , d i ­
reções hosp ita lares, p a rtid o s  p o líti­
cos e  d e m a is  c o m p o n e n te s  d o  
p oder local, e tc .), e  c riou  possib ili­
dades de  re lações c lien te lísticas no  
sindicalism o d e  tra b a lh a d o re s  r u ­
rais e  tam bém  no  p a tro n a l, to rn a n ­
do  c o m p u lsó ria  u m a  re la ç ã o  d e  
'con tribu ição ', em  c o n tra p a rtid a  a 
de term inados benefícios.

D esse m odo, há, em  prim eiro  lu­
gar, um  processo d e  redefinição de  
identidade social, através d a  trans­
form ação da série de  categorias p re ­
existentes em  trabalhadores rurais e 
da conform ação de um a estru tu ra  de  
representação sindical. Em  segundo, 
a im plem entação das políticas de  
saúde e previdência social inclui um  
leque de interesses e agentes sociais 
relativam ente am plo, e to m a  obriga­
tória a condição de  'con tribu in te ' p a ­
ra os não-assalariados.

P ara  d a r con ta  das  lu tas e  confli­
tos g e ra d o s  p e la  im p le m e n ta ç ã o  
dessas políticas, é n ecessário  consi-

MU1TA FUMAÇA E POUCO FOGO
É  assim que pode ser definido o 
rum oroso  ep isódio  no  in s titu to  
N acional de  S eg u rid ad e  Social 
(INSS), abalado por denúncias so­
bre fraudes que, nos últim os anos, 
já  ultrapassaram  a faixa dos US$ 
300 milhões. A  divulgação de um a 
falsa lista de 315 m arajás, em m ar­
ço deste ano, foi o estopim . D esde 
então, várias comissões de investi­
gação foram  criadas, mas nada foi 
elucidado.

Na verdade, po r conta das sin­
dicâncias, som ente alguns poucos 
funcionários foram  afastados de 
seus cargos e, na ou tra  ponta, ad­
vogados que interm ediavam  bene­
fícios acabaram  indiciados. Nada, 
no en tan to , de relevante para  um 
escândalo que sangrou dos cofres 
públicos alguns bilhões de cruzei­
ros. (Jornal do Brasil, 8/4/91)

d e ra r  a g radativa  e d ife ren c iad a  in ­
c o rp o ração  da  idéia d e  'd ire ito ' à 
assistência m éd ico -hosp ita la r e  p re- 
v idenciária . O u  seja, d e te rm in ad as  
situações a n te rio rm e n te  a tribu ídas 
à esfera  das  re lações e  responsab ili­
dades fam iliares, ta is com o  doença , 
invalidez, velhice, passam  a se r g ra ­
d a tiv am en te  associadas aos 'd ire i­
to s ' d e c o rre n te s  da  c o n d iç ã o  de  
tra b a lh a d o r ru ra l 'a sseg u rad o '. P o ­
rém , a in te rp re ta çã o  d o  q u e  sejam  
esses 'd ire ito s ' p õ e  em  co n fro n to  
tais tra b a lh a d o res  com  os dem ais 
ag en tes  sociais envolvidos. D esse  
m odo, a busca d e  assistência m éd i­
co -h o sp ita la r e  p rev idenciária  ins­
creve essa po p u lação  num  co n ju n to  
d e  re laçõ es  e  re p re se n ta ç õ e s  so ­
ciais a té  e n tão  au sen tes  em  seu  re ­
f e r e n c ia l .  N a  m e d id a  e m  q u e  
ca tegorias, com o 'd ire ito s ' ou  'n e ­
c e s s id a d e s ',  são  d in â m ic a s  e  se 
co n fro n tam  com  in teresses e  ag en ­
tes sociais q u e  p o d em  n eg a r sua 
rea lização  p rática , a d e sco b e rta  dos 
'd ire ito s ' p ode  equ iva le r à desco ­
b e rta  sim u ltânea  da  in justiça e  da  
d iscrim inação.

Os trabalhadores rurais, pelo  fato 
de  serem  duplam ente dom inados,

te n d e m  a e n t r a r  n a s  re la ç õ e s  e 
conflitos q u e  essas po líticas susci­
tam , p r in c ip a lm e n te  a tra v é s  dos 
e fe ito s  c o n c re to s  em  su a  im p le ­
m en tação  e  n ã o  em  sua  fo rm u la ­
ção , a p e sa r  d a  re la tiva  c ap ac id ad e  
de  re p re se n ta ç ã o  d o  sindicalism o. 
S ão  os eco n ô m ic a  e so c ia lm e n te  
m enos d espossu ídos os q u e  d e têm  
m aio res  cond ições d e  p e rc e p ç ão  e 
resistência  fre n te  às p osições e  in ­
te rp re ta çõ e s  de  m édicos, d ireções 
h o s p i ta la re s  e b u r o c r a ta s ,  v is to  
q ue , sob  sua ó tica , são  e x a tam en te

esses m enos despossu ídos os m e ­
nos classificáveis e n q u a n to  tra b a ­
lh ad o res  ru ra is  e, p o r ta n to , com o 
'assegurados'.

P o r fim, d ife re n te m e n te  das d e ­
m ais po líticas d irig idas àq u ilo  q u e  
s in d ica lm en te  passo u  a se r  tra b a ­
lh ad o r ru ra l (p o r  exem plo , po líticas 
d e  p reços, fund iárias , d e  salários, 
e tc .), as d e  sa ú d e  e p rev id ên c ia  so ­
cial n ão  se d irigem  a um  seg m en to  
específico , m as reco rtam  o  co n ju n ­
to  d e  seus seg m en to s com  crité rio s  
p róp rio s, o q u e  to m a  m u ito  m ais 
viável a m obilização .

D este  q u a d ro  re su lta  q u e  as re ­
la ç õ e s  d o s  t r a b a lh a d o r e s  ru ra is  
com  essas p o lítica s  e s tã o  p e rm a ­
n e n te m e n te  p e rp assad as  p o r  te n ­
sõ e s  e  r e la ç õ e s  d e  fo rç a . U m a  
estra tég ia  possível e  p o s ta  em  p rá ­
tic a , p r in c ip a lm e n te  p e lo s  m ais  
d e s p o s s u íd o s  so c ia l  e c u l tu r a l ­
m en te , é  a subm issão  às estra tég ia s  
e classificações dos agen tes. O u tra  
a lte rn a tiv a  são  as ten sões e  confli­
tos caso  a caso , d e  m odo  m ais ou  
m e n o s  p e r s o n a l i z a d o s .  M u i ta s  
vezes, esse tip o  d e  con flito  pode-se  
am pliar, to m a n d o  um  c a rá te r  m ais 
coletivo . M as isso, em  g era l, o co rre

Com o ^aa/^aerpo/ífica esfafa/, 
as po/í!icas Je satire e previdência 
socia/ se inserem num  con/anlo  
de confradições e es/ralaras 
de dom inação socia/
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O S  N Ú M ER O S DA PR E V tD Ê N C tA
(D ados de 1990)

BENEFtCtADOS 
13 m iih ões
4 milhões de pensionistas
9 miihões de aposentados
Em  1980: 7,7 miihões
690 mi! auxfiios-doença urbanos
20 mii auxílios-doença rurais
830 mil rendas mensais vitalícias
urbanas
640 mil rendas mensais vitalícias 
rurais
28 milhões de em pregados 
contribuintes
7 milhões de contribuintes 
autônom os

ARRECADAÇÃO 
C rí 2,1 trilhões
Cr$ 1,7 trilhão em contribuições de 
trabalhadores
Cr$ 226 bilhões em repasses do 
Tesouro Federal (*)
Cr$ 170 bilhões em aplicações 
financeiras

DESPESAS  
C rí 2 ,034  trilhões
Cr$ 1,067 trilhão em benefícios 
Cr$ 405 bilhões em assistência 
médica
Cr$ 330 bilhões em pagam ento de 
pessoal em 90
Cr$ 95 bilhões em fevereiro de 1991

PUNClONÁRiOS
220 mil
56 mil do INSS 
164 mil do Inam ps

ROMBOS
C rí 1 ,648 trilhão (" )
Cr$ 100 bilhões com  benefícios 
fraudulentos (estimativa)
Cr$ 515 bilhões não-arrecadados 
devido à econom ia informal, 
sonegações ou fraudes (estim ativa) 
Cr$ 1,033 trilhão em contribuições 
atrasadas

* Repasses do Fundo de Investimento So­
cial (Finsocia!) e a Contribuição Sobre o 
Lucro de empresas (CSL). Segundo a An- 
Sc, o Finsociai e a CSL produziram no ano 
passado Cr$ 1,059 trilhão, centralizado no 
Tesouro Nacional para posterior repasse à 
Previdência. O  Tesouro Bcou com Cr$ 833 
bilhões. A CSL é parte do lucro das empre­
sas repassado à Previdência, como estabe­
lece a Constituição. O  Finsociai prevê a 
remessa de 2% do faturamento das empre­
sas para a Previdência, via Tesouro.

** Estimativa total.

Fontes: Folha de S. Paulo, Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, Superin­
tendência do 1NSS-RJ, demonstrativo de 
receitas e despesas do Ministério da Eco­
nomia (31/12/90) e Associação Nacional 
dos Fiscais Previdenciários (Anfic).

q u an d o  um  o u tro  m ed iad o r in te r­
fere , e  é p rinc ipa lm en te  nesse p o n ­
to  q ue  en tra  o sindicalism o.

O s sign ificados que as  p o líticas  de 
saúde  e p rev idência  social podem  
to m a r  p a ra  as  d em ais  c lasses e 
agen tes  socia is  envoividos
N o q u e  tange  ao  sindicalism o, os 
conflitos e  d em an d as  q u e  a im ple­
m e n ta ç ã o  dessas  p o líticas  p ro v o ­
cam  criam  um  cam po  m u ito  fértil 
p a ra  investim en tos em  trab a lh o  de  
m obilização  e  re p re se n ta çã o  sind i­
cal. C om o  as p ró p ria s  lid e ran ças 
sindicais de  reg iões o n d e  essas lu ­
tas fo ram  p a rticu la rm cn te  in tensas 
d e s ta c a m , as " lu ta s  p o r  sa ú d e  e

p re v id ê n c ia  so c ia l  m o b il iz a m " . 
A lém  disso, têm  a p ecu lia rid ad e  d e  
p ô r  em  c o n fro n to  tra b a lh a d o re s  
com  agen tes  sociais m u ito  co n c re ­
tos, e a té  fisicam ente  p re se n te s  em  
nível local, com o os m édicos e  d i­
reções hosp ita lares.

Novos p ro b lem as. P o rém , se esse 
tipo  de  lu ta  tem  g ran d e  cap ac id ad e  
d e  m obilizar, in tro d u z  novos p ro ­
b lem as p a ra  o  sindicalism o. T ra ta -  
se de  lu tas q u e  visam  algo m u ito  
im ed ia to , ou  seja, a so lução  d e  p ro ­
b lem as v incu lados à  saúde , invali­
dez e velhice. O  p ró p rio  d iscurso  
sindical, q u e  se im põe com o o  m ais 
leg ítim o, tem  u m a h ie ra rq u ia  de

im p o rtân c ia  d as  q u es tõ es  e lu tas, e, 
e v id en tem en te , as p o r  sa ú d e  e  p re ­
v idência  social n ão  se e n c o n tra m  
e n tre  as q u e  m ereceriam  ta l classi­
ficação. E ssa  h ie ra rq u ia  d e  im p o r­
tânc ia , n a tu ra lm e n te , n ão  equ ivale  
a o s  in v e s tim e n to s  c o n c re to s  em  
tra b a lh o  sindical, inclusive p o rq u e  
e le  d e p e n d e  das condições d e  m o ­
b il iz a ç ã o  d o s  a s so c ia d o s  e n ã o  
p re o c u p a  o  co n ju n to  dos d irigen tes 
s in d ic a is  d a  m esm a  fo rm a  e n o  
m esm o g rau . S ão  ex a tam en te  as li­
d e ra n ç a s  e  d irigen tes m ais envolvi­
dos n o  tra b a lh o  d e  m obilização  os 
q u e  te n d e m  a se ap rox im ar m ais e 
a te n ta r  red e fin ir  os crité rio s d e  ex­
ce lênc ia  d o  trab a lh o  sindical.

E sse  tipo  d e  lu ta  p o d e  se r classi­
ficado  tam b ém  com o assistencialis- 
m o. N a  m e d id a  em  q u e  o assis- 
tencia lism o , um  estigm a n o  m ovi­
m e n to  s in d ic a l o r iu n d o  d a s  r e ­
lações d o  sind icalism o u rb a n o  com  
d e te rm in a d o s  p a rtid o s  po líticos e 
po líticas no  p e río d o  ca rac terizad o  
com o  popu lista , se  im põe n o  d is­
cu rso  sindical tid o  com o  m ais legí­
tim o  e , p o r  o u tro  la d o , e s tá -s e  
lu ta n d o  p o r  assistência , c ria -se  a 
necessidade , p a ra  lideranças sind i­
cais, d e  e n c o n tra r  um a fo rm a de 
d e fin ição  do  tra b a lh o  sindical q ue  
ev ite  ta! classificação. A  fo rm a m ais 
usua l é  d e fin ir a excelência d o  t r a ­
b a lh o  sindical p e lo  processo  e n ão  
p e lo  o b je to  das  lu tas. O u  seja, o 
q u e  as ju stificaria  seria  a m obiliza­
ção  das bases p a ra  a  d efesa  dos d i­
re ito s, e  n ã o  a busca  d e  favores ou 
assistência  d o  governo . A lém  disso, 
supõe-se  q u e , n a  m ed id a  em  q u e  se 
so luc ionaria  este  tipo  d e  p rob lem a, 
p o d e r-se -ia m  c e n tra r  os esfo rço s 
em  lu tas m ais am plas. D e  q u a lq u e r 
fo rm a, há  um a espéc ie  d e  p e rm a ­
n e n te  p re s ta ç ã o  d e  c o n ta s , p e lo  
m e n o s  p a r a  as  l id e r a n ç a s  q u e  
c o n tro lam  m e lh o r o  d iscurso  sind i­
ca! m ais legítim o, seja  n o  co n ju n to  
do  sindicalism o, o u  n o  sindicalism o 
u rb a n o  tid o  com o  m ais 'av an çad o '. 
P ossivelm en te , m ais q u e  o ob je to  
das  lu tas, e s tá  em  p a u ta  o  p ró p rio
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e s ta tu to  socia i d a  'c la s se ' r e p r e ­
s e n ta d a , p e r m a n e n te m e n te  so b  
suspeita, visto q ue , p o r sua  p osição  
nas re iações c id a d e /cam p o , p o d e  
rep re sen ta r o  'a tra so '.

O  p o d er dos m édicos. N o q ue  tange 
aos médicos, direções hospitaiares e 
burocratas rep resen tan tes de  orga­
nismos públicos, a situação é outra. 
A  im plem entação destas políticas foi 
prevista através d e  convênios com  
organizações privadas, e não de  hos­
pitais e organism os públicos, o que 
deu praticam ente o  m onopólio de  
sua execução aos m édicos e  hospi­
tais, privados ou filantrópicos, rep re ­
sentando um  eno rm e poder social e 
político de pressão nas instâncias d e ­
cisórias. Isso contribui para  certas 
peculiaridades. A  população para  
quem  são dirigidas essas políticas é 
rural, isto é, dispersa pelo  interior, 
com m enores possibilidades de  des­
locam ento e escolha. Isso faz com  
que hospitais e  m édicos locais d e te ­
nham  tanto  o m onopólio da assistên­
cia como a capacidade de  boicote, 
através, po r exemplo, das am eaças 
perm anentes de  rom pim ento  de  
convênios, recusa em  aceitar trab a­
lhadores rurais com o 'assegurados', 
cobranças de taxas extras, etc. C om o 
se tra ta  não apenas de  um a p o p u la -- 
ção alvo, mas tam bém  de m édicos e 
direções hospitalares do  interior, 
onde a simples condição de m édico

equ ivale  à de  e lite  local, as re lações 
com  a po lítica  e o p o d e r  local facili­
tam  esta  m aio r cap ac id ad e  d e  p re s ­
sã o  e c o n tro le .  A lé m  d isso , os 
re p re se n ta n te s  dos organ ism os p ú ­
blicos, en carreg ad o s d o  co n tro le  da  
im p le m e n ta ç ã o  d e s s a s  p o lí t ic a s  
nesse  nível, são, em  geral, m édicos, 
e  devem  seu  cargo  à s itu ação  d e  li­
d e ran ça  e n tre  os m esm os e às suas 
re lações com  o p a rtid o  d o m in an te  
n o  m o m e n to . D a í, in c lu s iv e , si­
tuações d e  ex trem a am bigü idade , 
nas quais o b u ro c ra ta , q u e  é  ta m ­
b é m  m éd ico  v in cu lad o  à po lítica  
p a rtid á ria , oscila e n tre  sua  lea ld ad e  
à classe o u  co rp o ração  m éd ica  e os 
re q u e r im e n to s  b u ro c rá tic o - le g a is  
do  cargo. Isso é facilitado , a té  m es­
m o, pe lo  fa to  de  que, nas situações 
d e  m obilizações e lu tas m ais g en e ­
ra lizadas, a im p lem en tação  dessas 
po líticas fica parcia l o u  to ta lm en te  
p o r co n ta  d e  pactos, aco rdos d e  ca ­
valheiros, ou  seja, das re lações de  
força do  m om en to .

A  d ita  m edicina liberal n ão  sig­
nifica, apenas, um a m o d a lid ad e  de  
exercício profissional, m as um a d e ­
fin ição e im agem  da m ed ic ina  in ­
co rp o ra d a  co le tivam en te . U m  dos 
efe itos dessas lu tas e conflitos a b o r­
dados foi a in tensificação  do  tra b a ­
lho  de  re p re se n ta ç ã o  co rp o ra tiv a  
d a  classe m édica e d ireçõ es hosp i­
ta la re s , com o  um a re a ç ã o  àq u ilo  
q u e , em  sua ó tica , é v isto  com o

y l  p o  J e

e t y t J y t J e r  à  J a y c o ò e / f a  -H /M M /íán ea  

Ja e J# JM c/wJnaçJo

um a crise. A co n tece  q u e  e s ta  crise 
d a  m ed ic ina  (d e  fa to , no  caso, da  
m ed ic ina  lib e ra l), a tinge  d e  m odo  
m ais d ire to  m éd icos e  d ireçõ es h o s­
p ita la res  envolvidos com  as p o líti­
cas d e  sa ú d e  e p rev id ên c ia  social 
ru ra l. E m  p rim e iro  lugar, p o rq u e  
p ra tic a m e n te  a su a  to ta l id a d e  é 
co n stitu íd a  p o r  p ro fiss ionais  lib e ­
rais, q u e  co n ceb em  a p ro fissão  co ­
m o n ecessa riam en te  se n d o  liberal. 
E m  segu n d o  lugar, p o rq u e  se tra ta  
de  m édicos c red en c iad o s  do  in te ­
rior, cujo  p ro je to  p ro fissional, p ro ­
visório  ou  defin itivo , é su b stitu ir  o 
u su fru to  de  d e te rm in a d a s  re lações 
so c ia is  e c o n s u m o  c u l tu r a l  n o s 
g randes cen tro s  p o r m aio r re m u n e ­
ração . A co n tece  q u e  as po líticas de  
saú d e  e p rev idênc ia  social ru ra l to r ­
n a m  b o a  p a r te  d e  se u s  a n tig o s  
c lien tes p a rtic u la res  em  asseg u ra ­
dos, o  q u e , em  sua  ó tica , só deveria  
o co rre r  com  os ind igen tes. D a í suas 
lu tas e co n fro n to s  com  o  sind icalis­
m o sob re  os c rité rio s  d e  classifica­
ção  dos tra b a lh a d o res  ru ra is  asse ­
gurados.

N este  esfo rço  d e  rec riação  das 
cond ições d e  re p ro d u ç ã o  d a  m ed i­
cina liberal, n ão  está  em  jo g o  a p e ­
nas um a fo rm a  de  exercício  p ro fis­
sional, m as a p ró p ria  a trib u iç ã o  da  
p o s iç ã o  so c ia l e m e c a n ism o s  d e  
co n tro le  do  p o d e r. O  m e lh o r exem ­
plo  disso são  aq u e le s  m éd icos, d i­
reções h o sp ita la re s  e  m esm o  b u ro ­
c ra tas  q u e  chegam  a a d m itir  -  e 
m esm o a en fa tiz a r  -  q u e  a  so lução  
s e r ia  a s s a l a r i a r  p a r t e  d o s  q u e  
a tu a m  d ir e ta m e n te  n a  e x e c u ç ã o  
das po líticas sociais, m as d e sd e  q ue  
isso n ão  rep re se n ta sse  um a m u d a n ­
ça em  sua cond ição  econôm ico-fi- 
n an ce ira  e  p osição  social.

Odaci Luiz Coradini é doutor em Antropo­
logia Social pelo Museu Nacional/UFRJ.
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Q UESTÃOAGRÁRtA

OS SERtNGUEIROS E 
A REFORMA AGRÁRiA

Elder Andrade de Paula

e  a  /M fa

/ i d ó n e a  í/ojs' 

n o  i n f e r i o r  J o  /7 o r e ^ f a  

am azônica geyfaram 
a  p r o p o j f a  J a  r e ^ e r r a  

eyfrafiwyfa, ^ne ane 
a  p r e o c a p a ç ã o  & i  

joòrew ên cfa  ca/fara/ 
e econôm ica &>s p ovo i 
d o  /F o r e ^ f a  c o m  o  

prese/vaçáo amòfenfa/

m o v im en to  d e  e x p a n sã o  da  
fro n te ira  agríco ia em  d ireção  à 

A m azôn ia , in iciado  n o  finai d a  d é ­
cada  de  1960, tran sfo rm o u -a , p o u ­
co depois, em  um a das reg iões de  
m aio res confiitos p e ia  posse  d a  te r ­
ra  no  B rasii. E ies envoiveram , de  
um  iado, g ran d es p ro p rie tá rio s  ru ­
ra is  (in v e s tid o re s  do  C e n tro -S u i, 
griieiros, e tc .) e, d e  o u tro , diversos 
segm entos sociais da  p o p u iação  io- 
cai (índios, seringueiros, posseiros, 
ribeirinhos, etc .).

A s iu tas d e  resistência  dos se rin ­
g u e iro s  c o n tra  a e x p io ra ç ã o  das 
s u a s  á r e a s  p r o d u t iv a s  ( " c o io -  
c a ç õ e s" )  e p e ia  ie g it im a ç ã o  d a  
conqu ista  d e  sua au to n o m ia  em  re- 
iação  aos seringaiis tas , e n c o n tra ­
ra m  n o s  S in d ic a to s  d e  T r a b a -  
ihadores R u ra is  (S T R s) á  sua  p rin -

c ipai fo rm a  d e  o rgan ização , e, nos 
" e m p a te s "  (c a s o  d o  e s ta d o  d o  
A cre ), o  seu  m eio  m ais eficaz de  
m ob iiização  co ietiva e d e  p ressão  
c o n tra  os novos p ro p rie tá rio s  ru ­
rais, e sp ec ia im en te  os pecuaristas.

Sob  a in iciativa d a  C o n fed e ra ­
ção  N ac iona i dos T ra b a ih ad o res  na 
A g r ic u l tu r a  (C o n ta g ) , e co m  o 
ap o io  d a  Ig re ja  C ató iica, iniciou-se, 
em  1975, a fo rm ação  d o  sindicalis­
m o  ru ra i no  e s ta d o  d o  A cre . Os 
S T R s fo ram  criados n o  p rocesso  de  
iu ta  de  re sis tên c ia  p e la  p o sse  d a  
te rra , n u m a  s itu a ç ã o  d e  ex trem a 
rad ica lização  dos co n fro n to s com  
os n o v o s  p ro p r ie tá r io s  ru ra is . A  
com bativ idade  e  a ausência  d e  b a n ­
d e ira s  assistencia iistas co n stitu íram  
traço s m a rcan te s  d a  em ergência  do 
sind icalism o ru ra l acreano .

A  p re se n ç a  d a  C on tag  n o  cam ­
po , em  nível nacional, e sua  b a n ­
d e ira  d e  re fo rm a  a g rá r ia  r e p r e ­
sen ta ram , a té  o início dos anos de 
1980, e lem en to s un ificado res d a  lu ­
ta  p e la  te rra  no  B rasil. P osterio r- 
m e n te ,  c o m  o s u r g im e n to  d a  
C e n tra l Ú n ica  dos T ra b a lh ad o res  
(C U T ), houve um a ru p tu ra  com  o 
s in d ic a lism o  d a  C o n ta g : o  p ó lo  
m ais av ançado  d e  lu ta  dos serin ­
gueiro s (S T R  d e  X ap u ri) passou  a 
a rticu la r-se  com  a C Ú T  e  a en cam ­
p a r  a lu ta  p o r  u m a re fo rm a  agrária  
rad ica l (d e fen d id a  p o r  ela).

A  d iv ersid ad e  d e  fo rm as q u e  as­
sum iu  o  p rocesso  d e  expansão  do  
cap ita lism o  n o  cam po , ocorrido  no 
pós-64, e  o  ac e le rad o  processo  de  
re c o n c e n tra ç ã o  e  ex p rop riação  da 
te rra , p ro p ic ia ram  o su rg im en to  de 
fo rm as d ife ren c iad as  d e  organ iza­
ção  e resis tên c ia  das  classes subal­
t e r n a s ,  c o m o  a a r t ic u la ç ã o  d o  
M ov im en to  S em  T e rra  e o  M ovi-
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m ento  con tra  as b a rra g e n s  no  sul 
do País. A  exem plo  dessas a r tic u ­
lações, em  o u tu b ro  de  1985 re a li­
zou-se, em  B rasíiia, o  I E n c o n tro  
N acionai dos S eringueiro s (C N S) 
para  re p re se n ta r  e  o rg an iza r nacio- 
na im en te  essa ca tego ria . S ua p rin - 
c ip a i  b a n d e i r a  d e  i u t a  e r a  a 
p roposta  d e  c riação  d e  reservas ex- 
trativistas na  A m azôn ia , a re fo rm a  
agrária  dos seringueiros.

A  p ro p o sta  d e  reservas ex tra ti- 
vistas surg iu  co m o  re su ita d o  das 
experiências h istó ricas, das iu tas  d e  
resistências tra v a d a s  p e io s  s e r in ­
gueiros ao  iongo d e  um  sécu io  no  
in terio r dos seringais. M e ih o r d ito , 
a von tade  de  m an te r-se  re p ro d u ­
z in d o  s o c ia im e n te  n a  f io r e s ta ,  
conservando in a ite ra d a  sua e s tru ­
tu ra  de  ocupação  trad ic iona! (b a ­
seada na  divisão em  "co iocações"), 
e a recusa  desse  segm en to  sociai 
em  tran sfo rm a r-se  em  "co io n o s"  
ou "parce iro s" dos p ro je to s  de  a s ­
sen tam entos do  Incra , ou  tra n s fe ­
rir-se  p a ra  os c e n tro s  u rb a n o s , 
c o n s ti tu íra m  f a to r e s  p r e p o n d e ­
ran tes p a ra  q u e  a reserva  ex p res­
sasse um a a item a tiv a  reg ional p a ra  
a p roposta  de  re fo rm a  ag rária  dos 
se rin g u e iro s  e d e m a is  tra b a lh a -  
dores extrativistas d a  A m azôn ia .

UMA IN ESPERA DA E FANTÁSTICA  
PR O JE Ç Ã O  DA LUTA D O S  
SERINGUEIROS
In tem am ente , a criação do  CNS e a 
form uiaçáo da proposta  de  reserva 
extrativista dariam  um  novo aien to  e 
novas perspectivas para  o m ovim en­
to de  resistência dos seringueiros. 
E xtem am ente, aiém  de  se articuia- 
rem  com  o  m ovim ento indígena e 
form arem  a "A iiança dos Povos da 
F loresta", com eçariam  a conquistar 
sim patias de  grupos am bientaiistas, 
que passariam  a traduzir e  divuigar 
m undialm ente esse m ovim ento 
em ergente na A m azônia com o um a 
luta essencialm ente ecológica, em  
defesa da preservação d a  floresta.

A  questão  am azônica, além  de 
aparecer nos anos de  1980 com o 
centro  d e  atenções dos am bientalis­
tas, que passaram  a denunciar as 
queim adas e a devastação florestal 
na  região, voltaria a ocupar, tam ­
bém , com o em  períodos anteriores, 
lugar de destaque nas disputas en tre  
as grandes potências industrializadas 
para  ob terem  controle d a  exploração 
do elevado potencial de  recursos n a ­
turais renováveis e não-renováveis 
arm azenados nessa faixa do planeta.

In te m a m e n te , o c resc im en to  da 
lu ta  de  resistência  dos seringueiros

João R. Ripper

co n tra ria v a  os in te re sses  dos p e ­
cuaristas, d e  o u tro s  g ru p o s  e m p re ­
sa r ia is  a tu a n te s  n a  re g iã o  e d a  
p ró p r ia  id e o lo g ia  d e  S e g u ra n ç a  
N acional, tã o  b em  c u ltu a d a  e  p re ­
servada  p e la s  F o rças A rm ad as. D e  
um a fo rm a  resu m id a , p o d e -se  d izer 
qu e  havia fortes m otivos p a ra  o  as-

O  C oA M e/A o  M o c / o n a /  J o y  je n n g M e / r o y  

é preynona Jo  íanfo p or cerícw 
eco/cgtyfay Je tJyão row áaJca co/wo 
por a/gaay ayyasyoray <yae ga&ayJMia/M 
a  J ã t á f w / c a  ã i / e r a a  J o  w io W w ieM fo

sassinato  d e  C h ico  M en d es  — p rin ­
cipal lid e ran ça  dos se rin g u e iro s  — 
em  1988, e  tam b ém  p a ra  a fa n tá s ti­
c a  r e p e r c u s s ã o  m u n d ia l  d e s s e  
crime.

A  p e rd a  d e  su a  lid e ran ça  m ais 
expressiva e  ex p erien te , a "o n d a "  
m und ia l em  to m o  d a  causa  dos p o ­
vos d a  flo resta  e o  a u m e n to  d o  in ­
te resse  dos g ru p o s am b ien ta lis ta s  
em  c o n h e c e r  e se a p ro x im a r  d o  
m o v im e n to , p ro d u z ir ia m , p o u c o  
te m p o  d e p o is , a lg u m a s  m o d if i­
cações nos d esd o b ra m e n to s  d a  lu ­
ta . O  C N S passo u  a va lo rizar ex­
cessivam ente  sua  base  d e  ap o io  ex­
te rno . C om  isso, o m ov im en to  se 
desviou um  p o u co  da  sua tra je tó r ia  
orig inal. S uas lid e ran ças m ais ex­
pressivas p assa ram  a se r m ais re ­
q u is ita d a s  p a ra  um  c o n ju n to  de  
d iscussões técn icas  re la tivas à ex­
p lo ração  d a  A m azôn ia , em  geral, e 
das  reservas ex tra tiv istas, em  p a r ti­
cu lar, d e  u m a fo rm a  d issoc iada  da  
q u e s tã o  ag rá ria  nacional.

O  C N S é  p re ss io n ad o  e x te rn a ­
m en te : d e  u m  lado , p o r  eco log istas 
p o rta d o re s  d e  um a visão ro m ân tica  
q u e  co n ceb e  as reservas ex tra tiv is­
tas com o o re e n c o n tro  d o  para íso  
p e rd id o  p a ra  a fo rm ação  das "co ­
m u n id ad es a lte rn a tiv as" ; d e  o u tro , 
p o r ce rta s  e n tid a d e s  de  assesso ria  
q u e  sub estim am  a d inâm ica  in te r­
na , o p o d e r  d e  m obilização  e a c a ­
p ac id ad e  d e  o rg an ização  d o  m ovi­
m en to , e  b uscam  resolver, 'p o r  ci-
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m a', em  acordos de  gab ine tes, as 
reiv ind icações dos seringueiros.

E m  re c e n te  d o cu m en to  d a  Se- 
m an /P R  (c a rta  consu ita  env iada à 
C O F1E X  — fevereiro /91) h á  um a 
p ro p o sta  p a ra  financiar a im p lan ta ­
ção  das reservas ex trativ istas e p a ra  
a  criação  de  m ais d e  56 novas á reas

sos p a ra  se p en sa rem  a item a tiv as  
d e  desenvo lv im en to  p a ra  a A m azô ­
nia. F u n d am en ta im en te , seu  asp ec­
to  po iítico  foi d e te rm in a n te , p o r  te r  
sido  p en sad a  e c riada  "d e  baixo  p a ­
ra  cim a", nas m obiiizações co ie ti- 
vas, n o  c o n fro n to  e n tre  in te resses 
an tagôn icos d e  ciasse.

p e / M a r  e w  .y o /M çõ as 

6?Mra&)Mra.y para a qaeáfão agrána na 
/Im azófaa, se e/a aão /b r  reso/tada, 

f a a t ò e r a ,  e / n  f e r i n o s  J o  F r a s / /

de  rese rv as . E m  um  d o s p o n to s  
d esse  d o c u m e n to  m e n c io n a -se  a 
co n tra tação  d e  em presas  privadas 
p a ra  o  g e re n c ia m e n to  das á re a s  
o n d e  as com un idades n ão  estive­
rem  ap ta s  a assum ir tai responsab i- 
iidade. D e  um a form a resum ida , 
podem os a firm ar q u e  a efe tivação  
dessa m ed ida  im piicaria  na  voita  do  
" b a r ra c ã o "  ao s  se rin g a is , o b v ia ­
m en te  re a d a p ta d o  aos novos te m ­
p o s , a p r e s e n ta n d o - s e  so b  u m a  
face ta  m o d ern a  p a ra  su b o rd in a r de  
um a nova form a ao  cap ita i esse 
segm en to  sociai n a  A m azôn ia .

0  D E SA FiO  DO MOVtMENTO 
D O SS E R iN G U E iR O S
A  nov idade  d a  p ro p o sta  de reserva 
ex tra tiv ista  n ão  está  iigada som en te  
aos seus aspec to s  técn icos e ecosso- 
ciais q u e  ab riram  cam inhos d iver-

N esse sen tido , o  d irec io n am en to  
das discussões do  p rocesso  m ais g e ­
rai d e  im p ian tação  das reservas ex­
tra tiv istas na  A m azôn ia  n ão  deve 
e n v e re d a r- s e  p o r  c a m in h o s  q u e  
ap o n tam  nas so iuções técn ico -b u ­
rocrá ticas a fo rm a d e  v iab ilização  
dessa  p ro p o sta . É  possívei a té  q ue , 
em  nom e da E C O -92, o governo  
d e c re te  "n o  a ta c a d o "  d ezen as  de  
á reas  d e  reservas q ue , som adas às 
"m arav iihas" q u e  o R io  d e  Ja n e iro  
irá a p re sen ta r, fo rm ariam  um a b e ia  
e "co iio rida" v itrine  d o  B rasii p a ra  
se r exposta  ao  m undo .

A sseg u ra r as conqu istas já  o b ti­
das  pe io  m ovim en to  e  g a ra n tir  a 
im p ian tação  das reservas ex tra tiv is­
tas n a  sua fo rm a orig inai, q u e  esta - 
b e ie c e ,  e n t r e  o u tr a s ,  u m a  p a r ­
tic ipação  efe tiva  dos se rin g u e iro s  
no  co n tro ie  dessas á reas, exigirão 
d o  C N S re d o b ra d o s  e sfo rç o s  n o  
p rocesso  de  o rgan ização  e am piia- 
ção  in te rn a  do  m ovim ento .

O  "em p a te"  organizado  peio  
CNS, em  Brasíiia, nas duas p rim ei­
ras sem anas dc abrii d este  ano  para:

a ) exigir d o  g overno  um a m od ifica­
ção  d a  po iítica  d a  b o rra c h a  com  
re a ju s te  im e d ia to  p a ra  160%  no 
p reço  da  b o rra c h a  o riu n d a  dos se­
ringais nativos; e b ) a c e ie ra r  o  p ro ­
c e sso  d e  d e m a rc a ç ã o  e im p ia n ­
tação  das reservas ex tra tiv istas já  
c riadas; ind icam -nos a d isposição  
d o  C N S  em  b u s c a r  n a s  m o b iii­
zações co ietivas u m a am p iiação  de  
sua  b ase  d e  su s ten tação  in terna .

É  p rec iso  observarm os, po rém , 
q u e  essa  in iciativa p a rece  a in d a  in ­
su fic ien te  p a ra  um a reo rgan ização  
d o  m o v im e n to . É  ó b v io  q u e  a 
a p ro x im ação  com  os g ru p o s a m ­
b ien ta lis ta s  foi ex trem am en te  p o si­
tiva p a ra  a iu ta  dos seringueiros. 
E n tre ta n to , o  e s tre ita m e n to  desses 
iaços d e  um a fo rm a  ac rítica  tem  
co n trib u íd o  p a ra  um  ce rto  a fa s ta ­
m en to  desse  m ovim en to  d o  co n ju n ­
to  d a  iu ta  dos tra b a lh a d o res  e, de  
c e rta  fo rm a, p a ra  a re d u ção  do  seu 
un iverso  à  q u e s tã o  d a  A m azôn ia , 
com o  se a reg ião  fosse um  m u n d o  à 
p a r te  d o  B ra s ii o u , m esm o , um  
m u n d o  à p a r te  d o  m undo .

N ão  se pode pensar em  soiuções 
duradouras para  a q uestão  agrária 
na A m azônia, se eia n ão  fo r resolvi­
da, tam bém , em  term os de  Brasii. 
N esse sentido, a iuta peia im pian ta­
ção de  reservas extrativistas não  deve 
ser tra tad a  isoiadam ente d a  iuta 
m ais gerai peia reform a agrária no 
País. P o r isso, im põe-se, com o um  
dos grandes desafios para  o movi­
m en to  dos seringueiros, resgatar os 
aspectos positivos de  suas origens. 
O u  seja, intensificar as m obiiizações 
coietivas e sua articuiação com  ou ­
tros m ovim entos sociais organizados, 
especiaim ente com  a C U T , e, aiém  
dos grupos am bientalistas, ou tras o r­
ganizações da  sociedade civii, no 
sen tido  de  fortaiecerem  a iuta peia 
realização de um a reform a agrária 
am pia e massiva q ue  atinja todo  o 
territó rio  nacionai.

Eider Andrade de Pauia é assessor do 
Conseiho Nacionai dos Seringueiros (CNS)
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QUESTÃOAGRÁR!A

PADRE RtCARDO REZENDE

O SINDICATO NA MIRA 
DO PODER LOCAL

Eva não ê M!OM M7MO eafreuM/a ão /?aãre Ricarão Fezear/e, am ãoy 
/narcaão^ para morrer, ameaçaão ^ae e f̂ã pe/a v/o/êac/a MO campo 
òra^Vdro. /VaVa eatre^M/a <yac ãca ã revM/a Tempo e Presença, 
acrc ĉcMía a/gaa '̂ c/cmcM/oi aow^ ̂ oòrc ô  á///mo.s acoaiec/atea/oi em 
F/o Mana. Fazjtaa re/7e^ão wòre â  raízes ão eawMmeM/o ão  ̂
memòro^ ão poãer /oca/ MOi a^a^ma/o^ ãe //ãere^ ãe /raòa/Aaãore '̂ 
raraM, e coa^á/a a repensar cenoi a^pecío^ ãa prãaca ymã/ca/, em 
coníeríos ãe v/o/êac/a e //egaãlymo. Re/ère-se, ramMm, aoA' e/èão^ ão 
jogo po/ã/co e^Taãaa/ e jeãera/ soòre a corre/ação ãe jbrça^ /oca/s em 
<yae o  ̂̂ /aã/ca/o^ ãe /raòa/Aaãoreó raraM e^/ão eawMão&

Entrevistadores: Neide Esterci, Jo sé  Roberto Novaes 
e Clara Evangelista -  integrandes da equipe do programa Movimento 
Camponês e Igrejas do CEDI

/Ü pe^oa^ eayo/vã/a^ 
com a cnm/aa/á/aãe 
<yaerem coafro/ar o 
poãer erecaf/vo -  
maa/crpa/ e e^/aãaa/ -  e 
o jaã/crãno. Têm 
preseaça ao poãer 
/eg/y/aãw e agora 
remem perãer o poãer 
/oca/

T P  -  F o r  qae  raaray m oaey c o a c e a rra ã a í em 
F io  A fana? O  ç a e  e^rã em  jogo  ê, exc/aj/va- 
m ea/e, a  <yae.Mâo ã a  /erra?
Pe. R icardo -  N ão. Essa violência toda, talvez, 
seja m uito mais do  qu e  a questão  da  terra, ta l­
vez seja um a questão  política, de  poder. A s 
pessoas que estão  envolvidas com  a crim inali­
dad e  querem  contro lar o p oder executivo -  
m unicipal e  estadual -  e  o judiciário. E las já  
têm  presença no  p oder legislativo, já  consegui­
ram  eleger deputados, apoiaram  o atual gover­
n ad o r e  tem em  p erd er o  p oder municipal. 
N este sentido, é in teressante observar que 
Jo ão  C anuto, além  de ser p residente do Sindi­
cato  dos T rabalhadores R urais (STR ) de  R io  
M aria, havia sido candidato  a p refeito  pelo  
PM D B  e, apesar de te r feito um a cam panha 
política com pletam ente desprovida de  recursos 
econôm icos, havia tido um  resu ltado  eleitoral 
surpreendente . M uitas pessoas do  m unicípio 
afirm am  que, de  fato, ele venceu no voto, m as 
perdeu  na apuração. E  quem  ajudou Jo ão  C a­
nuto , quem  percorreu  o m unicípio de  bicicleta 
com  ele foi Expedito  R ibeiro  d e  Souza; foram  
aliados e com panheiros, estiveram  jun tos na

c a m p an h a  e le ito ra l. Q u a n d o  ficou ev iden te  
q u e  C a n u to  iria g a n h a r  a ele ição , um  pilo to  
d eu  d e  p re se n te  p a ra  c a d a  um  deles um a b i­
c icleta , com  a q u a l p u d e ra m  g a ra n tir  p re se n ­
ça m ais in ten sa  nos b a irro s  e tam b ém  n a  área  
ru ra l. E  e les  a ssu s ta ram  a bu rg u esia  rural 
com  a fo rça  po lítica  d e  C a n u to . P o r isso, C a­
n u to  foi m o rto , n ão  p o r  dec isão  de  um a pes­
soa  m as p o r  d e c isã o  c o le tiv a . H o u v e , no 
m ínim o, trê s  reu n iõ es  p a ra  d ec id ir a m orte  
dele; n a  d e rra d e ira  reu n ião , havia m ais de  
v in te  fazendeiros .

Essas m ortes são  a dem onstração  dos obje­
tivos políticos dessa burguesia. P or exemplo, 
estava decidido que, no  en te rro  d e  C anuto, 
iam  ser assassinados os depu tados Paulo  Fon- 
telles e A dem ir A ndrade. N a p o rta  da  igreja 
estava um  carro  da p refe itu ra  de  Xinguara, 
com  os dois pistoleiros q ue  m ataram  Canuto. 
E les estavam  esperando  o  povo sair da  igreja e, 
no  m eio, saírem  os dois depu tados que seriam  
m ortos. N ão  foram  m ortos nessa ocasião por­
que a irm ã de um  dos pistoleiros, in term ediá­
rio na contratação , avisou.

A  m o rte  d e  B rás d e  O live ira  tam b ém  tem  
esse lad o  po lítico . O fic ia lm en te , os fazen d e i­
ros c o m en tam  q u e  e le  m o rre u  p o rq u e  estava 
co m p ra n d o  a lim en to s p a ra  os posse iro s de  
um a á re a  de  ocu p ação , d a n d o  su p o rte  eco ­
nôm ico  p a ra  a o cu p ação . D e  fato , e le  não  
com prava  a lim en tos p a ra  os lav radores, mas 
havia sido d ire to r  d o  S T R  d e  R io  M aria . D e ­
pois, deixou  a p ro fissão  d e  lav rad o r e  to rn o u  
-se m ecân ico , e, com o  tal, apo iava  os tra b a ­
lhado res; foi can d id a to  a v e re a d o r  p e lo  PC  
d o  B. E le  fa lava a lto , e ra  um a pessoa  co ra jo ­
sa, d e  p re se n ç a  m u ito  fo rte .

D ep o is  os filhos d e  C a n u to  foram  m ortos; 
a í a g e n te  se su rp re e n d e u ... B em , R a fa e l 
V e n tu ra  foi m o rto  só p o rq u e  estav a  ju n to  
com  B rás. N ão  havia  n e n h u m a  razão  de  o r­
dem  po lítica  ou  o u tra  q u a lq u e r, a n ão  se r es­
sa, de  ser um a testem unha. N o entanto, a m orte 
dos dois filhos de  João  C anuto, aparentem ente, 
não teria explicação. Eles eram  do  PC  do B, mas
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.4 marie de Frds de 
O/iveira lent unt /ado 
po/itico. Foi cândido Io a 
yereador e era pessoa 
corajosa, de presença 
/orle

y4s mortes de Canuto e 
de Expedito estão 
/igadas ao /alo de <?ue 
e/es representavam 
pengo para a ôutguesia 
/oca/ na d/spiila do 
poder executivo

4  pre/èilara inlere^a 
lanlo no sentido 
econômico, quanto no 
de lerem à sua 
disposição os poderes 
/egis/afivo, execMliw e 
/udiciãrio

n ão  tin h am  p a rtic ip ação  po iítica  nem  sind i­
cai, n ão  e ram  lav rado res e  n ão  ap resen tav am  
perigo  aigum , d o  p o n to  d e  v ista  poiítico . S u­
p o n h o  q u e  eies ten h am  sido m ortos com o 
um a a titu d e  preven tiva . C om o todos d a  ci­
d a d e  sab iam  q u em  havia c o n tra ta d o  os p is to ­
le iros q u e  m a ta ram  Jo ã o  C an u to , ta lvez os 
m a n d an te s  tem essem  q u e  os filhos um  d ia 
v ingassem  a m o rte  do  pai.

A  m orte  de  Expedito  está relacionada com  
o  q u e  foi d ito  pelos fazendeiros no dia 4 de  
abril: qu e  todos os com unistas iam  m orrer. 
O ra, E xpedito  era p residente do  ST R  de R io  
M aria, foi candidato  a prefeito, no  últim o plei­
to, pelo  PC  do  B, e havia sido com panheiro  de 
cam panha de Jo ão  C anuto. É  evidente q ue  isso 
deve te r p reocupado  a burguesia local... E , se 
um  dia, Expedito  ganhasse a prefeitu ra? P er­
deu naquela  eleição, m as um  dia poderia  ga­
nhar. A cho que as m ortes de  João  C anu to  e de 
Expedito estão  ligadas ao fato de  que eles re ­
presentavam  um  perigo im ediato para  a bu r­
guesia, p o rque  eram  tam bém  candidatos ao 
poder executivo municipal. Estavam  na disputa 
política im ediata. A  burguesia ficou assustada, 
po rque  o p residen te do Sindicato am eaçava o 
m onopólio do p oder político. Partido  e  sindica­
to  se confundem  muito. A  nossa m icrorregião 
é com o se revivesse um a d itadura  militar: 
aquele  q ue  aparece, m orre. Identifico, então, 
nessas m ortes um a ação política.

F o r  %ue a  pre/eifura é Ião im portante p a ra  a 
/Magnésia /oca/?
A o  p o d e r  local, a p re fe itu ra  in te ressa  ta n to  
no  sen tid o  econôm ico  q u a n to  no  sen tid o  de

e les te rem  à sua  d isposição  os p o d e re s  legis­
lativo, executivo  e  jud ic iá rio . Q u e r  d izer, o 
ju iz , q u e  ch eg o u  a R io  M aria , foi receb id o  na 
casa  d e  um  h o m em  q u e  é acu sad o  d e  m uitos 
crim es; a p rim e ira  p ro m o to ra  d a  co m arca  
m o ro u  n a  casa  d a  irm ã d e  A dilson  L a ra n je i­
ras, q u e  d isp u to u  com  Jo ã o  C a n u to  e  foi e le i­
to  p re fe ito . E le  fo i acusado , p o r  C an u to , de  
tê -lo  am e a ç ad o  d e  m orte . D en u n c io u  em  fe ­
v e re iro  e , em  d ezem b ro , m o rreu . N o in q u é ri­
to  po licial, L a ra n je ira s  foi c itado  com o um a 
das pessoas su spe itas  d e  tra m a re m  c o n tra  a 
v ida  d e  C an u to . O  in q u é rito  n ão  foi conclu í­
do , e  a p ro m o to ra  m orava  n a  casa d o  irm ão  
de  L aran je iras . Q u a n d o  Z é  e  P au lo  (filhos de  
Jo ã o  C a n u to ) fo ram  m orto s , e u  fui a trá s  da  
p ro m o to ra  e  d escob ri q u e  e la  m orava  n a  casa 
d e  A dilson  L aran je iras . O ra , com o é q u e  ela 
ia c u m p rir  o  in q u é r ito  q u a n d o  o acu sad o  
p rinc ipa l e ra  q u em  a hospedava?  Q u e  isen ­
ção  tin h a  ela?

Pbcé ac/ia, p o r  exemp/o, ryue o  /b lo  de assas 
Mioríes terem sido apuradas num  tempo ala breve 
úidica tyue assa tipo da conivência se alterou? 
N ão . U m  jo rn a lis ta  d e  B elém , L úcio  F lávio , 
fez, n o  jo rn a l dele , u m a  p e rg u n ta  q u e , n a  
v e rd ad e , a travessa  o  e s ta d o  in te iro . F o i p re ­
so, em  S an ta rém , um  dos hom ens m ais ricos 
do  e s ta d o  d o  P a rá , R e n a n  F re ire . E le  tem  
600 cam inhões, é  o m aio r c o m p ra d o r indivi­
d u a l d a  P e tro b rá s  no  B rasil, tem  diversos ga- 
rim pos e  p osto s d e  com p ra  d e  ou ro . E le  é 
su sp e ito  de  e s ta r  envolvido com  a q u es tão  de  
tóxico, e  foi p re so  no  governo  d e  H élio  G uei- 
ros. E n tã o  ve io  a p e rg u n ta : "P o r q u e  e le  foi

Manifestação 
nacionai contra a 
vioiência em Rio 
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Gringo -  R aim undo F erre ira  Lim a, candida­
to à presidência do STR  de Conceição do 
Araguaia, assassinado em 20/5/80.
João C anuto -  João  C anuto  N eto, fundador 
e prim eiro p residen te do STR  d e  Rio M aria, 
assassinado em  18/12/85.
Pauio Fonteiies -  Pauto Fontettes de Lima, 
advogado, defensor dos m ovim entos de tra- 
bathadores rurais da região de Conceição do 
A raguaia , e te ito  d e p u ta d o  e s ta d u a l peto  
PM DB em 1982, assassinado em 11/6/87.
B rás -  Brás A nónim o de Otiveira, mecânico, 
candidato a vereador peto PC  do B em 1988, 
envotvido na defesa de posseiros e trabalha- 
dores rurais, ex-diretor do STR  de Rio M a­
ria, sequestrado e assassinado em  3/4/90.

Rafaet -  R om an R afaet V entura, m ecânico, 
m ititante do PC  do B, sequestrado  jun to  com  
Brás e  assassinado em  3/4/90.
P auto  e José C anu to  -  fithos de  João  C anuto, 
agricuttores, m ititantes do  P C  do B, seques­
trados e assassinados em 22/4/90.
Ortando Canuto -  Filho de João Canuto, se- 
qüestrado junto com os irmãos em 22/4/90, 
conseguiu fugir ferido. Está ameaçado de 
morte.
Expedito -  Expedito R ibeiro de  Souza, presi­
den te  do STR  de Rio M aria, fitiado ao PC  
do B, assassinado em  2/2/91.
Cartos -  Cartos Cabrat Pereira, genro de João 
Canuto, atual presidente do STR de Rio M a­
ria, sofreu atentado à bala em 4/3/91.

p reso?" Q u e  m u d an ça  é essa n o  c o m p o rta ­
m en to  do  governo  q u e  nun ca  fez  n ad a  e, de  
rep en te , se con v erte  à lei, à  ju s tiça  e à  e q u i­
dade?  O  p ró p rio  L úcio  F lávio d e u  a resp o s­
ta: " É  in te re s s a n te  o b s e rv a r  q u e  R e n a n  
F re ire  é a b ase  e le ito ra! d e  J a d e r  B arb a lh o  
no  Baixo A m azonas, e  H é lio  G u e iro s  é  in i­
migo núm ero  um  d e  J a d e r  B arb a lh o " . Q u a n ­
do  Z é  e P au lo  fo ram  m orto s , co m eço u  a 
'co rre r ' um a suspeita  d e  q u e  ta lvez  L a ran je i­
ras estivesse p o r trás. O ra , com o e le  e ra  ca n ­
d id a to  a d e p u ta d o  e s ta d u a l n a  c h a p a  de  
Ja d e r  B arbalho , se rá  q u e  H élio  G u e iro s  n ão  
estava in te ressado  em  descob rir a  re lação  de  
B arba lho  com  essas m ortes?  O u  te n ta n d o  
am ed ro n ta r aq u e les  q u e  e ram  b ase  ele ito ra! 
de  J a d e r  no  sul do  P a rá?  N esse caso , a e n tra ­
da do  de legado  E d e r  M au ro  q u e , com  agili­
dade  e rap idez, p re n d e u  os p isto le iro s das 
m ortes oco rridas em  abril e  da  m o rte  de E x­
pedito , p o d e  e s ta r  ligada à ten ta tiv a  de  incri­
m inar a facção  oposta .

Agora, d iante de  todas essas m ortes a n a n c ia - 
das desde tan to  tem po, com o /ic a  a  organiza­
ção d a  p o p a /ação ?
O  p rob lem a da  o rgan ização  é q u e  a m aio ria  
dos o rgan izado res foi m orta : B elch io r, Jo ã o  
C anu to , E xpedito . O rlan d o , m u ito  am eaça ­
do, teve q u e  se esconder; C arlos C ab ra l P e ­
reira , qu e  é  o u tro  sec re tá rio  d o  S ind icato , 
a tu a lm en te  p re s id en te , tem  q u e  viver c lan ­
destino  p o rq u e  q u a lq u e r  h o ra  p o d e  levar um  
tiro... (A entrevista /o i  rea/izada an tes q ae  C ar­
ias C abra / Pereira sq/resse am  aten tado , no  dia 
4 de m arço  deste ano, qae  i/te va/ea am  tiro n a  
p e rn a / E n tão , é um a situação  d e  perigo , q ue

dim inui o p o d e r  d e  o rgan ização . A cho  q u e  
o u tro  p ro b lem a re la tivo  à o rgan ização  é  o 
equívoco  po lítico  e  tático . O  S ind ica to  fu n ­
c iona  com  a p o rta  ab e rta , a se c re ta ria  te m  
q u e  fazer convênios com  as p re fe itu ra s , tem  
q u e  p e g a r c a rro  com  a p re fe itu ra , p rec isa  de  
com bustível d a  p re fe itu ra . É  um a re lação  d e  
m uita  ofic ia lidade. Q u an d o  h á  m an ifestação , 
o p re s id en te  fica à fre n te  Isso expõe m u ito  
as pessoas, a p a re n ta  p a ra  a bu rguesia  q u e  o 
S ind icato  tem  um a força q u e  n ão  tem . Q u a n ­
do  E xped ito  m o rreu , o  S T R  d e  R io  M aria  
tin h a  poucos sócios, e  poucas de legacias t in ­
ham  sido criadas.

E m  re/ação à  p rá tica  sindica/, q a a / é  a  a /tem a- 
tiv a p a ra  n ão  expo rás  /ideranças, p a rap ro teg ê- 
/a s?  Q ue tipo de experiências concretas de 
im p /an tação  de am  sindicato  m ais dem ocráti­
co, onde o contro/e n áo  seja tão  centra/izado 
na  m ão dos dingentes, existem n a  região?
Em  Conceição do Araguaia, po r exemplo, há 
um a alternância da direção do Sindicato, na 
própria sede, onde o  presidente não fica lá o 
mês inteiro, o ano inteiro. U m a sem ana Bca o 
Valter; na sem ana seguinte Bca o secretário; na 
outra, Bca o  tesoureiro; na outra, o suplente. Is­
so tom a a coisa mais diluída, além  de favorecer, 
a té  mesmo, a dispersão da  raiva e  ódio com  que 
somos prestigiados. E u  era mais protegido em  
Conceição do A raguaia do qu e  em  R io  M aria, 
pois lá éram os um a equipe. A gora, em  R io M a­
ria, a coisa é m eio enrolada, tem  um  conflito e 
você se expõe m uito mais, po r causa da  ação do 
Sindicato, que é centralizada na  Bgura do presi­
dente, e porque não há um a equipe de  assesso- 
ria que reparta um  pouco as tarefas.

O proò/ema da 
organização é qne a 
maioria dos 
organizadoras /b i morta

O sindicato /nnciona 
com a porta aberta, /az 
convénios com a 
prejeitnra, expõe mnito 
as pessoas e aparenta, 
para a bnrgnesia, ama 
/orça qne não tem. /sso 
assasta

Em Rio Maria a ação é 
mnito concentrada na 
/tgnrn do presidente. Em 
Conceição do Arngaaia, 
a ação é di/ntda, o qne 
/az com <yne a raiva e o 
õdio da bnrgnesia 
/ãynem mais dispersos
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Q UESTÃO AGRÁRIA

AS ORGANtZAÇÓES DE TRABALHADORES RURAiS

y4 Centra/ Ún/ca JtM TraAa/Aaáorey, o Come/Ao Nac/ona/ &w 
^enngae/ro^, o Mo^men/o áo^ 7raAa/Aa&)re.y RaraM Terra, 
a Con/èáeração T/ac/ona/ r/ô  7raAa/Aar/orM na^gncaAara e o 
Mov/ntenfo Nac/ona/ áo^ TraAa/Aa&treiv4íÕ!g;&M por Barragem*, 
oav/áo^ a raspeão da çae^fão agrária, aprasea/arar?!, soA dr/ereafe^ 
perspecáVa ,̂ importantes* corts/t/eraçõe^íoAre a po/tt/ca do governo 
Ara t̂/etro para o campo. O re^adado /b; am con/anto de arttgoí e 
mant/e^to^ gae apontam para a nece&wdade de e/aAoração de a/?! 
pro/cto democrádco para sociedade Ara t̂/etra, pac arttca/e campo 
e c/dade.

UM GOVERNO C!NZENTO

governo  C o llo r m arca  a a lte ra- 
^ ^ ç ã o  no  re lac io n am en to  do  m o ­
v im en to  sindicai com  o E stado . A o 
co n trá rio  do  governo  Sarney, cujos 
p ro je to s  respond iam  se to ria lm en te  
às p re ssõ es  co rp o ra tiv as , a a tu a l 
g estão  ap re se n ta  ações qu e  c o n fo r­
m am  um a u n id a d e  p ro g ram ática . 
C o n te s ta r  u m a p o lític a  g o v e rn a -

João R. Ripper

m ental, n este  sen tido , significa n e ­
gar as bases de  seu  p ro je to  d e  d es­
envo lv im en to  com o um  to d o . P o r 
o u tro  lado, as in iciativas d e s te  go ­
v e rn o  em  re la ç ã o  ao  m o v im en to  
sindical revelam  u m a te n ta tiv a  d e  
e n fraq u ec im en to  e iso lam en to  dos 
se to res  m ais com bativos e o rg an i­
zados, em  especia l a C en tra l Ú n ica  
dos T rab a lh a d o res  (C U T ).

C om  re lação  à re a lid ad e  ag rária  
e agrícola do  País n es te  p rim eiro  
ano  d e  governo  C ollor, alguns as­
p ec to s  devem  se r ap o n tad o s: houve 
um a q u e d a  da  safra  de  g rãos d e  
1990 em  re lação  ao  an o  a n te r io r  da  
o rd em  de 21,2% ; há , hoje, 13 mil 
fam ílias acam padas, à b e ira  de  ro ­
dovias, à e sp era  d e  assen tam en to ; 
se te n ta  e  dois tra b a lh a d o res  ru ra is  
fo ram  assassinados em  1990, além  
d e  m ais d e  cem  am eaças d e  m orte .

O  perfil da  po lítica  d o  governo  
p a ra  a ag ricu ltu ra  busca a p riva tiza­
ção  d o  se to r , a té  m esm o  com  a 
criação  d e  um  b an c o  p riv ad o  d e  
c réd ito  ru ra l coopera tivo . P o r d e s­
co n h ece r a rea lid ad e  dos p eq u e n o s  
p ro d u to re s , o g overno  re fo rça  os 
g ran d es g rupos ag ro industria is . P o r 
sua  vez, as bases  d e  sua  po lítica  
ag rá ria  são  genéricas.

A  construção  d e  um a a lte rn a tiv a  
ao  p ro je to  n e o lib e ra l p assa  h o je

p o r  a lg u n s eixos q u e  conso lidam  
u m  p ro je to  d e  desenvo lv im en to  b a ­
s e a d o  n a  d is tr ib u iç ã o  d e  re n d a , 
p a rtic ip ação  dos tra b a lh a d o res  na 
g es tão  e e la b o ra ç ão  das po líticas 
púb licas, eq u a lização  d a  p ro d u ção  
reg io n a l, re fo rm a  ag rá ria , enfim , 
um a m u d a n ç a  rad ica i n o  m odelo  
d e  desenvo lv im en to .

A lgum as lutas im ediatas podem  
ap o n ta r nesta  direção. N o início do 
próxim o sem estre, a C U T  en tende 
ser necessário  a lte rar a Lei Agrícola 
com  ênfase no  seguro  e  crédito  rural. 
A  questão  d a  cidadania dos traba­
lhadores rurais tam bém  se impõe, 
através da elim inação dos organis­
m os param ilitares associados ao  lati­
fúndio e das estru turas conserva­
doras do p o d er local, responsáveis 
pelo  assassinato de  inúm eras lide­
ranças. A inda, nesta  questão , se in­
cluem  o não-cum prim ento  dos acor­
dos coletivos realizados pelos assala­
riados rurais, a existência ainda do 
trabalho  escravo, a utilização irregu­
lar de  agrotóxicos, en tre  outros.

C om  re lação  à re fo rm a  agrária , 
n u m a  a r tic u la ç ã o  q u e  envo lve  a 
C U T  e  o u tra s  en tid ad es  u rb an as e 
ru ra is , os d ias 22 e  23 d e  ju lh o  se­
rã o  m arcados p o r  um a Jo rn a d a  N a­
c ional d e  L u ta  p e la  T e rra  — p ara  
m o ra r e p a ra  p lan ta r. A lém  disso, 
d esd e  ab ril, a  C U T  desenvolve um a 
c a m p an h a  q u e  d ev erá  te r  seu  p o n ­
to  a lto  no  D ia  d o  T ra b a lh a d o r  R u ­
ral — 25 d e  ju lho . A  C U T  en te n d e  
q u e  a re fo rm a  ag rá ria  tem  d e  ser 
co m p reen d id a  com o eixo de  m u­
d a n ç a  d o  m o d e lo  d e  desenvo lv i­
m e n to , b a se a n d o -o  na  p ro d u ç ã o  
fam ilia r e  v isando  a d is tribu ição  de 
re n d a , a d em o cra tização  po lítica e 
d o s re c u rso s  tecn o ló g ico s , assim  
com o  a m u d an ça  d a  e s tru tu ra  fun ­
d iá ria  e  d e  m ercado .
D e p a r ta m e n to  N ac iona l de 
T ra b a ih a d o re s  R ura is /C U T
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FRENTE AS POUUCAS DE COLLOR PARA O CAMPO

O CONSELHO NACiONAL DOS SER!NGUE!ROS 
E A QUESTÃO AGRÁR!A

! ^ ! o  II E n co n tro  N ac iona l dos Se- 
!  Y ringueiro s e n o  I E n c o n tro  dos 
Povos da F lo re s ta , rea iizad o s em  
m arço de 1989, fo ram  ra tificadas as 
p ropostas de  im p lan tação  d e  re se r­
vas extrativ istas e  d em arcação  das 
áreas indígenas, com o so lução  p a ra  
a q uestão  fu n d iá ria  e p a ra  os g ra ­
ves co n flito s  d e  te r r a s  q u e  tê m  
m arcado  a A m azôn ia  nessas duas 
últim as décadas, n o  processo  acele- 
rado  de expansão  da  fro n te ira  agrí- 
coia p a ra  a região.

Para os trabalhadores extrativis­
tas, as reservas expressam  a form a 
concreta de  reaiização de um a refo r­
ma agrária que garan ta  a reaiização 
de seus interesses, e ponha fim às ex­
pulsões arbitrárias praticadas pelos 
fazendeiros e grandes grupos em p re­
sariais que atuam  na região.

C abe  ao  E stad o  asseg u ra r a  re ­
gu larização  fu n d iá ria  dessas á reas  e 
e s ta b e le c e r po líticas vo ltadas p a ra  
o  apo io  às a tiv idades econôm icas e 
soc ia is  re iv in d ic a d a s  p e lo  m ovi­
m en to , ga ran tin d o -se , assim , a v ia­
b i l i z a ç ã o  d a  im p la n ta ç ã o  d a s  
reservas extrativistas.

E m  nível geral, o C onse lho  N a ­
cional dos S eringueiros (C N S) é so ­
lid á rio  com  a lu ta  d o s t ra b a lh a ­
d o res  do  cam po  pe la  rea lização  de 
u m a re fo rm a  a g rá r ia  ra d ic a l no  
B rasil, p o r  c o m p re e n d ê -la  com o 
cond ição  indispensável p a ra  a re so ­
lução  dos graves con flito s sociais 
no  cam po  e a co n stru ção  de um a 
dem ocrac ia  n este  País.
C onse lho  N acional dos 
S erin g u e iro s  — CNS

AS LUTAS NO CAMPO

Fotos: João R. Riooer
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! ã o  podem os an a lisa r a q u e s tão  
! l ) d a  re fo rm a ag rá ria  e, de  m odo  
específico, da lu ta  p e la  te rra , fo ra  
do  con tex to  d e lin ead o  pe la  po lítica 
do  governo  C ollor, q u e  p ro m e te u  
co locar o Brasil e n tre  os países d e s­
envolvidos, m odernos.

P ara  tr ilh a r esse cam inho , o g o ­
verno  op tou  pela  u tilização  d e  m e ­
didas q ue  visavam  a liberação  d a  
econom ia e a red u ção  do  in te rv e n ­
c io n ism o  e s ta ta l .  C om  isso , d e  
acordo  com  o governo , se c o m b a te ­
ria a a lta  de  p reços, im pu lsionando  
a m odern ização  das indústrias e a u ­
m en tan d o  as exportações. Essa p o ­
lítica, q u e  a tirou  o  País num a das 
p iores crises dos ú ltim os dez anos,

é  a m esm a qu e  n ão  d esap ro p rio u  
nen h u m a á rea  p a ra  fins de  re fo rm a 
agrária  em  1990.

É  inadm issível q u e  existam , em  
nosso País, 81 m ilhões d e  h ec tares, 
co m p le tam en te  ociosos, nas m ãos 
dos fazendeiro s , e n q u a n to  há m ais 
d e  4,5 m ilhões d e  fam ílias de  tra ­
b a lh ad o res  rurais sem  te rra . Essa 
en o rm e  co n cen tração  d e  te rra s  é 
um a das principais causas do  d e ­
créscim o d a  p ro d u ção  nas duas ú l­
tim as sa fras  agríco las. P o r  o u tro  
lado, enquan to  são cortados os subsí­
dios e créditos para  a agricultura, o 
governo C ollor refinancia Cr$ 311 
bilhões qu e  os usineiros lhe devem.

É  c o n tra  essa e s tru tu ra  fund iária

e essa po lítica  agríco la  q u e  nós, do  
M ovim ento  dos T ra b a lh a d o re s  R u ­
rais Sem  T e rra , ju n ta m e n te  com  
o u tras  e n tid a d e s  e  o rg an izaçõ es do  
cam po, fa rem os jo rn a d a s  d e  lu tas 
d u ra n te  to d o  o  an o  d e  1991.

C om o m ed id as  u rg e n te s , p re s ­
sionarem os o  governo  p ara : q u e  se­
ja m  assen tad as  im e d ia ta m e n te  13 
m il fa m ília s  q u e  se  e n c o n tr a m  
acam p ad as; c ré d ito  e sp ec ia l p a ra  
os a ssen tam en to s ; im issão d e  posse 
das á reas  já  d esap ro p riad as ; e p u n i­
ção  ao s  m a n d a n te s  e e x e c u to re s  
dos assassina tos d e  tra b a lh a d o res  
rurais. S ão  m ed id as m ín im as p a ra  
q u e  se jam  am en izad as  as d ificu l­
d ad e s  q u e  vive o hom em  do  cam po.
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AS ORGAMZAÇOES DE TRABALHADORES RURA!S

P o r fim , há  necessidade  de  to d a  
a  soc iedade  b rasiie ira  e m p u n h a r a 
b a n d e ira  da  re fo rm a ag rária , assim  
com o de  in strum en tos necessários 
p a ra  fixar o hom em  ao  cam po , aca ­
b a r  com  o a n a ifa b e tism o  com  a 
fom e, in te rro m p er o  c re scen te  p ro ­
cesso de  favelização u rb an a , e p ro ­
p o rc io n a r  u m a  v e rd a d e ira  d is tr i­
bu ição  d e  ren d a , in iciando , assim , a 
conqu ista  de  um a soc iedade  social- 
m en te  justa .

E  o M ovim en to  dos T ra b a lh a ­
dores R urais Sem  T erra  continuará, 
com o reafirm ou em  seu 6° E ncon tro  
N acional, realizado em  fevereiro 
deste ano na cidade de  Piracicaba 
(SP), "ocupando latifúndios, buscan­
do dem ocratizar a terra  e  conquistar 
a justiça social no  cam po".
O cupar, resistir  e  p roduzir. 
M ovim en to  N acional dos 
T ra b a ih a d o re s  R u ra is  Sem  T e rra

QUESTÃO AGRÁRiA NO GOVERNO COLLOR

!m a  avaliação  d a  re fo rm a  agrá- 
U r i a  d u ra n te  o  g overno  C o llo r 
p e rm ite  a firm ar q u e  e la  foi com ­
p le ta m e n te  d esca rtad a . A p e sa r  do  
anúncio  inicial d e  500 m il fam ílias 
com o m e ta  d e  a ssen tam en to  p a ra  
cinco anos, o governo , n a  v e rd ad e , 
n ão  fez ab so lu tam en te  nad a , só jo ­
go de  cena: n en h u m a  d e sa p ro p ria ­
ção  em  1990 e  ap en as  um a e s te  ano  
(as o u tra s  três  an u n c iad as n ão  p a s­
saram  d e  reed ição  de  d ecre to s  des- 
ap ro p ria tó rio s  ed itad o s  n o  governo  
an terio r).

O  q u e  o  g o v e rn o  fez foi d e s a r ­
tic u la r  in s titu c io n a lm e n te  a re fo r ­
m a a g rá ria  e c o n g e la r  sua  ex e­
cução , p a ra lisa n d o  600 p ro cesso s  
d e  d e sa p ro p ria ç ã o  em  a n d a m e n to  
(5 m ilhões d e  h e c ta re s )  e  a b a n d o ­
n a n d o  c o m p le ta m e n te  m ais d e  
800 p ro je to s  de  a s s se n ta m e n to , 
en v o lv en d o  ce rca  d e  90 m il fam í­
lias.

E m  razão  d a  om issão  g o v ern a­
m en ta l, os a ssen tam en to s passam  
p o r en o rm es d ificu ldades de  sus­
te n ta ç ã o  e conso lidação , ag rava-se 
a s i tu a ç ã o  d a s  15 m il fa m ília s  
a c a m p a d a s  e in te n s if ic a m -se  os 
conflitos d e  te rra  no  País. S egundo  
d ad o s da  C o n fed e ração  N acional 
dos T rab a lh a d o res  na  A g ricu ltu ra  
(C on tag ), existem , hoje, em  to d o  o 
Brasil, 1.020 conflitos p e la  posse  da 
te rra , envo lvendo  250 m il fam ílias 
e 10 m ilhões de  h ec ta res . S o m en te  
em  1990, a C on tag  d en u n c io u  45 
assassinatos, m arca  m aio r d a  v io ­
lência  o rgan izada , seletiva e  in sti­
tu c io n a l iz a d a  p e la  o m issã o  d a s  
a u to r id a d e s  n a  p u n iç ã o  d o s re s ­
ponsáveis.

A  v iolência é o  in d icad o r m ais 
d ram ático  da  p ro fu n d a  in justiça do 
p e rfil a g rá rio  n a c io n a l. E x istem , 
hoje, 7 m ilhões d e  fam ílias sem  te r ­

ra  o u  com  te rra  insufic ien te  p a ra  
se u  s u s te n to . E m  c o n tra p a r t id a , 
im óveis ru ra is  com  m ais de  500 mil 
h e c ta re s  so m am  405 m ilh õ es de  
h ec ta res . A p en as  501 p ro p rie tá rio s  
d e tê m  57 m ilhões de  h ec tares . H á  
81 m ilhões d e  h ec ta re s  to ta lm en te  
ociosos em  m ãos de  fazendeiros , e 
89%  d eles  são  classificados com o 
la tifúnd ios. S o m en te  com  essas te r­
ras ociosas, se ria  possível assen tar, 
d e  im ed ia to , 4,3 m ilhões d e  fam í­
lias, sem  to c a r  em  á re a s  p rodu tivas 
e  m ais d o  q u e  d u p lican d o  a á rea  
cultivável do  País.

N e s te  q u a d r o ,  o  M o v im e n to  
S indical dos T ra b a lh a d o res  R ura is 
(M S T R ), o rg an izad o  em  3.200 sin­
d ica to s e  23 fe d e raçõ es  d e  tra b a ­
lh ad o res  n a  ag ricu ltu ra  filiados à 
C o n ta g ,  lu ta  p o r  u m a  r e fo rm a  
ag rá ria  q u e  in te re sse  à to d a  a so ­
c ie d a d e .  C o m  g r a n d e s  m o b il i ­
zações d e  p re ssão  so b re  governo  e 
p a rla m e n ta re s , e  com  a o rgan iza­
ção  dos tra b a lh a d o res  p a ra  a ocu ­
p a ç ã o  d e  te r ra s  e  re s is tên c ia  na  
p o sse , com  v istas à p ro d u ç ã o , o 
M S T R  d e fe n d e  p ro p o sta s  co n cre ­
ta s  e v iáveis p a ra  a realização  da 
re fo rm a  agrária .

E n t r e  as  p r in c ip a is  r e iv in d i­
cações, d iscu tidas em  to d o  o  País, 
estão : a ssen tam en to  m ín im o d e  2 
m ilhões d e  fam ílias em  cinco  anos; 
d esa p ro p ria ç ão  im ed ia ta  das  á reas 
d e  conflito ; revisão  das concessões 
e  a lienações d e  te rra s  públicas su ­
p e rio re s  a 3 m il hec ta res; destina- 
ção  d e  te r ra  aos tra b a lh a d o res  na  
fo rm a  d e  concessão  de  uso; e v iabi­
lização  eco n  im ic o -p ro d u tiv a  dos 
a sse n tam en to s  e  d a  p e q u e n a  p ro ­
dução .
C o n fed eração  N ac iona l dos 
T ra b a ih a d o re s  n a  A g ricu ltu ra  — 
CO N TA G
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FRENTE AS POUUCAS DE COLLOR PARA O CAMPO
Marcelo Oliveira

CARTA DE BRASÍUA

A  !ó s , delegados do  I C ongresso  
H ^ N a c io n a l  d e  T r a b a lh a d o r e s  
A tingidos p o r B arragens, reu n id o s 
em  B rasília (D F ), nos d ias 12, 13 e 
14 de  m arço de 1991, re p re se n ta n ­
do  a tingidos p o r b a rrag en s  — co n s­
tru ídas, em  co n stru ção  ou  p la n e ­
jad as  — de  to d as as reg iões do  B ra ­
sil, q uestionam os as a tu a is  po líticas 
públicas d e  co n stru ção  de  b a r ra ­
gens — p a ra  g e ração  d e  e n e rg ia  
elé trica  ou  p a ra  irrigação  - q u e  n ão  
a tendem  aos in te resses  dos p e q u e ­
nos agricu lto res, povos ind ígenas e 
do  con jun to  d a  classe tra b a lh a d o ra .

A s políticas en erg é ticas  e de  im ­
p lan tação  d e  p ro je to s  d e  irrigação , 
voltadas a um  m od e lo  d e  desen v o l­
v im ento  c o n c e n trad o r de  riquezas, 
terras, p o p u lação  e  indústrias, s e r ­
vem  aos in teresses do  g ran d e  cap i­
tal, exclu indo  os tra b a lh a d o res  do  
processo  d e  e lab o ração  e decisão  
destas im p o rtan tes  po líticas p ú b li­
cas e tam bém  dos benefíc ios d a  u ti­
lização  d a  e n e rg ia  e lé tr ic a  e  d e

á re a s  irr ig a d a s . A  in d ú s tr ia  e le - 
tro in tensiva  é subsid iada, e n q u a n to  
m ilhões d e  b ra s ile iro s  co n tin u am  
sem  luz e lé trica  em  seus dom icílios, 
e tra b a lh a d o res  rurais, desalo jados 
pela inundação de suas terras aguar­
dam  rea sse n ta m e n to  p o r  fa lta  de  
recu rsos do  se to r e lé trico . A  im ­
p lan tação  de g randes p ro je to s  de 
irr ig a ç ã o  é su b s id ia d a , e n q u a n to  
m ilhares de  fam ílias p e rm an ecem  
sem  c o n d iç õ e s  d e  p ro d u ç ã o  em  
suas te rras.

D en u n c iam o s q u e  os g randes 
p ro je to s  de co n stru ção  de  b a rra ­
gens g e ram  desastro sos e fe ito s  p a ­
ra  a p o p u lação  a ting ida. A s p o lí­
ticas de  co n stru ção  d e  ba rrag en s 
têm  significado p a ra  os tra b a lh a ­
do res  a expulsão  da  te rra  e a conse- 
q ü e n tc  d es tru ição  d e  com un idades 
rurais. O  q u e  se tem  verificado  é o 
em p o b rec im en to  dos tra b a lh a d o res  
ru ra is  e dos ind ígenas das regiões 
o n d e  se insta lam  as ba rrag en s, e a 
d es tru ição  do  m eio  am b ien te , e sp e ­

c ia lm en te  a  m o rte  dos rio s e dos 
peixes.

D ia n te  d e s ta  s itu a ç ã o , d e c id i­
m os cria r, d e  fo rm a  d efin itiva , o 
M o v im en to  N a c io n a l d o s  T ra b a ­
lh ad o res  A ting idos p o r  B arragens, 
q u e  a rticu la  m ov im en tos locais e 
reg ionais de  lu ta  pe la  te rra , v isando  
p ro fu n d as  re fo rm as nas a tu a is  po lí­
ticas en erg é ticas  e d e  im p lan tação  
de  p ro je to s  d e  irrigação.

A ssim , em  cong resso  n ac io n a l, 
exigim os do  governo:

* o c u m p rim en to  im ed ia to  dos 
aco rd o s ce le b ra d o s  e n tre  o  m ovi­
m e n to  e o  se to r  e lé trico , v isando  
so luc ionar a s itu ação  dos ating idos;

* a p rio rização  dos recu rsos do  
se to r  e lé trico  p a ra  a so lução  dos 
graves p ro b lem as sociais e  a m b ien ­
tais d e c o rre n te s  d a  im p lan tação  e 
fu n c io n am en to  d e  b a rrag en s;

* q u e  a de fin itiva  so lu ção  dos 
p ro b lem as sociais e am b ien ta is  g e ­
rados pelas b a rra g e n s  seja  cond ição  
à im p lan tação  d e  novos p ro je to s;

* o  fim  do  p rocesso  d e  p riv a tiza ­
ção  das e m p resas  e sta ta is  d o  se to r 
e 'é tr ic o , q u e  são  p a trim ô n io  d o  p o ­
vo b rasile iro ;

* a re fo rm a  da  a tu a l po lítica  e- 
nergé tica , com  a p a rtic ip ação  dos 
a ting idos e d o  c o n ju n to  d a  socie­
dade;

* a re fo rm a  da  a tu a l po lítica  de  
p ro je to s  d e  irr ig a ç ã o , v is a n d o  o 
rea l benefíc io  dos tra b a lh a d o re s  ru ­
rais;

* p len o  re sp e ito  aos d ire ito s  dos 
povos ind ígenas ao  seu  te rr itó r io  e 
d em arcação  im ed ia ta  d e  suas te r ­
ras, d em a rc a çã o  das te rra s  d e  re ­
m a n e s c e n te s  d e  q u i lo m b o s ,  e 
re fo rm a  ag rária .
B rasília (D F ), 14 de  m arço  d e  1991. 
C om issão  N ac io n a l oe 
T ra b a lh a d o re s  A ting idos p o r 
B a rrag en s
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Q UESTÃOAGRÁRtA

Grupo dt São 
Lourenço do 
Sul (RS)

APOIO LUTERANO 
À RESISTÊNCIA

4̂ 7gre/'a La/erana, ãe jb/Ye 
f r a ç ã o  rara/, engaja-^e 
na/na ação po/íãca jan ío  
a o i /?e<yaeno^ agncaãorey, 
e cna cen/roã* ãe  
capacáação agnco/a

Etlem ar W vojahn e 
E delberto  B ehs

A nalisar, nos d ias de  hoje, a polí- 
^ ^ t i c a  agrícoia b rasile ira  é  d a r  de  
cara  com  um  m osaico  de  rea lid ad es 
ex istentes no  cam po , q ue  vão desde  
o  sem -te rra , o bó ia-fria , o m eeiro , o 
p e q u e n o  agricu lto r, a té  o m éd io  e 
g ran d e  p ro p rie tá rio s . E la  é p a rte  
d e  um  todo, que está voltado à in­
serção da econom ia brasileira no 
m ercado internacional. Esperar, 
pois, que essa política priorize o 
abastecim ento in terno é to talm ente 
em  vão no governo Collor de  M ello.

O  m odelo agrícola brasileiro  
continua voltado à exportação. E ste 
m odo conduz à m onocultura, que 
prevê aum entos crescentes de áreas 
de  terra, rom pendo, assim, a  lógica 
da  pequena  propriedade. A  assistên­
cia técnica e os recursos disponíveis à 
pesquisa são canalizados aos p ro d u ­
tos de  exportação com o a soja, o ca­
cau, o algodão e  o  café. M ais de  80%  
dos créditos agrícolas são abocanha­
dos p o r estes produtos.

D ivisão  d a  p ro d u ção  ag ríco ia . P ro ­
du to s básicos, com o m ilho, b a ta ta , 
feijão, m and ioca  — típ icos da  p e ­
q u en a  p ro p rie d a d e  — têm  cad a  vez 
m enos p a rtic ip ação  n o  vo lum e g lo ­
bal da  p ro d u ção  agrícola. A p e sa r  
do  au m en to  p opu lac iona l, algum as 
d e ssa s  c u l tu ra s  d e c re s c e ra m . O  
B anco do  Brasil, q u e  no  p assad o  já  
foi um a p o n te  social, é, n a  a tu a li­
d a d e , e x tre m a m e n te  se le tiv o  na  
concessão  de  créd itos. O s p e q u e ­
nos a g ric u lto re s  e s tã o  c a n sa d o s , 
desan im ados e descap ita lizados.

E m bora  este  rearran jo  da  econo­
m ia não  esteja ainda bem  transpa­
ren te, existem  indícios que m ostram  
p ara  o nde  cam inha a agricultura. À  
R egião  Sul caberá  a produção de 
p ro te ínas — carne, frangos, suínos, 
leite. A  citricultura e  o  refloresta- 
m ento , visando a produção de  celu­
lose, está  duplicando suas ins­
talações no  m unicípio de  G uaíba 
(R S). G rãos serão  produzidos no 
C entro-O este , e  a  A m azônia ficará 
com  a p rodução  d e  gado de corte.

O  fu tu ro  d a  p eq u en a  p ro p ried ad e .
A  se confirm ar essa tendência, o fu­
tu ro  da  p eq u en a  propriedade será  a 
subord inação  à agroindústria, o que 
já  vem  acontecendo, em  parte , no  
R io  G ran d e  do  Sul e em  Santa C ata­
rina. Isto, encarado  sob o aspecto 
econôm ico. D e  o u tro  lado, existem 
pessoas de  carne  e  osso. São aos mi­
lhares — sem -terras, bóias-frias, 
m eeiros, colonos sem perspectivas. 
A  m igração dessa gente para  as ci­
dades, forçada p o r este m odelo, tem  
acarre tado  um a série de problem as 
ao m eio urbano. O  governo te rá  que 
dizer, pois, o q ue  q u e r dessa gente 
q ue  a inda teim a em  ficar no  cam po. 
E  n ão  são  poucos. D os cerca de  cin­
co m ilhões de proprietários rurais 
existentes no  Brasil, aproxim ada­
m ente  3,2 m ilhões são  pequenas 
propriedades.

Sem  in jeção  d e  recursos, a p e ­
q u e n a  p ro p r ie d a d e  n ão  sobrevive­
rá . A p e s a r  d e  to d a s  e s ta s  d if i­
c u ld a d e s  e  fa z e n d o  b a la n ç o  das 
cond ições q u e  o  m ig ran te  en fren ta  
na  c id ad e , a p e q u e n a  p ro p ried ad e  
a in d a  é  um  esp aço  d e  vida e de 
rea lização  econôm ica.

É  preciso deixar a  choradeira ge­
neralizada de  lado, adm itir a  baixa

Foto dos autores
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eficiência — p ro d u tiv id ad e , p ro d u ­
ção e renda — da pequena proprie­
dade, que não pode ser creditada 
som ente ao sistema. É  preciso alterar 
esse quadro, corrigir a cam inhada, as­
sim que o pequeno produtor entenda 
que ele 6 o agente de  transform ação 
no seu meio. Se ele não se colocar a 
caminho, não terá força reivindicató- 
ria. A  luta, hoje, é a de  incorporar tec­
nologia à  pequena propriedade, 
mecanizar o que é possível e inserir o 
colono no circuito da renda e do m er­
cado. Ele começará, então, a en ten ­
der m e lh o r as c o n tr a d iç õ e s  d o  
sistem a e a n g a ria rá  esp aço  p a ra  
possíveis conquistas.

Ig re ja  L u te ra n a  e o pequeno  p ro ­
du to r. Igreja rural desde os seus p ri­
mórdios, a Igreja Evangélica de  
Confissão Luterana no Brasil (IECLB), 
acom panhando os qu e  ainda perm a­
necem  no cam po, está engajada n u ­
ma ação política jun to  aos pequenos 
produtores. Em  decorrência do  
am or ao próximo m anifestado de 
m aneira bem  concreta, de um a fé 
encarnada na realidade do dia-a-dia, 
ela criou, há doze anos, o C entro  de 
A poio ao Pequeno A gricultor (C A ­
PA). Com seus quatro  núcleos de 
atuação — nas cidades gaúchas de 
Erechim, Três de M aio, São Louren- 
ço do Sul e Santa C ruz —, que 
abrangem  perto  de  40 com unidades 
e atingem diretam ente 1.800 famílias 
de pequenos agricultores, o C A PA  
consegue im plantar a idéia de resis­
tência na pequena propriedade. 
Com  o  objetivo de  organizar a co­
m unidade de pequenos agricultores 
com vistas à produção, com ercializa­
ção e saúde, num  trabalho que res­
gata a dignidade do colono, incen­
tiva o associativismo e rem onta os 
princípios do cooperativism o, o C A ­
PA busca um a resposta política con­
creta na  atual situação em  que se 
encontram  assentados e pequenos 
agricultores. N esta cam inhada só vão 
resistir na pequena propriedade os 
que tiverem um a consciência política 
do seu papel na sociedade.

V alorizando o colono. O  prim eiro 
passo é a valorização do colono, re­
cuperando  sua auto-estim a, ajudan- 
do-o a com preender a sociedade em  
que vive, cujo ponto  de  partida é a 
com unidade religiosa, não  só a lute­
rana. O  C A PA  trabalha tam bém  
com  com unidades católicas e de ou ­
tras denom inações, pois seu projeto 
tem  um a dim ensão ecum ênica. D a 
reunião  d e  agricultores na  com uni­
dade religiosa surge o grupo de in­
teresse. C om  o passar do  tem po, a 
consciência de grupo evolui, cresce o 
sentim ento  de  organização, e  desem ­
boca na associação com unitária. No

criação , q u e  possib ilita  a tra n s fo r­
m ação  d e  p as to s  e g rãos em  p ro ­
du tos com o c a rn e , le ite , ovos.

O  C A P A  incen tiva  a co n serv a­
ção  do  solo, a ad u b ação  v e rd e , a 
p isc icu ltu ra , a  ap icu ltu ra  e  o reflo - 
restam en to , n a q u e la s  á reas  im p ró ­
p rias ao  cultivo  agríco la. U m  fundo  
ro ta tivo  financia  m áq u in as e im ple­
m en tos agrícolas. A  dívida c o n tra í­
d a  p e lo  g ru p o  é c o n v e r t id a  em

O governo fern tytre J/zer, poM) o 
í /c s ó o  g e n f e  <?íve f e õ w a

e ? 7 i / ? c o r / i o  c o 07/70
Foto dos autores

Assessoria 
do CAPA. 
Cotheita de 
milho com 
trator 
coletivo. 
Canoas, RS

âm bito  m unicipal, a associação tem  
peso  po lítico  de  rep re se n ta çã o  e, 
r e s p a ld a d o  p o r  e la , o p e q u e n o  
ag ricu lto r g an h a  p o d e r d e  re iv ind i­
cação  ju n to  ao p o d e r público . E le  
se a p re sen ta  com o c idadão .

O  perfil desse  ag ricu lto r p o d e  
se r  d e sc r ito  com o: d e sc e n d e  de  
alem ães, n a  m aiç ria  dos casos; o cu ­
pa p e q u e n a  g leba de  te rras , com  
á rea  m éd ia  d e  15 hec tares; ded ica- 
se a a tiv idades d iversificadas, com  
pouca  especialização , rec o rre n d o  à 
m ão-d e-o b ra  fam iliar. A  esse ag ri­
cu lto r o C A P A  p ro p o rc io n a  te c n o ­
logias acessíveis à p e q u e n a  p ro ­
p r ie d a d e , re o rg a n iz a ç ã o  da  p ro ­
p ried ad e  com  base na d iversifica­
ção d e  cu ltu ras  e red u ção  d e  custos 
de  p ro d u ção , in teg ran d o  lavoura-

p ro d u to  agrícola. U m  ban co  de se ­
m e n te s  e m u d a s  p o s s ib ili ta  ao s  
ag ricu lto res a troca , e n tre  eles, de 
s e m e n te s  c o m u n s , a d a p ta d a s  às 
suas condições d e  clim a e solo.

A um ento  d a  p ro d u tiv id ad e . T odo  
esse trabalho  ap resen ta  resultados, e 
num  ponto  fundam ental: o aum ento  
de produtividade. Em  tem pos idos, a 
região sul do R io  G rande  do Sul era 
g rande p rodu to ra  de batatas. P o r fa­
to res vários, a cu ltu ra foi perdendo  
te rren o  e poucos ainda se aven tu ra­
vam  a cultivá-la. O  C A PA  recuperou  
o  cultivo da b a ta ta  inglesa, com  um a 
produtiv idade 50%  superior aos ín­
dices verificados em  outras regiões. 
T am bém  o feijão e  o milho passaram  
a ap resen tar um a produtividade de

TEMPO EPFIESENÇA 35



João R. Ripper

O G 4A 4 proporciona fecno/og/as 
ace^ivci^ à pc^acna prGpriccfa Je, com  

òa^e na JiFcr^i/ícação <%e cn/fara^ c 
rctfação cfe cajfoj, infcgran^o 

/avoara-criação

30%  a 40%  a m ais. E s te  ano, a p re ­
visão é de q u e  ag ricu ito res vincula- 
d o s  a o  C A PA  vão colocar 500 
toneiadas de batata, milho, feijão, ce­
bola e  hortigranjeiros no mercado 
gaúcho. É  um  volume considerável, 
que precisa encontrar vias de com er­
cialização mais apropriadas, a Sm de 
eliminar o atravessador. Para tanto, o

C A P A  d ispõe  d e  dois cam inhões 
p a ra  e sco ar a  p rodução .

M as não é só nas áreas técnicas e 
de com ercialização que o C en tro  de 
A poio  ao Pequeno  A gricultor desen­
volve suas atividades. T rabalhador 
doente  trabalha m al ou  nem  trab a­
lha. O  cam po da saúde, portan to , é 
ou tra  prioridade, e valoriza o  resgate 
do  conhecim ento de plantas m edici­
nais. O s próprios agricultores p rep a­
ram  pom adas, xaropes e tinturas. 
D uas pessoas de cada um  dos grupos 
são treinadas com o prom otores de 
saúde nos bancos do D epartam en to  
de  M edicina Social da  U niversidade

F e d e ra l d e  P elo tas. D os q u a re n ta  
g ru p o s assistidos p e lo  C A P A , ca ­
to rze  m an têm  farm ácias co m u n itá ­
rias. E s te  tra b a lh o  com  saú d e  tem  
m o strad o  um  sen tido  pedagógico: 
m u lh eres  q u e  e ram  apáticas n a  vi­
da  com u n itá ria , sem  partic ipação , 
to rn am -se  líderes ex trao rd inárias.

Viabilizar a pequena propriedade 
requer, ainda, um  enorm e trabalho. É  
um a imposição econômica. U m  dos 
grandes obstáculos é  a quebra do in­
dividualismo do pequeno agricultor. 
Se ele, sozinho, não consegue adquirir 
determ inada m áquina ou implemen­
to, vários agricultores juntos, associa­
dos conseguem. Esta m udança de 
m entalidade começa, aos poucos, a se 
processar. Talvez incentivada pelas 
cooperativas de produção em  assenta­
m entos, com o em  Nova R am ada, na 
Fazenda Annoni, ou  em  Bagé, que 
têm  trazido bons resultados.

E ssas coopera tivas  são  o novo 
na  c o o p e ração  agrícola. Sem  essa 
u n ião  d e  forças, o p e q u e n o  ag ricu l­
to r  c o n tin u a rá  se n d o  um  jo g u e te  
d a  po lítica  agrícola.

Ettemar Wvojahn, engenheiro agrônomo, 
é coordenador do Centro de Aconsetha- 
mento ao Pequeno Agricuitor (CAPA-4). 
Edeiherto Behs é jornalista e assessor de 
imprensa da IECLB.
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Amazônia.
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DESENVOLVtMENTO

O ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
NO BRASIL: "A DÉCADA PERDIDA"

João R. Ripper

José Márcio Camargo

A  o longo  dos ú ltim os anos, tem - 
A A se  dissem inado, na  sociedade 
brasileira, a  idéia de  qu e  a década de 
1980 constituiu um a "década perd i­
da" p a ra  o País. E sta  idéia parte  da 
constatação de que, nos últim os dez 
anos, a  econom ia brasileira apresen­
tou baixas taxas de  crescim ento eco­
nôm ico, se com paradas ao  desem ­
penho  histórico da  econom ia do  
País, e  sua renda p e r  capita p ratica­
m ente estagnou-se ao  longo deste 
período. C om o resultado direto, a 
população viveu um  período de em ­
pobrecim ento  generalizado, p iorado 
com  distribuição de renda e aum ento  
da  pobreza e  da  miséria.

A  e s ta  consta tação , segue-se o

J d  M m #  J e c a J a  / / e r J / J a  / i ã o  / e v a  e / n  

co/m  Jeração o aa/zie/i/o Ja o/ga/azação so c ia l oòjd /vajo  
nos a/ios <50. ÁfoMPe o Jasper/az*para a/wa JiscMayão /waM 
prq/aaJa Ja j J/Ja Jcj Je Jeye/i w /w /a  e/i /o co/a /aaíy
igaa/Ja Je eya^J^a yocra/, e òajca  Je a Je/77a Jva^

diagnóstico  d e  q u e  a p rinc ipa l ca u ­
sa da  estag n ação  econôm ica  deve 
ser buscada  na  in stab ilidade  m o n e­
tá ria  e, p o r ta n to , nas  e lev ad as  e 
instáveis taxas d e  in flação . D ian te  
disso, to rn a-se  inevitável a p ro p o si­
ção  de  q u e  o  fim  da  in flação , com  
co n seq ü en te  estab ilização  da m o e ­
da, é p ressu p o sto  p a ra  a re to m a d a  
do  desenvo lv im en to  econôm ico .

Foi ex a tam en te  com  base  n esta  
c o n s ta ta ç ã o  e d ia g n ó s tic o  q u e  o 
País passou  a conviver com  te n ta ti­
vas re ite ra d as  de  p lanos rad icais de  
estab ilização  econôm ica, com  o o b ­
je tiv o  de  a c a b a r  com  a  in flação . 
E stes p lan o s cu lm inaram  com  o se­
q u e s tro  d o s c ru zad o s  novos, em  
m arço  de 1990, a fo rte  recessão  e o 
au m en to  d e  desem prego  q u e  se se­
guiram , a vo lta  d a  in flação , no  final 
de  1990, e o novo co n g e lam en to  de  
p reços, em  fevereiro  d e s te  ano.

A p esa r de  radicais, e a té  m esm o 
alguns deles inconstitucionais, esses 
p lanos têm  tido  sem p re  o m esm o 
destino  -  o  fracasso. E xistem  várias 
justifica tivas p a ra  esta  situação ; e n ­
tre ta n to , c ad a  vez m ais p a re c e  c la­
ro  q u e  a inflação  b rasile ira , a lém  
das conhecidas causas co n ju n tu ra is  
ligadas à g e rência  das po líticas m o ­
n e tá ria  e  fiscal, tem  causas e s tru tu ­
rais im p o rtan tes  q u e  p rec isam  ser 
a tacadas, p a ra  q u e  um  p la n o  d e  es­
tab ilização  seja bem -suced ido  a 
m éd io  e longo prazos.

M ov im en tos soc ia is . A  percepção  
d e s te  fa to  nos leva a red irec io n ar a 
d iscu ssão  em  to rn o  d a  ch am ad a  
" d é c a d a  p e rd id a " . N a verd ad e , a 
d é c a d a  d e  1980, ap e sa r  de te r  sido 
d e  p o u co  c resc im en to  e de instab i­
lid ad e  m o n e tá ria , foi o n d e  alguns 
dos p rinc ipa is m ovim entos sociais 
h o je  ex isten tes n o  País se e stab e le ­
ce ram  e  g a n h a ra m  força com o o p ­
ção  po lítica  c o n se q ü e n te  e  com o 
pó los de  p o d e r  político.

O  c resc im en to  d estes m ovim en­
tos g e ro u  u m a  s ituação  n a  qual os 
g ru p o s  d o m in a n te s  n a  sociedade, 
q u e , no  ú ltim o  q u a rto  de  século, 
fo ra m  os p rin c ip a is  b en efic iá rio s  
das  po líticas governam en ta is , se vi­
ram  o b rigados a  neg o c ia r a fo rm a e 
o  c o n te ú d o  d e  sua  a tu ação  política, 
e  sua  d e sp ro p o rc io n a l p a rtic ipação  
n a  re n d a  n a c io n a l p a sso u  a se r  
q u e s tio n a d a , n ã o  só em  nível do 
d iscu rso  da  p ró p r ia  e lite , m as ta m ­
b é m  da  p ró p ria  a tu ação  d a  socie­
d a d e , q u e  se to m a v a  m ais o rgan i­
zad a  e  re iv ind ica tó ria .

A o  m esm o tem po , o  E s tad o  se 
v iu  d ia n te  da  necessid ad e  d e  re d e ­
fin ir seus p ro g ram as e objetivos, in ­
c lu in d o  n e les , com o  p rio rid a d e s , 
p ro b lem as p re m e n te s  d a  soc iedade  
b ras ile ira  a té  e n tã o  esquecidos, tais 
com o: a p éss im a  d is tr ib u iç ã o  da  
p ro p rie d a d e , d a  riq u eza  e d a  re n ­
da ; os e levados e  vergonhosos n í­
veis d e  p o b reza  e  m iséria  d a  m aio-
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ria d a  p o p u lação  do  País; a péssim a 
q u a lid a d e  d o s se rv iço s p ú b lic o s  
oferecidos à p o p u lação  e sua  m á 
d is tr ib u iç ã o ; e as p éss im as  c o n ­
dições de  vida no  cam po  e a conse- 
q ü e n te  m igração p a ra  as c idades, 
geran d o  um a d e te rio ra çã o  u rb an a  
im possível de  se r rev ertid a  sem  re ­
form as estru tu ra is  im portan tes.

Se, po r um  lado, esta nova corre­
lação de forças sociais constituiu um 
dos principais com ponentes da  insta­
bilidade econôm ica vivida ao longo 
dos anos de 1980 -  devido às resis­
tências geradas en tre  os grupos so­
ciais mais ricos e poderosos em  abrir 
m ão de parte  de  seus benefícios para 
m elhorar a qualidade de vida da 
m assa da população - ,  po r outro , ela 
é tam bém  a principal responsável 
p o r ganhos significativos obtidos por 
cam adas im portantes da população, 
que conseguiram  se organizar em 
to m o  de objetivos consistentes.

P ro ta g o n is ta s  po líticos. E n tre ta n ­
to , o p o n to  fu n d am en ta l do  p ro c e s­
so d e  a u m e n to  d a  o rg a n iz a ç ã o  
social é q ue  seu  desenvo lv im en to  
te n d e  a g e ra r au m e n to  da  p a rtic i­
p ação  dos g rupos sociais m ais fra ­
cos e despossu ídos, dan d o -lh es voz 
no  processo  decisório , em  term os 
político  e institucional, com  fo rte  
in flu ê n c ia  so b re  os d e s tin o s  do  
País. E ste  d ire ito  à voz, q u e  sem pre  
foi negado  à m aioria  da  popu lação , 
é p ressuposto  im prescindível para  
a m elhoria  das cond ições de  vida 
destes g rupos sociais -  um a s itu a ­
ção  in éd ita  na  h istó ria  b rasile ira .

V isto  p o r  este  p rism a, a  a firm a­
ção  d e  q u e  os anos d e  1980 foram  
um a "d é c a d a  p e rd id a "  constitu i um  
a m esq u in h am en to  d a  d iscussão p o ­
lítica, um a ten ta tiv a  d e  red u z ir  a 
reflexão  dos d es tin o s  d o  País ao  
seu  asp ec to  p u ra m e n te  econôm ico , 
ao  se to r  fo rm al da econom ia , aos

Regina Vilela

destinos dos g randes g rupos e c o n ô ­
m icos e das g ran d es  em presas, e n ­
fim, às suas d im ensões u n icam en te  
con jun tu ra is . É  fu n d am en ta l inver­
te r-se  o c e n tro  do  d e b a te  eco n ô m i­
co no  B rasil. O  vital, p a ra  este  País, 
é  a d iscussão das p ro p o sta s  a lte rn a ­
tivas de  desenvo lv im en to  eco n ô m i­
co e social, e  as m ed id as q ue , ao 
m esm o tem p o  q u e  a ta q u e m  os sé ­
rios p ro b lem as e s tru tu ra is  d a  socie­
d ad e  b rasile ira , en u m e ra d o s  acim a, 
sejam  capazes de  d irec io n a r a e c o ­
nom ia p a ra  a estab ilid ad e  m o n e tá ­
r ia .  E s ta  in v e r s ã o  te m  c o m o  
ob jetivo  p rinc ipa l co locar no  cen tro  
d a  d iscussão os principais p ro b le ­
m as do  País, qua is sejam :

a) a u rb an ização  desco n tro lad a , 
g e rad a  pe la  péssim a q u a lid ad e  de  
vida e a lta  incidência  d e  p o b reza  
no  cam p o , re su lta d o  d a  e le v ad a  
co n cen tração  da  p ro p rie d a d e  rural, 
e  q u e  tem  g erad o  a d es tru ição  das 
c id a d e s  b ra s i le ir a s  c o m o  lo c a is  
o n d e  se p o d e  viver d e  fo rm a  d e ­
cen te  e civilizada;

b) a o fe rta  de  a lim en tos p a ra  a 
m assa da p o p u lação  q u e , a p e sa r  do  
tam an h o  do  País e  d a  ab u n d ân c ia  
d e  re c u rso s  n a tu ra is ,  a p r e s e n ta  
ho je  níveis nu tric ionais dos p io res 
do  m undo;

c) a in fra -e s tru tu ra  básica , aq u i 
inclu indo-se as p recá rias  cond ições 
de  fo rn ec im en to  d e  água  e  esgo to

p a ra  a m aio r p a r te  da  p o pu lação  
ru ra l e u rb an a , a q u es tão  d a  saúde 
pública , a lém  d a  reco n stru ção  da 
in fra -e s tru tu ra  econôm ica  d e s tru í­
da  p o r anos d e  ausência  d e  investi­
m en tos, m esm o em  m an u ten ção ; e

d ) a ed u cação , em  um  País q ue  
tem  cerca  d e  25%  de  sua p o p u la ­
ção  a n a lfa b e ta  e q u e  é incapaz  de 
o fe re c e r  ed u cação  d e  qu a lid ad e .

P reço  p e rv erso . É  a pa rtir destes 
p ro b lem as-ch av es q u e  se coloca a 
q u e s tã o  do  c resc im en to  eco n ô m i­
co, b a se a d o  na  expansão  do  m erca­
d o  in te r n o ,  co m  a u m e n to  d o s  
sa lá rios rea is  e da  p ro d u tiv id ad e  do 
trab a lh o . E s te  au m e n to  da  p ro d u ti­
v id a d e ,  n o  c a so , n ã o  p o d e  se r  
co n sid e rad o  o rigem  do  au m en to  de 
sa lários, m as sim  sua  consequência , 
n a  m ed id a  em  q u e  um a força  de 
tra b a lh o  d esqua lificada, d esn u trid a  
e q u e  vive abaixo  dos níveis m íni­
m os d e  q u a lid a d e  de  v ida  exigidos 
p o r  um a so c ied ad e  civilizada, não  
p o d e  se r a base  p a ra  o  cresc im en to  
d a  p ro d u tiv id a d e  e  da  econom ia  
com o um  todo .

A o  longo  dos ú ltim os q u a re n ta  
a n o s ,  o  c a p i t a l i s m o  b r a s i le i r o  
conseg u iu  c re sce r d e  fo rm a ace le­
ra d a , sem  rea liza r im p o rtan tes  re ­
fo rm as d e  base , q u e  perm itiriam  
soc ia liza r os b enefíc io s  d este  c res­
c im en to  p a ra  a  m aio ria  da  popula-
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ção . O  cu sto  d e sse  c a m in h o  fo i 
mais desigualdade  e p ob reza . Foi 
exa tam en te  esse p rocesso  q u e  c h e ­
gou a  um  lim ite nos anos de  1980, 
um a vez q ue  os g ru p o s m enos fav o ­
recidos se o rg an iza ram  e p assa ram  
a iu ta r p o r um a m aio r p a rtic ip ação  
nos fru tos do crescim en to .

O  que se observa, no  Brasii de  
hoje, é o impasse criado  po r um a es­
tratégia de desenvolvim ento que p ri­
vilegiou o a tendim ento  às dem andas 
de grupos mais ricos e  poderosos, em  
detrim ento daqueles mais pobres e 
necessitados da popuiação. A  persis­
tência da desorganização sociai, 
com binada com  o autoritarism o vivi­
do pelo País en tre  1964 e 1985, mas-

O  í / i a n f e

r e d e / à i / r

/v o g ra fM a .y  e  o b / e í / v c g ,  

/ a c / a / a í / o  n e /a y ,  c o j n o  

p n o n W a rf& y , p w ò / e / n a y

ò ra y tY e tra

carou os p rob lem as sociais e re le ­
gou grandes p arce las  da  p o p u lação  
a viverem  em  cond ições in a c e itá ­
veis de  m iserab ilidade.

C am inhos a lte rn a tiv o s . O  a u m e n ­
to da o rgan ização  social, o bservada

ao  lo n g o  d o s a n o s  d e  1980, ao  
co n trá rio  do q u e  se p o d e  in fe rir a 
p a r tir  d a  idéia  de  "d écad a  p e rd i­
d a", é  um  p rim eiro  sinal de  q ue  a 
soc iedade  b rasile ira  com eça  a des­
p e r ta r  p a ra  u m a d iscu ssão  m ais 
p ro fu n d a  das suas possib ilidades de 
d esenvo lv im en to  com  m ais igua l­
d ad e  e ju stiça  social. A  crise e c o n ô ­
m ica, q u e  reduziu  as o p o rtu n id ad es  
de  em p reg o  e  de  criação  de  ren d a , 
teve o e fe ito  de  co locar na  o rd em  
do dia, p a ra  a p o p u lação  brasile ira , 
a escolha d e  um  cam inho  a lte rn a ti­
vo no qual o m ercad o  in te rn o  seja 
um  dos m o to res  p a ra  o c resc im en to  
econôm ico , e q u e  as cond ições de  
vida da  p o p u lação  ten h am  um  p a ­

pe l p rim o rd ia l no  d e se n h o  e  im p le ­
m en tação  da  po lítica  eco n ô m ica  de  
q u a lq u e r governo .

N e s te  s e n tid o , a p e s a r  d a  e s ­
tag n ação  eco nôm ica  e dos e levados 
níveis de  p o b reza  e m iséria  d a  p o ­
p u lação , o B rasil e s tá  h o je  m ais 
p ró x im o  de  um  id ea l n o  q u a l a 
idéia d e  N ação  e de  c id ad an ia  se ­
jam  p a r te  in te g ra n te  do  d ia-a-d ia  
de  seus h ab itan te s .

José Márcio Camargo é professor do D e­
partam ento de Economia da PU C/RJ e 
presidente do Instituto dos Economistas 
do Estado do Rio de Janeiro (IERJ).
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ÍVtDA EXTERNA

A CRtSE FINANCEIRA E A CONVERSÃO 
DA DÍVIDA EXTERNA EM ECOLOGIA

y4 a rm a ó ffY /ta  e n w / v e  a  c o / i p e ^ ã o  d a  

dív/da, wic/a-Hve ew  prq/efoy eco/dg/co^, /evará 
o Pafy ao agravaorenfo e pro/ongameMlo da 
drawddca jdaa^ão vivida ao^ á/aTnoi aao^

Paulo Davidoff C. Cruz

A  seg u n d a  m e ta d e  dos an o s  de  
^ ^ 1 9 8 0  ev idenciou  a inexequib ili­
d a d e  das políticas ortodoxas de 
ajuste e da continuidade da rem essa 
de recursos reais ao exterior nos te r­
mos originalm ente im postos pelo 
FM I e pelos banqueiros in ternacio­
nais. C ondicionantes sociais, políti­
cos e  econôm icos determ inaram  
um a sucessão de m oratórias, decla­
radas ou não, que significaram, em  
últim a instância, a  im possibilidade 
do pagam ento  da  dívida externa. Os 
próprios governos dos países cre­
dores com eçaram  a ad o ta r discursos 
m enos ortodoxos e  a p ropugnar a 
busca de  soluções "novas e criativas" 
para  o problem a da dívida externa.

A p ro p o s ta  d a  co n v e rsã o . N esse 
contex to , a conversão  — m ecan is­
m o a través do  q u a l um  investidor 
com pra  um  títu lo  da dívida ex terna  
no  m ercad o  secundário , p e la  c o ta ­
ção  d e  m o m en to , e o  tro ca  p o r d i­
n h e iro  d o  país d ev ed o r — passou  a 
se r a p re g o ad a  com o  um a so lução  
m u ito  v an ta jo sa  p a ra  d ev ed o res  e 
c re d o re s . M a is  r e c e n te m e n te ,  a 
conversão  passo u  a se r ap o n ta d a  
ta m b é m  c o m o  u m a  fo rm a  a l ta ­
m e n te  desejável d e  finan c iam en to  
de  p ro je to s  ecológicos, sen d o  que, 
nesse  caso , se a ting iria  o  m elho r

dos m undos: d e  um  lado , o estanca- 
m en to  da sangria  f in an ce ira  a q ue  
estão  subm etidos os p a íses end iv i­
dados; e, d e  o u tro , a lib e ração  de 
recursos p a ra  a ap licação  em  p ro je ­
tos nob res , fu n d am en ta is  p a ra  a so ­
b rev ivência d a  h u m an id ad e .

É  v e rd ad e  q u e  o  m ecan ism o da 
conversão  é  e x trem am en te  in te re s ­
san te  p a ra  os b ancos c red o res . E m  
p rim eiro  lugar, p o r  in c re m e n ta r  a 
p ro cu ra  d e  títu lo s no  m ercad o  se ­
cu n d ário , o q u e  en se ja  sua  va lo riza­
ção. L em bre-se , a resp e ito , q u e  a 
ven d a  d e  títu los da  dív ida ex te rn a  
b rasile ira  no  m ercad o  secu n d ário  
alcança, a tu a lm en te , n ão  m ais do  
q u e  25%  do  valo r orig inal. E m  se ­
gundo  lugar, p o rq u e  os b ancos c re ­
d o res  acabam  p o r benefic ia r-se  de  
d e d u ç õ e s  tr ib u tá r ia s  e  d e  o u tra s  
v an tagens ju n to  aos governos dos 
respectivos países. E m  te rce iro  lu ­
g a r, o m e c a n ism o  d e  c o n v e rsã o  
ab re  ao  c re d o r a possib ilidade  da  
rea lização  de  negócios a lta m e n te  
lucrativos em  m o ed a  local, te n d o  
p o r  b a se  t í tu lo s  c o m p le ta m e n te  
desvalo rizados n o  m ercad o  in te rn a ­
cional. P o r fim , m as n ã o  m enos im ­
p o r ta n te , ta is  o p e ra ç õ e s , d e p e n ­
d e n d o  dos p ro je to s  e  dos a to re s  e n ­
volvidos, te rm in am  p o r  c o n s titu ir  
in stru m en to  de  leg itim ação  da  p ró ­

p ria  d ív ida ex te rn a , en fraq u ecen d o  
as co n testaçõ es o riu n d as  d o  m ovi­
m e n to  sindical, das  igrejas, de  se­
to re s  p o p u la re s , das  o rganizações 
n ã o -g o v em am en ta is  (O N G s), etc.

C o n tu d o , o  c e n á rio  é  b a s ta n te  
d iverso  q u a n d o  se d iscu te  o  in te ­
resse  dos p a íses d ev ed o res  ou , m ais 
e x a tam en te , das  p a rce la s  m a jo ritá ­
rias das  p o p u laçõ es  desses países. 
N o  caso  d o  B rasil, é  b o m  lem brar, 
a n te s  d e  tu d o , q u e  a d ív ida ex terna 
foi e s ta tizad a  no  bo jo  d e  um  am plo  
p ro cesso  d e  socialização  de  p re ju í­
zos. A  p a r tir  d a  esta tização , os e n ­
ca rg o s  d a  d ív id a  e x te rn a  p ro v o ­
c a ra m  u m a  m o n u m e n ta l san g ria  
nos co fres púb licos e, co n se q u e n te ­
m e n te , u m a  crise  f in an ce ira  sem  
p re c e d e n te s  na  h is tó ria  re c e n te  das 
finanças d o  se to r  púb lico  b rasile i­
ro . A  crise é  d e  tal m ag n itu d e  que, 
m esm o sob  o  co m an d o  d e  governos 
d ito s  liberais, o  P aís se en co n tra  
em  m o ra tó ria  n ão  d ec la ra d a  ju n to  
aos b an co s p rivados d esd e  m eados 
d e  1989, ao  m esm o tem p o  em  q u e  
são  p rom ovidos confisco  das p o u ­
pan ças  dom ésticas, co rte s  d ram á ti­
cos n o s g as to s  p ú b lico s , a rro ch o  
nos sa lá rio s dos tra b a lh ad o res  p ú ­
blicos, etc ., tu d o  sob  justificativa da 
n ecess id ad e  p re m e n te  do  reequilí- 
b rio  d as  finanças governam entais.
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P roposição  e n g an o sa . N essa con­
juntura de crise, a proposição a p a ­
rentem ente óbvia d e  que a con­
versão da dívida externa é boa p ara  
o país devedor — pois abate  um a d í­
vida em  m oeda estrangeira, extre­
m am ente custosa ao  país, em  troca 
de recursos iocais, abundantes e b a ­
ratos — é evidentem ente enganosa. 
D adas a estatização d a  dívida, a crise 
financeiro-fiscal do  E stado  e a m ora­
tória parciai que tende  a se prolon- 
gar, o  resultado da conversão é 
muito diverso daqueie  usuaim ente 
propalado. Q uando  o  d e ten to r do  tí­
tulo da  dívida externa — adquirido  
através de doação ou de  com pra no  
m ercado secundário com  enorm e 
desconto — entrega-o  ao  governo 
em troca de m oeda local, dois efeitos 
principais ocorrem  sobre  as finanças 
públicas, a saber:

a) o  governo, ao receber o título 
da dívida externa, faz o cancelam en­
to dessa dívida. O  cancelam ento, na 
atual conjuntura, é  basicam ente 
contábil um a vez q ue  o País paga 
apenas parcelas dim inutas dos servi­
ços da dívida desde m eados de 1989;

b) o  governo co loca à d isposição  
do d e te n to r  do  títu lo  da  dívida um  
m o n tan te  e q u iv a len te  em  m o ed a  
local (d e sc o n ta d o s  os e v e n tu a is

ta m en te  escasso.
C om o ag ravan te , é  bo m  te r  p re ­

se n te  q u e  n ão  há, no  caso  b rasile i­
ro , q u a lq u e r  d ispositivo  legal q u e  
assegure  a  troca  au to m ática  dos tí­
tu los da  d ív ida ex te rn a  p o r  c ruzei­
ros. Isso significa q u e  o  p o rta d o r 
do  títu lo  n ão  tem  d ire ito  asseg u ra ­
d o  sobre  a m o ed a  local, e d ep en d e , 
em  cada  caso, d e  reg u lam en tação  
específica a se r p ro ced id a  p e lo  go ­
verno . D esta  form a, o acesso  aos 
cruzeiros d a  conversão  fica su b m e­
tido  ao  a rb ítr io  da  po lítica  m o n e tá ­
ria  — cred itíc ia  — e às benesses

É  &VM /efM Ò fw ; a n / a y  A%/ó, <yaa a  

exfa/na /b / ayfaítzada n# Zxyb da ta?! afnp/b 
/vocaxK? de soáa/ização da p/a/aízcN

ed u cação , à saú d e , à  m o rad ia , ao  
sa n e a m e n to  b ásico , etc ., n u m  país 
o n d e  as ca rên c ias  h istó ricas fo ram  
d ra m a tic a m en te  ag ravadas ao  lo n ­
go d a  " d é c a d a  p e rd id a " . M as, a in ­
da, é  d e  in te re sse  q u e  os recu rsos 
púb licos se jam  u tilizados p rio r ita ­
r iam en te  no  co m b a te  à e s tag n ação  
e  à v e rg o n h o sa  c o n c e n tra ç ã o  de  
re n d a  v igen te  n o  País.

Correio Brazilians

O wiecaMÀWMO de conversão obre ao credor 
a poss/M /dade da readzação de negócios 
a/íameníe /acradvos em m oeda /oca/

deságios) p a ra  gastos no  País. P a ra  
tan to , tem  q u e  m obilizar cruzeiros, 
o que, na crise, re d u n d a rá  em  n o ­
vos cortes nos gastos essenciais, em  
m aior a rrocho  salaria l, em  novos 
co n fisc o s , e tc ., o u , a l te r n a t iv a ­
m ente , em  nova dív ida in te rna .

P o r ou tras  palavras, no  q u a d ro  
atual, a  conversão  em  n ad a  m odifi­
ca a s ituação  cam bial do  País, m as, 
em  c o n tra p a rtid a , in tro d u z  um  n o ­
vo e lem en to  d e  d isp u ta  do  d in h e iro  
público  q u e  a crise e a sua  form a 
de adm in istração  to rn a ram  v io len ­

q u e  lhe são  pecu liares, o  q ue , evi­
d e n te m e n te , exclui a q u e la s  e n ti­
dades e fe tivam en te  in d ep en d en te s  
d a  tu te la  governam enta l.

C am in h o  a rd ilo so . É  c e rto  q u e  a 
discussão sob re  as fo rm as d e  m obi­
lização, bem  com o sob re  os c rité ­
rios d e  uso  dos recursos públicos, é 
fu n d am en ta l p a ra  os se to res  p o p u ­
lares, as O N G s, as igrejas, etc. P ro ­
je to s  re la tivos ao  m eio  am b ien te  
podem  se r de  in teresse , d a  m esm a 
form a q u e  o  são  aqu e les  re la tivos à

C o n tu d o , n ã o  h á  q u a lq u e r  razão  
p a ra  q u e  se ap ó iem  p ro je to s  eco ló ­
gicos — ou  o u tro s  ig u a lm en te  re le ­
v a n te s  — fin a n c ia d o s  a trav és  do  
ard ilo so  cam in h o  d a  conversão . T í­
tu lo s  velhos e  desvalo rizados da  d í­
v ida  ex te rn a  b ra s ile ira  n ão  devem  
se r  tra n sfo rm ad o s  em  títu lo s d a  d í­
v id a  p ú b l ic a  i n t e r n a ,  n e m  e m  
co rte s  ad ic ionais nos já  com balidos 
gasto s  púb licos, em  tro c a  d e  um  
alívio fictício  n as  co n ta s  ex te rn as 
d o  País e  d e  g an h o s  rea is  p a ra  os 
b an q u e iro s  in te rnac ionais .

Paulo Davidoff C. Cruz é professor do 
Instituto de Economia da Unicamp, e as­
sessora o Projeto Especiai Dívida Exter­
na, do CEDI.
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RUBEM ALVES

ENTRE 0  MARTELO 
E A BiGORNA

F a/aa ! a !ad o  a !a / do  D/ado. C o ac /a / pae  
d.?o e coMa /a;'ay!a, a!a/ed/cêac/a. Feado 
ey/ado coaveryaado coa! e/e, e, pe/oy 
peayaa!ea!oy p ae a!e /ezpeayar, cdegae/ à  
coac/ayão de p ae  e/e a ã o  e o vdão pae 
/odoy d/zea!...

F ado  cow e^oa a o  doypáa/, a o  a ia r!e /ar 
d a  d o r de a /a a  dera /a  de ddco . ^  d o r /ea! o 
e/edo de co /ocar ay coday d o  ra a a d o  aos 
yeay dev/doy /agarey. /Va dor, apreadea:oy 
o ad e  ye eaco a /ra  o ceafro do aa/veryo. 
D eyaparecea! oy po/d/coy, eypaece-ye da  
/a//a^ão, o iwpoy/o de read a  p ae  vá p a ra  
apae/e  /agar. O  aa/veryo ;a/e;ro  ye eaco/de 
e ye co aceaíra  a d  aap ae /e  /agar oad e  a  d o r 
raar?e/a.' raea  co/po... Pode yer p ae  oy 
ay/rôaow oy a ã o  coacordea!, a!ay o co/po

yaòe p ae  e/e e o cea a o  do aa/veryo. E, de 
repeaíe, percedeaíoy, coa! /aieaya c/areza, 
<yaão !o/oy yoaíoy. ^4 d o r aoy d/z pae  a 
g raad e  aíaZorta day coday pe/ay p a a d  
perdeaioy o yoao, a  ca/a!a  e a  de/eza /ày 
vezey a /e  v/raaioy /oddoraeay...) a ã o  !éai a 
a?eaor /a!por!áac/a.

F o / a : p ae  a :e  /eaidre; do  D /ado. Porpae 
a  d o r e c o d a  de/e. D e D eay e p ae  a ã o  e, 
p o d  ye D eay gay/ayye o  yea /eaipo  ea! a ie  
^azer yp/rer, a ã o  yena a!e /dor p ae  aa ! 
íor/arador. /Vão a!erecena o  a ie a  reypeáo 
e, a !a á o  aieaoy, o a !ea  aa!or...

Peaye/ eai dó. D /zeai oy poeaiay  
yagradoy pae, a a a !  de/o d/a, D eay ye reaa /a  
coa : /odoy oy yeay vayya/oy. E, ea/re  e/ey, 
ey/ava — y ad e p a e a !?  — e/e, ^a!ã, o

42 TEMPO E PRESENÇA



adversário. /nicia-se, enião, a m a  conversa 
coriês enire os doE, D eas e o D iado.
D epoE de p e /g a n ia r  sodre sa a s  andanças, 
e de ser in /b rm ado  de ^ a e  e/e dav ia  vindo 
d e p a sse a rp o r  io d a  a  7erra, D eas  //;e 
pe/gania/

— Mocê já  via o  m ea  servo dó? N om em  
ex/raordóiáno. N e/e só etisiem  coisas doas. 
dó ê am a  canhão de de/eza. y ld / C om o m e 
de/eiio, esca iando  s a a  miésica/

— N ão e p a ra  m enos — respondea o 
Diado. - Pois ia  o iens cercado só de coisas 
doas. Esirando seda se não  esiivesse 
caniando. Adas d e ita  <yae ea o sadm eia a  am  
iesie. D eita <yae ea o  p o n d a  sodre m iada 
digoma e /de daia com  o  m ea m arie/o/ 
Mornos verse, depois de esm;ga//iados os 
sapê///aos, <ynnnd./ e/eesiiveradso/aiam enie 
só com a  saa  verdade, ainda a  m esm a 
m ásica se /à rá  oavir...

E  m e veio, enião, a  cariosa  idéia de <yae 
o D iado  e o encarregado do  coniro/e de 
çaa /id ad e  do  ser d am aao . E /e a ã o  acrediia 
aas  aparências. Mai descascando  a  genie 
com o se /ossem os cedo/a, casca a  casca, 
aiê cdegar /á no  inierior escondido, p a ra  
ver o  <yae ê <yae iem  /á. E tis iirá  a/go? oa  
será só o vazio?

Pensei isso por<yae êprec isam enie  <yae a 
do r /az.* e/a iira iodas as cascas, desirói 
iodos os sapé//7aos, a iê  <yae só sodra, /á no 
/an d o , a/yai/o a/êm  do <yae n ão  se p o d e  ir.
E  essa ê a  dora  d a  verdade.

P o r  isso <yae p a re i de cdam á-/o  de 
Pen iador — a m a  p a /av ra  carregada de 
sagesióes m orais, com o se o  sea  negócio 
/osse enganar e /a n ç a r  no  in/em o. Pre/iro, 
anies, cdam á-/o  de Pesiador, a^ae /e  <yae 
nos /à z p a s sa rp e /o  iesie, <yae nos sadm eie 
ao  coniro/e de çaa /idade, p a ra  verse, 
deniro da  de/a vio/a, n ão  etisie  só p ã o  
do/orenio.

O airos ie tios sagrados são  m ais radicais 
ainda, e sagerem  ^ a e  o D iado  n ão  ê am a  
eniidade à  parie, m as  ê o  "/ado de irás de 
D eas". D  Pesiador êD eas , <yaando e/e

pega a  d igom a e o  m arie/o. P ois /o i  isso 
<yae e /e /èz  com  ,4draão, dom em  dom  e 
/è/iz, <yae n ã o  se cansava de  io ca r em  sa a  
/7aaia os m ais de/os /oavores à  vida, pe/a  
a/egná de am  /i/d o  nascido  a/êm  de iodas 
as  esperanças. E  se diz <?ae cdegoa o 
m om enio  em  <yae D eas reso /vea/azé-/o  
p a ssa rp e /o  iesie. '!/)draão, yldraão, iom a o 
iea /i/do, o iea  án ico /i/do , a  ^aem  am as, e 
o/èrece-o com o sacn /icio  sodre a s  
m o n ian d as ..." Mamos ver; ^ d ra ã o , se sem  
o sea /i/do, você co n iin aa rá  a  io ca r a  s a a  
/ia a ia ... P am os verse  você será capaz  de 
"conier a  morie, a  m orie inieira, 
docem enie, sem  se io m a r am arg o ..." 
CPi/dej.

E  dizem iam dêm  os re/aios do  N ovo 
Pesiam enio <yae /o i  o p róprio  E sp/rüo ç a e  
em pa/roa  desas p a ra  o deserio ('/á, onde a 
so/idão ê ioia/,- /á, onde se diz/ "Esioa 
perdido/",- /á, onde iodos os g riio sp o r 
socorro são  ináieis,- /á onde n ão  etisie  nem  
ágaa e nem  p ã o ; /á, onde se oave o  rngir d a  
m orie dem  p ró tim o ...)  p a ra  ser iesiado 
pe/o  D iado.

5ó se sade a  verdade <yae m ora deniro  
da  genie <yaando a  cedo/a cdegoa ao  /im , e 
/á  não  iem os n endam  arü /icio  de de/êsa, 
n endam  d araco  onde nos esconde/; 
nendam a m áscara  de sorriso, nendam  
desodoranie <yae dis/arce o m a a  cdeiro, 
n en d am a dara/deira  d e /e s ia  e de ação  <?ae 
nos d isiraia do  enconiro com  o^ldism o.

Eá, no  meio da  do/; no  dospiia/, /àzendo  
esias mediiaçóes me/isiicas, o  ioca-/ãas 
iocava am a  sonaia de Peeidoven. E  m e veio 
am a  a/irm ação, <yae nem  m esm o m inda dor 
consegaia si/enciar

N em  m esm o ioda a  d o r do  m an d o  
poderá  a /ie rares ie  /á io , ç a e  esia so n a ia  ê 
in /in iiam enie de/a, e o  será p o r  ioda a  
eiem idade, a in d a  <yae n ão  resie oavido 
a/gam  p a ra  oavi-/a.

Pois ê/ a iê /i^ a e i agradecido a o  m arie/o 
e à  digom a, pe/os pensam enios <yae me 
/izeram  pensar...

TEMPO E PRESENÇA 43



T EOLOGtA

O DIVINO 
DESCONHECIDO

tvone Gebara

O  D ivino D esconhecido , p o r 
vezes, nos apavo ra , am eaça, faz 
trem er... P a ra  e ie  n ão  há  im utáveis 
previsões, nem  firm es certezas, 
nem  cátcuios exatos.

Sua ióg ica-surpresa  não  se d á  a 
co n h ecer nos iim ites do  co tid iano , 
das re lações pessoais, das 
expectativas, dos desejos d e  
te rn u ra , dos suspiros sem  nom e ou  
do  ree n c o n tro  com  a pessoa 
am ada.

O  D ivino D esco n h ec id o  nos 
deixa com o q u e  suspensos na 
existência, com o q u e  a n d a n d o  na 
co rd a  b am b a  sem  sab e r se o 
próxim o passo  nos ieva ao  ab ism o 
ou  ao  p ed ac in h o  a inda  n ão  p isado  
da co rda  q u e  nos susten ta ...

P o r q u e  c h am ar o 
D esconhecido  d e  D ivino?

P o r q u e  dar-ih e  o  m esm o 
quaiificativo  do  d ivino A m or, da  
divina Justiça , da  divina 
E sperança?

O  D esconhecido  é div ino no 
seu m istério , no  tre m o r q u e  
provoca, nas  d im ensões 
insondáveis q u e  o  constituem  e 
qu e  nos u ltrapassam , no  te m o r q u e  
provoca em  nós, te m o r q u e  invade 
nosso  corpo , nosso co ração , nossas 
ações, enfim , a p ró p ria  
co n tin u id ad e  d a  existência.

E ie  é d ivino p o rq u e  nos iem bra  
a p re c a ried a d e  do  hum ano , sua 
fin itude , sua  frag ilidade 
fundam ental...

É  d ivino p o rq u e , em  ce rto  
sen tido , é "d iv in d ad e"  acim a de 
nós, p o rq u e  nos provoca a 
re to m arm o s em  nós as d im ensões

do  hum ano , a nos ie m b ra r  d e  que, 
ap esa r d e  to d as as p rev isões d a  
c iência e  da  técn ica , há  o 
M IS T É R IO  M A IO R , a fo rça  q u e  
irrom pe sem  q u e  sa ibam os de 
o n d e  veio  nem  p a ra  o n d e  vai.

O  D ivino D esconhecido  
am eaça  a té  o A m or, a Ju stiça , a 
E sp eran ça  e, im aginem , a té  a 
p ró p ria  M orte . Envoive-os com  
seu m an to  de  nuvens espessas, 
obscurece-lhes o  cam inho , 
m arca-as com  sua  iógica p ró p ria .

O  D iv ino  D esconhec ido  
incom oda  p o rq u e  nos h ab ituam os 
ao  m u n d o  d o  conhecido , do  
p rev isto , das  ho ras  m arcadas, dos 
com prom issos agendados, da  
"b e n d ita "  ro tina ...

Q u e r  q u e iram o s q u e r  n ão , o 
D esco n h ec id o  nos a tinge  m esm o 
q u a n d o  n ão  d ese jam os aco lhê-lo , 
m esm o se o  re je itam os, m esm o se 
buscam os in ten sam en te  fugir 
deie... E le  se im põe com o 
ev idência , com o in tru so , com o 
"p o sse iro "  in d ese jad o , com o 
d iv indade  d ia n te  da  q u a i é  p reciso  
d o b ra r  os jo e ih o s  e  aco lh e r as 
exigências...

O  D iv ino  D esco n h ec id o  chega 
com o um  ia d rão  in vad indo  a casa, 
com o um a te m p e s ta d e  n ão  
an u n c iad a , d e rru b a n d o  m óveis e 
u tensílios, p ro v o can d o  in u n d ação  
de  água  e  d e  iágrim as, trovões e 
g ritos de  dor...

N inguém  foge às suas m alhas 
envoiventes... P o r isso, o  D ivino 
D esco n h ec id o  faz a g e n te  rezar, às 
vezes sem  saberm os p a ra  quem ... 
R e z a r p a ra  o  D esconhecido , reza r 
p a ra  exorcizar o  m edo , p a ra  te n ta r  
re c o n stru ir  a  con fiança  am eaçad a , 
p a ra  c o n tin u a r e sp e ra n d o  q u e  a 
te m p e s ta d e  passe , p a ra  co n tin u a r 
d ese jan d o  v er d e  novo o b rilho  do  
sol, a se ren id ad e  d o  céu  estre lado , 
a d an ça  co lo rida  das flores e o 
so rriso  am ado .

tvone Gebara é teóloga catótica, profes­
sora de filosofia e teologia, e autora do li­
vro "A mulher faz teologia" (Vozes, 
Petrópolis, 1986).
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c OTtDtANO

MORTES PUBLiCAS, 
AMÔNtMAS E COTtDIANAS

Esther Maria de M. Arantes 
Maria Lúcia do Eirado e Silva

A s esta tísticas so b re  m orta tid ad e  
A ^ n a  p o p u la ç ã o  b r a s i ie ir a  são  
a ia rm a n te s  e conhec idas do  g ran d e  
púbüco . D ivuigadas p e ia  im prensa 
e  c o n stan d o  das p reo cu p açõ es  de 
d iscursos oficiais, inciuem  situações 
d iversas, com o ac iden tes , doenças, 
d esn u trição , assassinatos, infecções 
hosp ita la res , etc.

N a m ed id a  em  q u e  o n ú m ero  
destas  m o rte s  está  a a p o n ta r  clara- 
m en te  p a ra  cond ição  d e  vida de  ex­
trem a  p o b reza  e v io iência, to rn a-se  
im prescindíve! in d ag a r de  q ue  m o ­
do  estas  situações e s tão  sen d o  vivi­
das e  p en sad as  n a  v ida  sociai, e qu e  
so iuções têm  sido p ro p o sta s  ou  e n ­
cam inhadas.

A o  analisarm os o  q u e  tem  sido 
d ivu igado  p a ra  o g ra n d e  púbüco , 
c o n s ta ta m o s  a p re d o m in â n c ia  de  
um  sa b e r  so b re  a m o rte  d o  tipo  
e s ta tís tico  e técn ico  -  um a períc ia  
c o n ta b iiiz a d o ra  e a d m in is tra tiv a , 
so b re  a quai ressoam  apeios ao  es­
p írito  cívico, à ca rid a d e  púbiica e à 
ad o ção  de  m ed idas repressivas p a ­
ra  i id a r  com  as c a u sa s . C a u sas , 
aliás, n ã o  estu d ad as , q u a n d o  a inci­
dência  d e  ta n ta s  fo rm as de  m ortes 
são  m e ra m e n te  reg istradas.

E m b o ra  estes tipos d e  a b o rd a ­
g en s  e a p e lo s  p o ssa m  e v e n tu a l­
m e n te  t e r  a lg u m a  u t i l id a d e ,  é 
n ecessário  in d ag ar so b re  seus e fe i­
tos co n cre to s  no  q u e  se re fe re  tan to  
à p ro d u ção  d o  co n h ec im en to  q u a n ­
to  à ação  com  v istas a m udanças 
e fe tivas d o  q u a d ro  assu s tad o r q ue  
as e s ta tís tic a s  tã o  f r ia m e n te  nos 
ap resen tam .

U m a p rim eira  co n sta tação  é q ue

a p re d o m in â n c ia  
d e  d iscursos técn i­
cos e a d m in is tra ­
t iv o s  te m  s ig n i ­
ficado  um  e m p o ­
b rec im en to  cu ltu ­
ra l, e x c lu in d o  da  
v id a  s o c i a l  u m  
p e n s a r  s o b r e  a 
m o rte  de  n a tu reza  
teo lóg ica, filosófi­
ca, an tropo lóg ica , 
e tc . O s n ú m e ro s  
p a s sa m  a r e p r e ­
s e n t a r  s i tu a ç õ e s  
q u e , se  n ã o  sã o  
p ro p ria m e n te  esquecidas, são  su til­
m en te  m ascaradas p e lo  tec id o  das 
in fo rm ações e  p e las p ro m essas d e  
m ed idas im ed ia tas  e im ed iatistas. 
P ro d u z in d o -se  com o d escartáveis  o 
p en sam en to  e os p ro b lem as do  h o ­
m em  -  na  m ed id a  em  q u e  há este  
d is tan c iam en to  em  re lação  ao  q u e  
d e  p ro p ria m e n te  h u m an o  existem  
nas q u estõ es tra ta d a s  - ,  o  q u e  está  
em  jogo  n ão  é ap en as  a reflexão 
q ue  se possa  fazer a e s te  respe ito , 
m as a p ró p ria  ex istência  dos h o ­
m ens e c e rto s  tip o s  d e  soc iab ili­
dade . D a í considerarm os q u e  o  q ue  
se esconde p o r trás  d e  um  sab e r 
técn ico , e s ta tís tico , pe ric ia l e das 
m ed id as p o r  e le  ju stificad as, é  o 
a n o n im a to  c a d a  v ez  m a io r  d a s  
m ortes púb licas n o  asfa lto , nas m á­
qu inas das fábricas, nas  filas dos 
hosp ita is o u  nos conflitos pe lo  uso 
e posse da  te rra .

A costum ados a tragédias de 
grandes proporções (60%  d a  popu la­
ção encontra-se abaixo da  linha de

p o b re z a ); a fas tad o s  d e  envolv im en­
to  p e la  d in âm ica  u rb a n a  d o  m edo; 
e m b ru tec id o s  p e la  b an a lização  do 
co rp o  m o rto  b a tiz a d o  com o p ra w i-  
ío; perdem , a m orte  e  o  m orto, na 
nossa sociedade, seu conteúdo  trági­
co, de  iln itude, de  corpo sagrado, 
histórico e  cultural. Assim produzida 
-  sem  d ignidade - ,  tom a-se a m orte 
anônim a, técnica, burocrática.

M as se e s ta  ind iferença  p o d e  ser 
co n sta tad a  em  re ­
lação  ao  m orto , é 
p o rq u e  já  se  e n ­
c o n t r a v a  m o r to  
em  v id a , ju r a d o  
d e  m orte . P en sa ­
d o  c o m o  e x c e ­
d e n t e ,  i m p r o ­
du tivo  e  p o r  não  
v a l e r  o  in v e s t i ­
m e n to  nos cálcu­
los d e  custo  e  b e ­
nefício , não  m ere ­
ce rá  o  p ra n to  dos 
a m ig o s , o  r e c o ­
n h ec im en to  p úb li­
co de  sua im p o r­

tâ n c ia , o u  m esm o  a investigação  
s o b r e  as  c i r c u n s tâ n c ia s  d e  su a  
m o r te , p a ra  q u e  a lg u m  co n so lo  
possa  a in d a  se r  o fe rec id o  à fam ília 
e  a lgum a sa tisfação  à sociedade.

H á  to d a  u m a  p o p u lação  q u e  não  
co n ta , d a  m esm a fo rm a  q u e  um  sa­
b e r  q u e  p o d e r ia  se r  um a reflexão 
so b re  isto  se  to m a , ta m b é m  ele, 
m o rto , assassinado . Pois o  seu  dis­
cu rso  se ria  cap az  d e  reve la r a h u ­
m a n i d a d e  n a  c o n j u n t u r a  d o s  
fa to re s  q u e  g e ra m  ta n ta s  m ortes, 
tã o  d iversas; e  su a  p rá tica , capaz  de 
e n c o n tra r  os esp aço s p o r o n d e  res­
g a ta r  a d ig n id a d e  c o tid ia n a  dos 
g ru p o s  e  p e s so a s  q u e  c o n c re ta ­
m e n te  se e n c o n tra m  sob  risco  de 
m o rte , to m a n d o -se  com panheiro s  
p a ra  c ria rem  u m a nova vida.

Esther Maria dt M. Arantes é professo­
ra do 1ESAE/FGV e UERJ, e Maria 
Lúcia do Eirado e Siiva é professora do 
IESAE/FGV
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AMEFHCALATtNA

ARGENTiNA

DO NAOONALISMO DE PERÓN 
À DOLARIZAÇÃO DE MENEM
v4 J o / a n z a ç ã o  J a  e c o / i o m m  n #  é  a  e x p r ^ \ s ã o  /waÀy

f/g  f o ^ o  MAH p r o c e & w  e  í / e  J a ç â o

p r ô p n a  ^ a c / o / r a /

Paulo R. Schilling

"Mendez" í  
como os 
argentinos se 
referem a 
Menem

Q o r  h a v e r c o n s titu íd o  d u ra n te  
r  m ais d e  um  sécuio  o in form ai 
V I D om ín io  d e  G rã -B re ta n h a  e o 
"E i D o rad o "  p a ra  m iihões d e  e u ro ­
p eu s m arg inaiizados pe ia  R ev o lu ­
çã o  In d u s tr ia i , a A rg e n tin a  t e r ­
m in o u  a ssu m in d o  c a ra c te r ís tic a s  
m ais eu ro p é ia s  do  q ue  am ericanas.

E n q u a n to  a d ip iom acia  brasilei- 
ra, d e n tro  d a  e s tra tég ia  estabcleci- 
da  pe io  B a rão  do  R io  B ranco , sem ­
p re  tra to u  d e  v incu tar o  d estino  do  
País ao  d e  W ash ing ton , a  ch an ce la ­
ria a rgen tina , com  base  nos en s in a ­
m e n to s  d e  R o q u e  S a e n z  P e n a , 
opôs-se sem pre  às p re te n sõ e s  h eg e ­
m ô n ic a s  c o n t id a s  n a  D o u t r in a  
M onroe . D u ra n te  a Segunda G u e r­
ra M undiai, com  o surgim ento da fi­

gura  d o m in ad o ra  d e  J u a n  D om ingo  
Perón, o sentim ento antinorte-am e- 
ricano fortaieceu-se in ten sam en te  
no  país do  P ra ta .

N a c io n u iism o e p o p u iism o . C om o o 
getuiismo no Brasil, o peronism o ti­
nha com o fundam entos ideoiógicos 
básicos o nacionalismo e o  popuiismo. 
Em  conseqüência, P erón  chegaria ao 
p oder sob fogo cerrado  do D e p a rta ­
m ento  de  E stado  norte-am ericano. 
A  intervenção ianque foi tão  ostensi­
va e brutai q ue  a p rim eira vitória 
eieitora) do  caudilho foi, em  grande 
parte , conseguida graças a um  s/ogan 
an tiim p eria iis ta : " B ra d e n  (o  e m ­
b a ix a d o r  d o s  E U A  em  B u e n o s  
A ires) o P eró n " .

Agência JB

Convencido de  que a inde­
pendência econôm ica som ente seria 
possívei através da unidade dos povos 
latino-americanos, Perón tratou  de 
ganhar Vargas e Ibanez (presidente 
do  Chile) para  o  'T ac to  do A B C , um  
projeto  de  integração regionai que 
tinha com o objetivo o  desenvoivimen- 
to  sem a tuteia norte-americana. Com o 
Vargas, sem  m aioria parlam entar em 
seu segundo m andato, não pôde cum ­
prir a palavra em penhada, da  tentati­
va integracionista restou som ente a 
advertência de  Perón para as gerações 
futuras: "E i ano 2000 nos encontrará 
unidos ou  dom inados".

M en em , no  governo . O  peronista 
Carlos M enem  foi eieito num  pieito 
com  características de  piebiscito. O  
resultado significou o  repúdio à políti­
ca liberal de  R aul Alfonsín, que agra­
vara ainda mais a crise a que a 
ditadura m ilitar havia lançado o país. 
A  m aior prova do total fracasso do 
governo Alfonsín foi dada pelo fato 
de  ele haver antecipado espontanea­
m ente  o  fim de seu m andato.

C om o m uitas vezes antes n a  H is­
tória, os anseios populares m anifes­
tados através do  voto  foram  frus­
trados. A  traição de  M enem  ao ideá­
rio peron ista  ficou evidente em  seus 
prim eiros atos de governo: entregou 
a d ireção da  econom ia a um  "capo" 
de  Bung & B om  (o  fam igerado 
truste  dos cereais, considerado pelos 
peronistas o  inimigo núm ero  um  da 
N ação) e  a Á lvaro Alsogaray, o teó­
rico do  liberalism o mais extrem ado.

C om  as m assas p e ro n is ta s  can sa ­
d as , d e s ilu d id a s , d e sm o ra liz a d a s  
p o r três  d écad as  d e  crise, acu rra la- 
das  p e lo  d esem p reg o  e  p e lo  subem ­
p re g o , p e lo s  s a lá r io s  re a is , e os 
serviços sociais c ad a  vez m ais d e te ­
rio rados, M en em  tra ta r ia  de  com ­
p le ta r  a o b ra  dos m ilita res e d o  go ­
v ern o  libera l d e  liq u id a r o  q u e  a in ­
d a  existia  d e  so b e ra n o  n o  país.

A pesar de  q ue  a R odada  U ruguai 
(p ro je to  q u e  m odifica o  G A T T  -  
acordo  in ternacional de  tarifas) ain­
d a  não  foi aprovada e de  que os
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ARGENTINA

Área:
1766.889 km^. 
População: 
31.029.694 
(est. 1986). 
Demografia: 
llh ab /K m ^ . 

População urbana: 84%.
População econom icam ente ativa: 
10.884.000 (1985); desse totai, 12% 
se dedicam à agricuitura, 28% à 
indústria, 59% ao setor de serviços. 
PNB per capita: US$ 2.130 (1985). 
Dívida externa: US$ 54.500 
miihões em 1987. O  serviço da 
dívida consum iu 56,2%  das 
exportações em 1987.
Saúde: H á um m édico para  cada 
500 habitantes, e um  leito 
hospitalar para cada 176. 
Esperança de vida: 67,1 anos 
(hom ens) e 73,7 anos (m ulheres). 
M ortalidade infantil: 3,4%. 
Educação: H á 6,1% de analfabetos 
(5,7% homens e 6,4% mulheres). 
Fonte: A lm anaque Abril 89.

países cen tra is  co n tinuam  com  suas 
políticas p ro tec ion is tas  e de  subsí­
dios às suas ex p o rtaçõ es, C a rlito  
M enem  apressa-se  em  abrir as fron­
teiras econômicas da Argentina. Pelo 
Plano Caballo II (o décimo prim eiro 
do governo M enem ), as importações 
ficaram sujeitas a três tipos de taxa­
ção: 22% orf vc/omm para os m anufa­
turados com similar nacional, 11% 
para produtos intermediários, e zero 
para insumos. M enem  em ula com 
Collor e  Salinas (o presidente mexica­
no) para ver quem  consegue oferecer 
mais vantagens ao sistema capitalista 
internacional, obviam ente em  detri­
m ento da soberania de  nossos países.

NeoliberaHsm o. E ssa política a b e r­
tu ra! e x trem ad a  se  v e rifica  nu m  
m om en to  em  q u e  os p a íses c e n ­
trais, fracassadas as negociações da  
R o d ad a  U ruguai, rea tivam  suas p o ­
líticas p ro tec ion is tas  e  d e  subsídios. 
A  A rgen tina  é  um a das m aio res v í­
tim as dessa política. P o r exem plo, o 
trigo francês, pago  aos p ro d u to re s

a U S$ 200 a to n e lad a , é  o ferec ido  
ao  Brasil p o r U S$ 70, co n co rren d o  
d eslea lm en te  com  o argentino  cujo 
preço  de  exportação é de  US$ 80.

O u tro  dos objetivos básicos da  
política neoliberal d e  M enem  é a pri­
vatização das em presas do Estado. 
E le  p re tende  privatizar todas, mas, 
em  razão da resistência dos trabalha­
dores argentinos, a té  agora som ente 
conseguiu vender duas estatais im­
portantes: E ntel (telecom unicações) 
e A erolineas A rgentinas. O  processo 
de  privatização da A erolineas (trans­
ferida à Ibéria, de origem  espanhola) 
constitui um  ótim o exem plo de  com o 
os governos neoliberais latino-am eri­
canos estão  alienando o  patrim ônio 
público, com etendo verdadeiros cri­
mes de  lesa-soberania. Ibéria pagou 
som ente US$ 130 m ilhões à vista, e 
com prom eteu-se a pagar o saldo de 
US$ 2,1 bilhões em títulos da dívida 
externa argentina (que podem  ser 
adquiridos no m ercado paralelo de 
Nova Io rque  en tre  12 e 15% de seu 
valor nom inal). Por não  cum prir o 
contratado, a em presa espanhola tra ­
tou de vender três "B oeing 737" da 
A erolineas para  pagar o  crédito  da 
própria  A erolineas. Fantástico...

A u s tra l convertido  em  d ó la r . Igual 
ao  q ue  o governo  C ollor p re te n d e  
fazer aqu i no  Brasil, a ven d a  é fe ita  
com  base  nos valores co n táb e is  do  
ativo da  em presa  p rivatizada. Foi 
assim  q u e  um  "B o e in g  707" fo i 
tran sfe rid o  a US$ 3,00. R ep e tin d o , 
a três dólares...

C ulm inando todo esse processo 
de desnacionalização da econom ia e 
de liquidação da própria  soberania 
nacional, o  P lano Caballo II estabe­
leceu a livre convertibilidade do  dó­
lar. C om o o "balboa" do  Panam á, o 
austral (vinculado, po r lei ao dólar, 
na p roporção  máxima de dez mil 
austrais po r dólar), passa a ser um a 
m oeda secundária, subsidiária, a tre ­
lada ao signo m onetário  norte-am e­
ricano. Inclusive na contabilidade 
oficial da nação argentina, a m oeda 
passará a ser o dólar.

F lávio  T avares , um  dos g ran d es 
d o  jo rn a lism o  b rasile iro , escreve de  
B uenos A ires: "A  A rg e n tin a  tem  
duas b an d e ira s  -  um a m ilita r e  o u ­
tra  civil -  e  d u as d a ta s  d e  in d e ­
p en d ên c ia , 25 d e  m aio  e  9 d e  ju lho .
M as já  n ão  te rá  m o ed a  n ac ional" .

O  jornal "O  Estado de São Paulo" 
não pode ser acusado, p o r motivos 
óbvios, de nacionalista. Pois a m edi­
da de  M enem , ao  oficializar o dó lar 
com o signo m onetário  n a  A rgentina, 
conseguiu escandalizar a té  os M es­
quita: "A  senhoriagem  é  o  sím bolo 
mais p a ten te  da  soberania nacional 
e, assim, quando  um  país ab re  m ão 
do direito  de  livrem ente em itir sua 
m oeda, com o é o  caso da A rgentina 
de  hoje, está  p roclam ando a  sua re­
núncia com o N ação" (22/3/91).

A  eco n o m ia  e as finanças a rg e n ­
tinas, a  sua po lítica  o rç a m e n tá ria  e 
fiscal e, m u ito  esp ec ia lm en te , seu  
com ércio  ex te rio r p assa rão  ago ra  a

C o f w o  fU M í/a j  v a z a s  a n / a s  n a  H i s / ó r i a ,  

os anse/os pqpa/aras, mant/asfa^os 
afravés &) vo/o, /brant /msfra&M

d e p e n d e r  das  decisões d o  F E D  (o 
b an co  c e n tra l n o rte -am erican o ), o 
o rgan ism o q u e  regu la  a em issão  do  
d ó la r  e e s ta b e le c e  os ín d ices  d e  
m aio r ou  m e n o r liqu idez  n o  m erca ­
d o  dos E stad o s  U nidos. C om o  o 
F E D  é in d e p e n d e n te  d o  governo  
de  W ash ing ton , a s ituação  é a inda  
m ais hum ilh an te : a vassalagem  d e  
B uenos A ires  n ão  se rá  p a ra  com  o 
governo  n o rte -am erican o , m as sim  
p a ra  com  um a institu ição  q u e , a p e ­
sar d e  sua 'in d e p e n d ê n c ia ', re fle te  
os in te resses  dos m onopó lio s  e dos 
b ancos nos E s ta d o s  U nidos.

P or incrível q ue  pareça, já  com e­
çam  a surgir aqui no  Brasil os defen­
sores da  dolarização d e  nossa 
econom ia. Confirm ar-se-á, um a vez 
mais, a  'te se ' d o  "efeito  O rlo ff '?

Pauto R. Schiliing é economista, e assessora 
o Projeto Especial Dívida Externa, do CEDI.
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BÍBUAHOJE

"AOS SEUS ELE O DA 
ENQUANTO DORMEM"

F
^  da te rra  q ue  se 'a rran ca ' o  ali- 
E  m ento. Sabe-o quem  vem  da roça. 
Conhece-o quem  planta e  colhe. E  é 
coisa bonita. Por certo, há o m om ento 
suado da preparação da terra. H á  o  
saber especializado da escolha da  se­
m ente, de  seu plantio na hora certa. 
H á  o  cuidado com  a planta que cres­
ce, que se expande. São dias de  duro 
trabalho, de  suor intenso. M as a terra 
dá. Tem  sua força, escondida dentro  
dela. T em  esta magia da  terra  q ue  não 
nos nega suas forças de germinação, 
de crescimento, de m aduração.

P or isso, nem  é preciso 'arrancar* 
com  tan to  ím peto. É  só esperar. A  
seu tem po ela dá  seus frutos, com  
abundância, com  gratuidade. "A  te r­
ra  po r si m esm a frutifica", dizia Jesus 
(M c 4.38). "P roduz a trin ta, a sessen­
ta  e  a cem, p o r um " (M c 4.8).

"NO SU O R  DO R O STO  COM ERÁS  
O T E U  PÁO"
M as, n ão  é do  su o r q u e  vem  o  p ão ?  
N ão  é p rec iso  'a rra n c á -lo ', p ed aço  
p o r pedaço?

Lógico, q u em  tra b a lh a , sua. Isso 
já  a c o n te c ia  n o  p ró p r io  J a rd im  
É d en . N esse "p a ra íso "  hav ia  tra b a ­
lho. C ultivava-se e guardava-se  o 
J a rd im  (G n  2 .15 ). P a ra  fa z ê -lo , 
A d ão  e E va suavam . E , p o r certo , 
se alegravam  com  o  suor.

H á  su o r e há  suor. H á  a q u e le  do  
Ja rd im  É d en , a q u e le  q u e  é  p a r te  
do  trab a lh o , aq u e le  q u e  te  d á  a c e r­
teza  d e  e s ta r  fazen d o  coisas b o n i­
tas, criativas, a q u e le  q u e  te  d á  a 
im pressão  q u e  a v ida  está  v a lendo  a 
p en a . M as, h á  tam b ém  a q u e le  q u e  
p re n u n c ia  tu a  m o rte , a q u e le  q u e  te

desgasta  e  esgota , a q u e le  q u e  te  d á  
a ce rteza  q u e  tu d o  é  vão  e  vazio.

Este suor leva à  cova. O  pão  que 
comes no suor do  rosto te  faz to m ar à 
terra, com o o expressa Gênesis 3.19. 
E ste suor é parte  da  maldição. É  coisa 
ensinada pela 'serpente'. Seguir suas 
orientações, cheias de  belas palavras, 
de enganos e  engodos, é  ir cavando a 
própria cova, com  trabalho duro, de  
sol a sol. Aí, trabalho não  faz subir, só 
faz baixar, descer, sete palm os abaixo 
do chão. N ão  dignifica, arrasa.

U m  m om ento: D ignifica sim. Faz 
subir sim. Pois, n ão  h á  suor q ue  seja 
em  vão. N ão  há suor q ue  se perca. 
T udo  é  aproveitado, gota a  gota, ho­
ra a  hora, m inuto  a m inuto. É  ap ro ­
veitado po r quem  explora.

E n s in a r , in g e n u a m e n te , q u e  é  
"n o  su o r d o  ro sto  q u e  com erás o 
te u  p ã o "  é  co la b o ra r com  a 's e r ­
p e n te '.  P e lo  visto , n ã o  tem o s fa lta ­
do  com  este  tipo  d e  co laboração!

"E 0  APEDREJARAM , E MORREU"
A  te r ra  fascina. É  d e  u m a b o n d a d e  
e n c an tad o ra . A lim en ta -n o s com  v a­
ried ad es mil. P rovê p a ra  v a ried ad es 
mil. E  n em  m esm o faz d istinção  e n ­
t r e  ju s to s  e  in ju s to s . A  a m b o s

co n ced e  sol, chuva, com ida.
É  u m  'te so u ro ' q u e  n ão  acaba, 

a o  m en o s  é  a im p ressão  q u e  dá. 
P a re c e  se r  inesgotável.

P o r isso, h á  quem  insista em  
con tro lar esse 'tesouro '. N abote, 
aquele  da  Bíblia, foi vítim a desse 
desejo, quase  incontrolável, q u e  se 
apossa de  alguns em  quererem  apos­
sar-se d a  te rra  inteira. E  N abo te  só 
queria  p lan ta r e  viver. Q ueria  passar 
seus dias convivendo com  aquele p e ­
dacinho de chão q u e  já  fora de seus 
antepassados, de  sua m ãe e  de  seu 
pai. "É  herança!" É  chão sagrado, 
consagrado pelo  suor de  gerações.

Pois, a p e d re ja ra m  e  m a ta ram  a 
N a b o te  e  o u tro s  ta n to s  dep o is  dele. 
M ilh õ e s , a liá s . F iz e ra m -n o  p a ra  
p ô r  sob  c o n tro le  esse p rec io so  e  g e ­
n e ro so  'te so u ro ': a  te rra , a  q u e  nos 
a lim en ta  e  su sten ta .

P o r séculos já  estam os n esta  a n ­
gústia . V ivem os em  te rra  cercada, 
em  te r ra  ap ris io n ad a . S ão  cercas e 
p risõ e s  q u e  m a tam . E x te rm in a m  
p e la  fom e. L iqu idam  a  tiros.

Q u ã o  in g ê n u o s  s e r ía m o s  se , 
após q u in h e n to s  anos, deixássem os 
d e  v e r q u e  a  conquista  é  luta pela 
terra . N esta  lu ta  há quem  se apossa
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EM LEONARDO BOFF, SOCIEDADE É AHNG1DA

Mais uma vez a sociedade brasiieira e, 
principalmente, os segmentos ecie- 
siais, foram abaiados peta punição do 
teótogo franciscano Leonardo Boff. 
Peia quinta vez a cúputa do Vaticano 
impõe restrições aos direitos de opi­
nião, de tivre expressão e do refletir 
teotógico de um dos m ais re p re ­
sentativos teótogos da libertação.

Desta vez motivaram a punição, se­
gundo ampio noticiário da imprensa no 
mês de maio, a tinha editorial da Revis­
ta Vozes, da qual Boff 6 o redator res­
ponsável, e artigos dele sobre o exer­
cício do poder na Igreja e política do 
Vaticano para a América Latina.

Vivemos um momento em que se 
proclama que o mundo está ultrapassan­
do a fase de repressão à pesquisa, em to­
dos os seus ramos; a fase de cercea­
mento à diversidade de opinião; de 
construção de muros de separação entre 
as variadas fontes de reflexão e de pen­
samento; de substituição do autoritaris­
mo pelo diálogo e pela participação.

Exatam ente nesta conjuntura, a 
Igreja Romano-Católica, que tem ad­
vogado o pleno exercício dos direitos 
humanos, impõe punição a um dos 
seus mais fiéis seguidores. E ju s ­
tamente pelo exercício de expor suas 
opiniões sobre temas significativos, 
não só para a Igreja como para a so­
ciedade como um todo.

O argumento de que a instituição 
eclesiástica tem o direito e o dever de 
manter a "ordem" no seu corpo so­
cial, deve completar-se com a capaci­
dade dos seus dirigentes de saberem 
unir, de serem perceptíveis às diversas 
c o r r e n te s  de  p e n s a m e n to .  E s ­
pecialmente numa igreja que se carac­
te r iz a  com o u n iv e rs a l , d e v e -se  
procurar convergir a dinâmica da rea-

Muhto Santos

Leonardo Boff

lidade eclesial com o exercício do po­
der.

O mundo de hoje não aceita mais a 
exclusividade de um só ponto de vista, a 
partir do qual os problemas são coloca­
dos e decididos. Exige-se, sim, um diá­
logo enriquecedor, aberto e construtivo, 
em favor de um mundo mais democrá­
tico e humano.

Isso não significa nem desvaloriza­
ção da autoridade, nem perda de legiti­
midade. Ao contrário, aumenta a re- 
presentatividade e coerência, principal­
mente daqueles cujo fundamento são os 
princípios de amor e justiça.

A atual punição de Boff está alcan­
çando ampla repercussão e perplexi­
dade, não só no seio das igrejas e no 
movimento ecumênico, mas na socie­
dade como um todo. A liberdade de 
consciência e de livre expressão são di­
reitos inalienáveis, em todos os segmen­
tos da sociedade, e quando são violados, 
onde quer que isso aconteça, toda a so­
ciedade se sente atingida e expressa o 
seu protesto e desaprovação.

de tudo, 'apedrejando '. H á  quem  re ­
siste, em  favor da  vida. M il discursos 
sobre 'encontro  de  cuituras', m onu­
m entos e celebrações sem  Cm n ão  
serão capazes de fazer-nos esquecer 
os cem itérios clandestinos q ue  a té  
não são tão  clandestinos assim. M e­
mória q ue  não for m em ória das víti­
mas não  é  a do  CruciHcado. N ão  
adianta enro lar e  nem  desconversar. 
Sol não  se tap a  com  peneira!

"AOS SEUS... ENQUANTO DORMEM"
N este  a m b ie n te  d e  ex p lo ração  

do  suor, n es te  con tex to  d e  apossa- 
m en to  da  te rra  p o r  alguns, n ão  se

pode, ingenuam ente, gloriCcar o  tra ­
balho. Pois, se ele redim isse, os po­
bres do  T erceiro  M undo seriam  mais 
ricos. Pois, po r aqui, som os pobres 
justam en te  po r trabalharm os. A qui, 
quem  trabalha não  come.

N a Bíblia, há  todo um  veio crítico 
ao trabalho, a querer encontrar nele a 
solução de tudo. T rabalhar e  alimen­
tar-se não são idênticos, na  Escritura.

Pensem os n a  tradição do  sábado, 
do  descanso das pessoas, dos ani­
mais, d a  terra . Se o  suor fosse a  solu­
ção, o sábado  seria tolice. À  m edida 
q ue  a Bíblia insiste n o  sábado, no  do­
m ingo, enfim , no  descanso, o  faz em

crítica  ao  tra b a lh o . N ã o  o  nega . 
M as o q u es tio n a . A fina l, o  d e sc a n ­
so ce leb ra  a  g ra tu id a d e . A in d a  q u e  
descansem os, a te rra  co n tin u a  a fa ­
z e r  c resce r, c o n tin u a  a irr ig a r-se  
a trav és das  chuvas. E la  n ã o  d e scan ­
sa. Pois sua  b e leza , sua  g ra tu id ad e , 
seu  en c a n to , seu  sá b a d o  e s tá  em  
c o n tin u a r a  flo rescer, a  ge rm inar. É  
assim  q u e  e la  vai fazen d o  justiça. 
N ós já  som os d ife ren te s . C o m o  q u e  
p rec isam os d o  sá b a d o  p a ra  nos d a r  
co n ta  das  in justiças, p a ra  c a p ta r  os 
ape lo s  d e  ju stiça . E m  co n tin u a n d o  
a co rre r, em  a u m e n ta n d o  o  suor, 
em  a p ro fu n d a n d o  as ciências, n ão  
a u m e n ta  a ju s tiça , n ã o  se d e m o c ra ­
tiza  o p ão . P rec isam os d o  sáb ad o .

O  salm o 127 situa-se nesse am ­
biente que observa o  trabalho e  as 
correrias, de  m odo crítico. D eve ter 
sido elaborado num  período tardio  do 
A ntigo Testam ento. A  m eu ver, seu 
contexto é  o  quarto  século: O s gregos 
estão  invadindo o  O riente. T razem  
toda um a nova m aneira de  organizar 
o  trabalho. A té  en tão  o  O rien te pou­
co havia praticado a escravidão. O  
trabalho escravo é  a novidade dos 
gregos. Im põe-no no  Oriente.

Esse salmo observa que todo  o  afã 
d e  construir cidades, de  aum entar a 
produção, de  com prar mais e  mais es­
cravos, tudo  isso não faz a vida m e­
lhor. N ão são coisas de  D eus. Pelo 
contrário, pioram  tudo. Angustiam  a 
vida das pessoas desde a sua moci­
dade, com o o  expressa o  salm o 129.2.

A  toda essa agitação escravagista, 
a  essa nova onda de  espoliação, o  sal­
m o 127 contrapõe o  descanso. ABrma 
o  sono. Promove o  repouso. Celebra a 
preguiça. Com em ora a gratuidade da 
terra que nos dá o  alimento:
/rra íã  m s  será levarríar de m adragada,

r tp o a ja r  íarde,
com er o  p ã o  q ae  perro^amerr/e 

grart/eayíes.
A o í setM a m a d o s  ele o  d ã  en g aan ío  
dorm em . (S alm os 127.2)

M ilto n  Schw antes é pastor na Comuni­
dade Luterana em Guarulhos (SP) e pro­
fessor no Instituto Ecumênico de Pós- 
-Graduação em Ciências da Religião.
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BuBUCAÇÕES

MULHERES TRABALHADORAS RURAIS

PARTICIPAÇÃO E LUTA S!ND!CAL

Lena Lavinas

MULHERES TRABALH ADORAS  
RURAIS: PARTICIPAÇÃO E LUTA 
SINDICAL
D epartam ento  Nacional dos 
T rabalhadores R urais/C U T, São 
Paulo, 1991,58 p., 21x28cm

f
^  a inda  pouco  conhecida  a im- 
E - p o r tâ n c ia  d o  m o v im e n to  das 
m u lh eres  tra b a lh a d o ra s  ru ra is  no  
Brasil. Im p o rtân c ia  c rescen te  d e n ­
tro  e fo ra  do  sindicalism o, d e  n o rte  
a sul do  país, no  in te rio r das m ais 
diversas categorias, sejam  assa la ria ­
d o s , p r o d u to re s  te c n if ic a d o s  ou  
sem  te rra .

M u lh e res  d e  to d as as idades, ca ­
sadas, so lte iras, viúvas ou  s e p a ra ­
d a s , c o m o  a p o n ta  o p e r f i l  d a s  
d e le g a d a s  s in d ic a is  q u e  p a r tic i-

LANÇAM ENTO

ESPIN H O SO  CAMINHO P A R A  A 
LIBERDADE: CONFLITOS NO  
C A M P O - 1 9 9 0
C P T  & E dições Loyola, 
G oiânia, 1991,64 p., 21 x 28 cm.

"É  a certeza da vida que nasce 
a té  da  m orte" q ue  tem  m otivado 
a Com issão Pastoral da  T erra  a 
ap resen tar anualm ente o  seu 
R elatório  d e  Conflitos no 
C am po. M uito  mais do  que 
núm eros e  relatos, a edição de 
1991 rep resen ta  a  teim osa 
criatividade e a  esperança de 
m iihões de  brasileiros que, no 
cam po, lutam  p o r vida, p o r 
terra , po r água, po r liberdade, 
p o r cidadania.

p a ra m  d o  I C ongresso  do  D e p a r ta ­
m en to  N acional dos T ra b a lh a d o res  
R u ra is  d a  C U T , rea lizad o  em  m aio  
d e  1990, em  S ão  P au lo . M u lh eres  
q u e  re iv ind icam  novos esp aço s e 
novas re sp o n sab ilid ad es d e n tro  do  
m o v im e n to  s in d ic a l  e  q u e  v ê m  
t r a n s f o r m a n d o  su a s  " e s p e c if ic i­
d a d e s"  em  b a n d e ira s  d e  lu ta  do  
co n ju n to  d os tra b a lh a d o res  rurais.

"O  m ovim en to  sind ical deve as­
sum ir, de  fato , a lu ta  c o n tra  a d is­
c r im in a ç ã o  d a s  m u lh e re s  c o m o  
um a q u e s tã o  sindical de  in te resse  
de  to d a  a classe tra b a lh a d o ra" , d i­
zem  elas. P a ra  ta n to , c ria ram  a C o ­
m issã o  d a  Q u e s tã o  d a  M u lh e r  
T ra b a lh a d o ra  n o  D e p a r ta m e n to  
N acional, nos d e p a rta m e n to s  e s ta ­
d u a is  e n o s  s in d ic a to s ,  c o m  o 
p ropósito , e n tre  o u tro s , d e  in co rp o ­
ra r  a d isc u ssã o  d a s  re la ç õ e s  d e  
g ên e ro  e  das  fo rm as p e las  quais o 
cap ita lism o  se u tiliza da  m u lh e r ru ­
ral p a ra  rea liza r a ex p lo ração  de 
c la sse , e ta m b é m  p a ra  e la b o ra r  
p ro p o sta s  d e  a tu ação  p a ra  a C U T  
q u e  im peçam  prá ticas  sexistas no  
in te rio r d a  C en tra l e n o  co n ju n to  
da  lu ta  dos trab a lh ad o res .

A lém  d e  a p re se n ta r  re tro sp e c ti­
v am en te  esse p rocesso  d e  co n stitu i­
ção  d e  um a nova id en tid ad e  social

e  p o lít ic a  -  a  d e  m u lh e r  t r a b a ­
lh a d o ra  ru ra l -  a través d a  h istó ria  
de  u m a v ida coletiva, a  rev ista  nos 
b rin d a  com  d ep o im en to s  de  sind i­
ca lis ta s  so b re  a re la ç ã o  ho m em - 
m u lh e r e  com o transfo rm á-la . D is­
cu te  os novos desafios q u e  se co lo ­
cam  h o je  p a ra  o m ovim en to  sind i­
cal a p a r tir  d o  en fo q u e  classe e gê ­
n e ro  e  faz u m a h o m en ag em  à com ­
p a n h e ira  M aria  d a  P e n h a  N asci­
m e n to ,  d o  S in d ic a to  d o s  T r a ­
b a lh a d o re s  R u ra is  d e  A lagoa  G ra n ­
de, P a ra íb a , fa lec ida  p o r  ocasião  de  
um  trág ico  ac id e n te  d e  c a rro  em  
m arço  d e s te  ano.

M as, so b re tu d o , esse  n ú m ero  es­
pec ia l nos co n fo rta  n a  c e rteza  de  
q u e , a p e sa r  das  d ificu ldades m a te ­
r ia is  e su b je tiv a s  q u e  p e rm e ia m  
nosso  co tid ian o  e  nossas crenças, é 
possível av an çar co le tivam en te  na  
c o n s tru ç ã o  d e  novas p rá tic a s  so ­
c ia is  e , p o r ta n to ,  ig u a lm e n te  na  
tran sfo rm ação  do  im ag inário  social 
de  fo rm a a v en ce r to d o  tip o  de  d is­
c rim inação , seg reg ação  com  base  
n a  classe, n o  sexo o u  n a  raça. A  
u n id a d e  tã o  ind ispensável à  fo rm u ­
lação  d e  p ro je to s  coletivos, ún ica  
m a n e ira  possível d e  o p e ra r  tra n s­
fo rm açõ es  co m p ro m e tid a s  com  o 
p ro g resso  social e  com  a d em o cra ­
cia, só é  possível v e rd a d e iram e n te  
com  o  re s p e ito  às  d ife ren ças . É  
esse  o  re c a d o  das m u lheres  tra b a ­
lh ad o ras  rurais!

Lena Lavinas é professora adjunta do 
Instituto de Pesquisa e Planejamento Re­
gional e Urbano -  1PPUR/UFRJ.
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O ÚLTIMO CLÁSSICO
Regina Novaes

HISTÓRIA DOS MOVIMENTOS 
SOCIAIS NO CAMPO
Leonilde Sérvolo de M edeiros 
Fase, R io de Janeiro, 1989 
216 p., 14x21  cm

^ \ ! i v r o  de  L eo n ild e  S érvolo  de  
^ ^ M e d e i r o s ,  in t i tu la d o  M y/óría 
ífos Afovímcn/oy ^ocíuíj no Campo, 
foi e d ita d o  pe la  F A S E  em  1989. 
E stam os, pois, b a s ta n te  a trasados 
em  resen h á-lo  p a ra  ap re sen tá -lo  ao 
le ito r d e  Tem po e fra ren ça . N o e n ­
tan to , os dois anos q u e  sep aram  o 
lan çam en to  do  livro e  esta  resenha  
nos d ão  um a van tagem . H oje  p o d e ­
m os d ize r q u e  e le  se to rn o u  um  
clássico, no  sen tido  d e  le itu ra  o b ri­
ga tó ria  p a ra  todos os q u e  se in te ­
ressam  p e la  q u es tão  ag rária , p a r ti­
cu la rm en te  n a  d im ensão  dos confli­
tos sociais qu e  se d e ram  a conhecer 
de  1945 a té  os d ias atuais.

O  livro p ode  ser com parado  com  
ou tros dois do  gênero : (A Cam po- 
naray a a  Po/ínca no de  José
d e  Souza M artins, lançado  em  1980 
pe la  V ozes, e C am /n/to j a D arca- 
minAoy MovánanKM -Sociais no 
Cam po, d e  C ândido Grybowski, lan­
çado em  1987 pela m esm a FASE. 
São livros que não  ficam  velhos. 
O ferecem  ao le ito r um  panoram a 
da p rodução  de conhecim ento  so­
b re  a prob lem ática, e apon tam  para 
os desafios teóricos e práticos que 
cada con jun tu ra  coloca para  as o r­
ganizações dos traba lhado res  rurais. 
N este  sentido, o livro de Leonilde 
cronologicam ente com pleta  os dois 
an terio res, pois chega a té  à cham a­
da Nova R epública.

M as h á  tam bém  um a d iferença  
de  estilo  e n tre  os três  "clássicos". O

livro d a  p ro fesso ra  L eo n ild e  foi e s­
crito  p a ra  um  púb lico  específico: 
tra b a lh a d o res  e  assessores. A  lin ­
guagem  d ire ta , um a " lin h a  do  te m ­
p o " com  os m arcos da  h is tó ria  dos 
m ovim entos, indicações d e  ro m a n ­
ces, v ídeos e film es -  q u e  ilu stram  e 
fazem  p e n sa r  sob re  as d ife ren te s  
fases e  faces dos m ovim entos -  fa ­
zem  p a rte  d o  livro. L eon ilde  e  seus 
ed ito res  p ro cu ra ram  to rn á -lo  a d e ­
q u ad o  a este  público , e ú til em  cu r­
sos de  form ação .

Talvez p o r  isso, a p a re n te m e n te  
o livro te n h a  se to m a d o  m ais "d e s­
critivo" e m enos " teó rico " . É  aí, no  
en tan to , q u e  reside  -  a m eu  v er -  
sua m aio r qu a lid ad e . A ssim  com o 
fa lar de  sen tim en to s é  d ife re n te  de  
sen tir, fa la r d e  teo ria  é d ife re n te  de  
utilizá-la p a ra  m elho r c o m p reen d e r 
a re a lid a d e  social. L e o n ild e  fa la  
pouco  " te o ricam en te" , m as h á  um a 
vigorosa teo ria  ali p re sen te , n a  m a­
neira  de  a p re se n ta r  a "descrição". 
A  teo ria  está  p re se n te  n a  a p re se n ­
tação  dos personagens, nas ên fases 
dadas a re lações sociais, nos e le ­
m en tos d e  c o n ju n tu ra  q u e  são  d es­
ta c a d o s , n a  a u sê n c ia  d e  n e c e s ­
sidade  de  a p o n ta r  a "linha  ju sta" ...

P o r o u tro  lado, o livro é tam bém  
um  bom  exem plo de um  e n c o n tro  
pecu lia r q u e  se fez em  nosso  País 
(dos ru rais) e n tre  a p ro d u ção  aca ­
dêm ica, via U n iv ersid ad e /en tid ad es 
d e  ap o io  (h o je  co n h ec id as  com o 
o rganizações não -governam en ta is  -  
O N G s) e as o rganizações d e  t ra b a ­
lhadores rurais. O  livro tem  um  pé  
em  cada  can to . U m  tripé , p o rtan to .

N este  sen tido , ap re sen ta -se  co­
m o um  re su ltad o  orig inal. N ão  é 
igual a um  trab a lh o  esc rito  p a ra  os

p a re s  d a  academ ia, m as é rigoroso 
n o  uso  das in fo rm ações acum ula­
das no  espaço  acadêm ico . N ão  é 
igual a um  p ro g ram a  d e  in te rv en ­
ç ã o  so c ia l  p r o d u z id o  p o r  u m a  
O N G , m as traz  a  p reo cu p ação  com  
a eficácia  d a  assessoria . N ão  é igual 
a um  d o cu m en to  p ro d u z id o  n o  âm ­
b ito  d a  m ilitância  sindical ou  p a r ti­
d á ria , m as n ão  e sco n d e  sua paixão. 
É  p rec iso  d izer m ais? C onfira .

Regina Novaes é antropóloga, professora 
do ÍFCS/UFRJ, colaboradora do Progra­
ma M ovim ento C am ponês/Igrejas, do 
CEDI, e membro do Conselho Editorial 
da revista Tempo e Presença.

LANÇA M ENTO

TEM PUS FUGIT
R u b e m  A lves
E d ições P au linas, S ão  P aulo , 
1990 ,110  p., 1 4 x 2 1  cm

"U m a  das coisas q u e  faço 
m elh o r, lite ra riam en te , são  as 
crônicas: e fêm eras  cap tu ra s  d e  
um a v e rd ad e . E m  to d as elas, 
u m a  teo log ia  'a b sco n d itu m '" . 
E ste  novo livro de  R ubem  
A lves é um a co le tâ n e a  d e  21 
crôn icas, o n d e  são  abo rdados, 
de  fo rm a p o ética , tem as 
p ró p rio s  do  nosso  co tid iano. 
A s b e las ilu strações das 
crôn icas são  d e  A n a  M aria  
B adaró .

TEMPO E PRESENÇA 51



ï:'; ' . .3 Ês )




